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I - PROJETOS APRESENTADOS

a) PROJETO DE LEI no SENADO ;'\'} :JH, DE lY60

Institui os distritos eleitorai.\' pmYl a elei(tio de Dqmtlldos,

(Do Sr, Milton OrTTllJOs)

Art, 19 Até quatro meses antes do pleito para deputados tednais, cada
Tribunal Regional Eleitoral dividirá o Estado soh sua jurisdição l'lll distritos
eleitorais, em número igual ao dos lugares a serem prc('lIchidos.

§ 1t,' Respeitados, (luanto po!;síveL os limites das zonas eleitorais, os dis·
tritos terão número aproximadamente igual de eleitores inscritos.

§ 2\' Nos municípios em (lue o corpo eleitoral ultrapassar o número pn-­
visto no parágrafo anterior, far·se-á a subdivisão em distritos, englobando-se se
necessário, para fins de arredondamento, zonas eleitorais contíguas, de pCll'wno
eleitorado.
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Art. 2'1 Os eleitores de cada distrito só poderão votar em um dos l'UU'

didatos aí inscritos.

Parágrafo único, A transfcrenda de um para outro distrito, ainda que no
mesmo município, só poderá ser feita no prazo e nos termos da legislação em
vigor.

Art. 3'1 Os pal'tidos políticos, ao inscreverem seus candidatos, indicarão
o distrito em que cada um vai concorrer.

Art. 4'1 É permitida a inscrição do mesmo candidato até em três llistTitos
diferentes, sempre pelo mesmo partido.

Art. 59 As eleições serão processadas mediante cédulas oficiais, impress~ls

t' distribuídas pela Justiça Eleitoral.

§ I'! À direita da cédula oficial, constarão os nomes de todos os partidos,
por ordem alfabética, vindo a seguir, na mesma linha do lado esquerdo, o nome
do candidato do partido, se houver.

§ 29 Os nomes dos partidos e dos candidatos serão precedidos de um
retàngulo, para assinalação do voto.

§ 39 O voto poderá ser dado somente ao partido, no distrito onde este
não haja registrado candidato, e nesse caso influirá para o cálculo do quociente
eleitoral e do (j\lociente part"dário.

§ 4l
! F: nulo o voto dado a mais de um partido ou candidato.

Arl. 6~ Os resultados da eleição em todos os distrito~ do Estado serão
~omados, para verificação do quociente eleitoral e do quociente partidário, na
forma da legislação em vigor.

Art 7" Determinados os lugares que caibam ao partido, o respectivo
preenchimento se fanl segundo a ordem decrescente de votação nominal dos
~t'U~ eandidatos.

Parágrafo únko. Na hipótese prevista no art. 4?, será considerada, para
a colocação do candidato, aquele dos distritos onde haja obtido maior votação.

Art. 8Q Nas eleições para deputados às assembléias legislativas estaduais,
a divisão do Estado em distritos se fará nas mesmas bases e Iorma estabelecidas
nesta lei.

Parágrafo úni<:o. A permissão constante do art. 49 se estenderá, nessas
('Ieiçües, até cinco distritos para o mesmo candidato.

Art. 99 Do mesmo modo se procederá para as eleições municipais, nos
municípios em que haja mais de trios mil eleitores para cada vereador a ser
eleito, cabendo a divisão em distritos ao juiz da respectiva zona, com recurso
necessário para o Tribunal Regional Eleitoral

Parágrafo único. Se houver mais de um juiz eleitoral no município, a divi­
são será feita de comum acordo entre eles, ou, não havendo unanimidade, pelo
Tribunal Regional Eleitoral. .

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1960.
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ftl$tificação

Em 1958, quando, na Câmara dos Deputados, se cuidou da aplicação da
cédula única às eleições para aquela Casa do Congresso, tive oportunidade, na
Comissão de Constituição e Justiça, de sugerir um projeto que, pela divisão
dos Estados em distritos de um candidato, facilitasse a aplicação do sistema da
cédula única. O projeto, embora sugerido, não chegou a ser apresentado, a fim
de que a inovação, pelos debates que provocaria, não perturbasse o andamento
do projeto em discussão. Veio daí a lei em vigor, que adotou, dentro do sistema
da circunscrição única e da numeração dos candidatos, a cédula oficial para os
pleitos legislativos.

A primeira aplicação dessa lei se fez agora no novo Estado da Guanabara,
para a eleição dos Constituintes. E muitas foram as críticas que se levantaram.
Efetivamente, sendo grande o número dos representantes a se elegerem e não
pequeno o número dos partidos políticos que concorrem, é facil estabelecer-se
a balbúrdia, sobretudo em Estados que elegem cerca de quarenta deputados
federais e o dobro de deputados estaduais. Em conseqüência dessas dificuldades,
chegou-se a sugerir a volta ao antígo sistema de cédula individual, o que seria
um retrocesso lamentável no caminho do aperfeiçoamento do nosso processo
eleitoral.

A cédula individual não pode voltar. Ela começa por afastar do pleito os
menos afortunados, (}ue não possam gastar vultosas quantias na impressão de
muito milhares de cédulas e na sua distribuiçãO pelo território de todo um Es­
tado. Além disso, facilita a pressão sobre os eleitores e as mil e uma faces da
fraude. :f: esse um assunto sobre o qual não Se precisa insistir.

A solução, ass:m, deve ser a manutenção do sistema da cédula oficial,
com as alterações tendentes a facilitar-lhe a prática.

A divisão do eleitorado por distritos, com um ou alguns poucos candidatos
em cada um, tem sido lembrada, e há no Congresso projetos nesse sentido. Mas
apresentam todos o defeito de dar em conseqüência o sistema do voto majori­
tário, o que é impossível em face da Constituição, que adotou em termos impe~

rativos a representaçáo proporcional (art. 134). Daí a necessidade de se con­
ciliar o sistema distrital ou paroquial com a representação proporcional cons­
titucíonalmente imposta.

Esse objetivo foi atingido peJo projeto, (lue se inspira em sugestões ofere­
cidas, há alguns anos, pelo eminente historiador e pubHcista João Camilo de
Oliveira Torres, e mereceu aplausos em simposium realizado em São Paulo, a
que compareceram magistrados e estudiosos do assunto. Aplausos vieram tam­
bém de outros setores interessados, ao lado de críticas e observações dígnas de
apreço, A estas dei a merecida atenção para formular o projeto noS tennos em
que é agora apresentado ao Senado, e o faço sobretudo com o próposito de
suscitar o debate parlamentar, cujas luzes poderão melhorar a proposição ou
mesmo sacrificá-la, pela revelação, que admito, de seus inconvenientes em maior
tomo do que suas vantagens.

Entre essas vantagens, enumerarei algumas:

1) O projeto facilita ao extremo a prática da célula oficial. Se esse sistema
é imprescindível à correção dos pleitos, urge torná-lo fácil, para que não seja
um embaraço aos eleitores. As grandes listas, a que o círculo único ohriga, serão
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eliminadas. Nos Estados mais populosos, sendo vários os partidos, os candi­
datos serão algumas centenas. Inscrever-lhes os nomes seria adotar enonne
lista, de manejo penoso. Reduzi-los a números, como se fez no Estado da Gua­
nabara, seria menos adequado e levaria facilmente o eleitor à confusão. A.lém
disso, o nome importa muito. Os partidos não têm por enquanto prestígio, tra­
dição e organização suficientes para que o eleitor se contente com a legend'l.
Daí a importância que assume o nome do candídato, que é ainda, em nossa
realidade política, o que dá força aos partidos e o que interessa ao eleitor. Com
o sistema paroquial, como cada partido apresenta apenas um nome em cada
distrito, por muitos que os partidos sejam nem tão grandes e incômodas serão
as listas que o eleitor terá de utilizar. Além disso, a escolha lhe será mais fácil,
porque, via de regra, estará diante de nomes conhecidos.

2) No regime eleitoral vigente, vem se tomando insuportável a emulação
entre os candidatos do mesmo partido. Os pleitos são espetáculos de desarmonh
entre correligionários, comprometendo a coesão partidária. Se os partidos são,
constitucionalmente, essenciais ao regime, urge fortalecê-los pela homogenei­
dade, e não dividi-los pelas lutas internas. O projeto evita esse inconveniente l~

permite que o partido funcione, transformando cada candidato em colaborador
ôos outros, dentro da mesma agremiação; e esta é que lucra.

3) A arregimentação eleitoral e partidária é mais simples, uma vez redu­
zida a pequena área. Com isso toma-se mais fácil a eleição e não haverá
dificuldade em se encontrarem candidatos, livres de despesas eleitorais e dos
incÔmodos de uma atuação que, pelo sistema vigente, tem de se desenvolver
em pontos distantes do territÓrio estadual. No momento, é tão penosa uma
eleição que os partidos, ainda os maiores, não conseguem apresentar listas com­
pletas. S6 quem tem condições objetivas excepcionais suporta ser candidato,
dispondo-se a uma arregimentação difusa. difícil e dispendiosa, mesmo ( é
óbvio) sem se ter em vista o vicio da corrupção. O projeto permite que qual­
quer cidadão prestigioso e estimado em sua região ou em sua cidade possa
candidatar-se sem maiores sacrifícios.

4) Note-se que o projeto não chega a estabelecer propriamente a repre­
sentaçâo distrital, mas o que institui é apenas a cotação por distritos. :e mais
uma técnica eleitoral do que um sistema de representação. Mas não há dúvida
que a votação, aproximando o eleitor do candidato, se torna mais autêntica. Não
há motivo para se invocar com inteira pertinência o precedente imperial da
"lei dos círculos"', que o Marquês do Paraná introduzira na reforma eleitoral de
1885. Mas merece ser recordado o famoso debate a que aquela reforma deu
causa e que Joaquim Nabuco registra em "Um Estadista do Império" (00. 1936,
vaI. I, p. 156). Paraná não temia a r.rocedência da crítica 9ue prenunciava o
risco de se encher o Parlamento de 'celebridades de aldeia', em prejuízo dos
grandes nomes nacionais, com experiência dos negócios públicos, mas sem
círculos eleitorais enfeudados a eles. A isso respondia o Presidente do Conselho
que os representantes saídos do novo sistema seriam mais autênticos e mais
atentos aos interesses que iriam representar e, de qualquer modo. seriam pre­
feríveis aos "deputados de enxurrada".

Hoje, sobretudo se forem bem organizados os partidos, a crescente com­
preensão do povo não impedirá que sejam votadas vitoriosamente nOS pequenos
círculos as grandes figuras, em torno das quais se congregue a opinião pública
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local, refletindo a opinião pública nacional t:' sadiamente orientada pelos parti­
dos. Estes terão, na ressalva do art. 49 do projeto, o ensejo d(> facilitar aos seus
grandes nomes a possibilidade da vitória. Mas, como quer que seja, a prefe­
rencia pelos homens do lugar, se pode prejudicar o brilho da representação,
assegura-lhe, por outro lado, autenticidade e legitimidade profundas, que con·
tribuem para fortalecer o regime democrático representativo. através da(lueles
"gênios invisíveis da cidade" a que se refere Cuilherme Ferrem.

5) Do ponto de vista da corrupção eleitoral, que é a grande chaga do
regime, talvez se argumente (lue. limitada a área de incidêlH:ia da compra d('
votos, ter-se-á facilitado o êxito dos corruptores. O argumento impressiona. Ma.>
há a considerar que, na pequena área do distrito, as resistências podem surgir
c()m mais eficácia, sobretudo se se arregimentarem os homens bons do lugar. A
vigilância será mais viva, maior o escândalo e mais terrível a desmoralização dos
que participarem da corrupção. De resto, poderão ser tomadas providencias
preventivas e repressivas no Código Eleitoral. E, de qualquer forma dificil­
mente a incidência da corrupção será maior do que atualmente, quando ela se
dilui por montes e vales, generalizando, da parte de muitos candidatos. llm~

prática que tende a afastar os homens de bem dos prélios eleitorais.

Em suma, o que se pretende com o projeto é uma condliação do sistema
pr()porcional com a votação por distritos. Não se toca no preceito constitucinal,
mas adota-se uma técnica de votação (jue facilita o uso impre~cindível da cédula
oficial. Prestigiam-se os partidos, sem se lhes permitir o despotismo da escolha
dos candidatos, como sucederia com (J voto de legenda. Caminha-se para a
verdade eleitoral e, sobretudo, simplifica-se a missão do eleitor. que deve ser,
em última análise, a preocupação dominante do legislador. E as eleiçõe.s, ga­
nhando maior naturalidade, serão mais autenticas e darão mais solidez e maiO!
legitimidade ao governo democrático.

As soluções políticas nunca são perfeitas e suscitam sempre um exame
comparativo das vantagens e desvantagens. O projeto vale como um convite a
esse exame, depois do que se decidirá se ele COnvem ou não à nossa realidade
sodal. Milton Campos.

DCN de 26-11-60.
PARECER NQ 1.044, DE 1965

Da Comissilo de Con.stituição e Justiça, ao Projeto de Lei n9 38,
de 1960, que in.stitui os distritos eleitorais para a eleição de deputados
federais.

Relator: Senador fosaphat Marinho

Este projeto. de autoria do nobre Senador Milton Campos, instituí os dis­
tritos eleitoraiS para a eleição de deputados federais.

A matéria foi debatida, recentemente, em toda sua amplitude, quando se
procedeu à elaboração do novo Código Eleitoral. E a fórmula de criação dos
distritos eleitorais não mereceu consagração no projeto, já convertido na Lei
n9 4.737, de 15 de julho de 1965.

Em verdade, o assunto devia ser examinado no conjunto das medidas inte­
grantes do Código Eleitoral, e não isoladamente, para evitar dissometrias pre­
judiciais ao regime.
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Já agora, não cabe insistir na apreciação do projeto, que deve ser arqui­
vado.

Sala das Comissões, em 26 de agosto de 1965. - Afonso Arinos, Presidente ­
Josaphnt Marinho, Relator - Wilson Gonçalves - Menezes Pimentel - Jefferson
de Aguiar - Aloysio de Carvalho - Heribaldo Vieira - Edmundo Levi.

(DCN 31-8--65.)

b) PROJETO NQ 1.006, DE 1963

Introduz modificações no sistema eleitoral bra9ileiro, e dá outras
provid~ncias.

(Do Sr. Oscar Corr~a)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 19 São introduzidas na legislação eleitoral do País as alterações cons­
tantes da presente lei.

Art. 29 As eleições para preenchimento dos cargos de Deputado Federal
e Deputado Estadual obedecerão à divisão em distritos e subdistritos eleitorais,
nos termos desta lei, feita, até oito meses antes do pleito, pelos respectivos
Tribunais Regionais Eleitorais.

~ 1Q Cada Estado terá o número de distritos eleitorais correspondentes
ao número de cadeiras de Deputados Federais a serem preenchidas e o número
de subdistritos correspondentes ao número de cadeiras de Deputados Estaduais
a serem preenchidas, menos as cadeiras que se destinarem aos Deputados
por votação geral (art. 1Q, § 1Q ).

§ 2Q O número de eleitores que comporá um distrito ou subdistrito elei·
toral será, aproximadamente, o quociente que se encontrar, dividindo~se o
eleitorado inscrito pelo número de Deputados Federais e Estaduais de cada
Estado, levando o T.R.E. em conta tais dados para a finalidade de estabeleci­
mento dos limites dos dístritos e' subdistritos.

Art 3Q O distrito ou subdistrito poderá ser constituído por partes de
um município, todo um município ou mais de um, desde que não fragmen­
tadas as zonas eleitorais.

§ IQ Quando o município corresponder a mais de um distrito ou subdis­
trito eleitoral o Tribunal Regional Eleitoral, ouvidos os delegados dos partidos
políticos, promover-se-á a delimitação, obedecendo à jurisdição dos cart6rios
de registro civil, divisas administrativas, continuidade territorial e meios de
comunícação, dentr9 do prazo do art. 2Q

§ 2Q Antes de cada pleito para a Câmara Federal e a Assembléia Le­
gislativa, e no prazo do artigo 29, o T.R.E. detenninarâ a revisão dos limites
dos distritos e subdístritos, tendo em vista as variações do número de eleitores
inscritos e o de Deputados a eleger.

§ 39 Da decisão do T.R.E. fixando os limites distritais ou subdistritais,
cabe re<:urso, dentro em 5 dias, para o T.R.E.
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Do registro de candidatos

Art. 49 Em cada Estado haverá, além dos candidatos indicados pelos
respe~tivos distritos, representantes gerais, no âmbito federal e estadual, elei­
tos por votação em todo o território do Estado.

§ 19 O número de deputados eleitos por votação geral e mesmo no
âmbito federal e estadual, será o seguinte: São Paulo - 12; Minas Gerais
- 10; Bahia - i; Rio Grande do Sul - 6; Ceará, Pernambuco, Rio de Janeiro,
Paraná e Guanabara - 5; Maranhão - 4; Goiás, Paraíba e Santa Catarina
- 3; Amazonas, Pará, Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe, Espírito Santo,
Mato Grosso e Acre - 2.

Art. 59 Os partidos políticos, ao registrarem seus candidatos, o que se
fará até quatro meses antes do pleito, indicarão os distritos, ou snbdistritos
por que cada um irá concorrer.

§ 19 .E: permitida a inscrição do mesmo candidato: a Deputado Federal,
nos Estados de até 13 representantes, como candidato por um Distrito e Depu­
tado por votação geral; nos de treze a vinte e nove, como candidato por dois
distritos e Deputado por votação geral; e nos de mais de vin~e e nove COHV)

candidato por três distritos e Deputado por votação geral; a Deputado Es­
tadual: nos Estados de até cinqüenta representantes estaduais, com candidato
por um subdistrito e Deputado por votação geral, e nos de mais de cinqüenta
como candidato por dois distritos e Deputado por votação geral,

§ 29 No caso de ser eleito para Deputado por votação geral e distrital,
ou por mais de um distrito, o eleito optará por uma ou por outra, substituindo-o
o respectivo suplente partidário.

§ 3Ç1 Não é permitido o registro simultâneo de candidato a eleição de
âmbito diverso (Federal, Estadual e Municipal).

Art. 6Q Só será admitido o registro do candidato por uma circunscrição
eleitoral ao que obedecer aos seguintes requisitos:

1) ser eleitor no distrito há mais de dois anos, ou, no caso de candidato
por mais de um distrito, declarar, até um ano antes do pleito, sua inscrição
secundária, por outro ou outros, até mais três (artigo 59), e no de Deputado
por votação geral, da inscrição de eleitor no Estado há mais de três anos;

2) apresentar dec:laração pormenorizada dos bens que possuí ao se candi­
datar, ou, se no exercício do mandato de Deputado Federal ou Estadual, das
modificações patrimoniais havidas desde a declaração anterior.

Parágraf(l único. Para fim de apuração de falsidade de declaração pres­
tada por candidato, o T.R.E. poderá solicitar aos órgãos competentes da admi­
nistração federal, estadual ou municipal, ou instituições particulares, as in­
formações que julgar necessárias e que serão prestadas dentro de oito dias, sob
pena de responsabilidade.

Art. 7Q São proibidos empréstimos, financiamentos, auxílios e doações
por candidatos, de quantia ou bem de qualquer natureza, de valor superior ao
salário-mínimo da região a qualquer entidade, ou de qualquer valor a eleitor
inscrito, até oito meses antes do pleito e seis meses depois dele.



358 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Parágrafo único. A comprovação da ocorrencia de fatos com desobedicncia
do artigo, importará na cassação do registro para o pLeito em que estiver ins­
crito em outro que se realize ate o decurso do prazo previsto: Ou se posterior
à apuração, na negativa de expedição do diploma.

Art. 89 Em caso de denúncia de corrupção eleitoral, teita por partido
político, o T.R.E. instaurará inquérito para a apuração do fato, e se considerar
liminarmente relevante a denúncia suspenderá o registro até a apuração de­
finitiva, o que deverá dar-se antes da realização do p'eito, com preferência
sobre qualquer outra matéria.

§ 1Q Julgada, afinal, procedente a denúncia, determinará a suspensão dos
direitos políticos do acusado por até quatro anos, além do procedimento
criminal a que estiver sujeito ou lhe recusará a expedição do diploma, se
houver sido eleito.

§ 29 Da decisão do T.R.E. caberá recurso para o T.S.E., dentro de dez dias
a contar da publicação da decisão, recurso que terá julgamento preferencial.

Art. 99 Comprovada a improcedência da acusação, o T.R.E. providenc:ará
a publicação, em todos os órgãos de publicidade da circunscrição, do resumo
de sua decisão, para conhecimento dos eleitores inscritos.

Arl. 10. Verificada a má-fé da denúncia, apresentada para prejudicar
() candidato inscrito ou a inscrever-se, o T.R.E. determinará a suspensão dos
direitos políticos dos signatários da denúncia por até quatro anos.

Parágrafo único. Dessa decisão, caberá recurso para o T.S.E. dentro de
dez dias, a contar da publicação da decisão, recurso que terá julgamento
preferencial.

Art. 11. Cada candidato, no ato da inscrição, deverá apresentar prova
de depósito da importância equivalente a três vezes o maior salário-mínimo
do Estado na época da inscrição.

Parágrafo único. As quantias serão depositadas à ordem dos respe<.'tives
Tribunais Regionais Eleitorais, que delas prestará contas ao T.S.E.

Da propaganda

Art. 12. A propaganda dos candidatos será feita exclusivamente pelos
partidos a que pertencerem, dentro das normas estabelecidas pelos Tribunais,
Regionais obedecendo à proporcionalidade da respectiva representação.

Parágrafo único. Aos partidos que não tem representação eleita, será
atribuída, para os fins deste artigo, a fração equivalente a um representante.

Art. 13. Será permitida aos candidatos, como propaganda, a impressão
de modelos da cédula única a ser utilizada na votação, em papel colorido,
eom os mesmos d'zeres da mandada imprimir pelo T.R.E.

Da votação

Art. 14. As eleições serão processadas mediante cédulas únicas impressas
e distribuídas pela Justiça Eleitoral.
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§ 19 As cédulas conterão a legenda partidária abreviada sob a fonna
de sigla, antes do nome do candidato indicado para o distrito eleitoral.

§ 29 Os nomes dos partidos e dos candidatos serão procedidos de um re­
tângulo, para assinaIação do voto.

§ 3Q O voto poderá ser dado somente ao partido no distrito onde este
não haja registrado candidato e, nesse caso, influirá para o cálculo do quocienle
eleitoral e do quociente partidário.

§ 49 É nulo o voto dado a mais de um partido ou candidato.

§ 51! A colDçação das siglas partidárias e dos nomes dos respectivos
candidatos na cédula única será feita por sorteio, nos Tribunais Regionais
Eleitorais, quinze dias depois do registro dos candidatos, convocados os de­
legados partidários.

Art. 15. O eleitor nas eleições para a Càmara Federal e para as Assem­
bléias Legislativas votará em um dos candidatos a deputado por votação geral
e em um dos candidatos a deputado pelo distrito ou subdistrito a que pertencer.

Art. 16. A cédula única para a eleição de Deputado por votação geral
conterá os nomes dos candidatos inscritos pelos vários partidos, em ordem de­
terminada por sorteio, precedidos de um retângulo para a assinalaçao do voto.

Parágrafo único. Encimado esses nomes, e separando os inscritos de cada
partido, haverá um retângulo acompanhado da sigla do respectivo partido,
onde o eleitor assinará o voto, se desejar votar apenas na legenda partidária.

Art. 17. A transferencia do eleitor de um para outro distrito, ou subdístrito,
só poderá ser feita na prazo e nos termos da legislação em vigor.

Art. 18. Encerrada a votação, a Mesa apenas fará consignar, no final das
folhas de votação, o número dos votantes e as irregularidades, se houver, as­
sinando os mesários e fiscais, e dispensadas outras menções a fatos não es­
senciais.

Do quociente eleitoral e TJartidário

Art. 19. Os resultados da eleição em todos os distritos, ou subdistritos
do Estado, serão somadas, para verificação do quoeiente eleitoral e do quo­
ciente partidário, na forma da legislação em vigor.

Art. 20. Determinados os lugares que caibam ao partido, o respectivo
preenchimento se fará segundo a ordem decrescente de votação nominal dos
seus candidatos, havendo uma lista para os candidatos votados nos distritos
e outra para os gerais.

§ 19 Só poderão concorrer à distribuição os partidos que houverem obtido
quociente eleitoral.

§ 29 A classificação dos candidatos nas respectivas legendas, na apuração
final, far-se-á de acordo com a médi.a percentual obtida pelo candidato no
respectivo distrito eleitoral, aplicando-se na distribuição proporcional os crité­
rios previstos neste artigo.

§ 3« No caso em que um candidato tenha sido registrado por mais de
um distrito eleitoral, para efeito de sua classificação na le~enda de seu partid»,
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computa-se, apenas, a maior média percentual conseguida nos diferentes di!;­
tritos em que tenha sido registrado.

~ 49 Para efeito de obtenção dessa média percentual, toma-se por base
não O número de eleitores inscritos, maS o número de eleitores que V(\taTam
no pleito.

~ 59 Nos distritos eleitorais em que não tenham sido registrados candi.
datos de partidos que estejam disputando o pleito, constarão da cédula única
as siglas desses partidos, que poderão ser votados, contando o voto para a
legenda.

Das eleições municipais

Art. 21. Nas eleições municipais, o município constituirá unidade eleitoral,
podendo nele serem votados mais de um candidato a vereador no mesmo par·
tioo salvo se para os efeitos das eleições de deputado federal ou estadual, pela
sua densidade eleitoral, se constituir de mais de um distrito ou subdistrito.

~ IQ Nesse caso, poderá o T.R.E. determinar que se divida, para as
eleições de vereador em tantos subdistritos quanto os da eleição de deputado
estadual, determinando também que o número de candidatos a vereador em
cada partido seja dividido pelo número de subdistrito igualmente.

§ 2Q· Excepcionalmente, nos municípios de mais de 50 mil eleitores ins­
critos poderá o T. R. E. autorizar outra divisão em circunscrições.

Da Apuração

Art. 22. A apuração far-se-á pelas Juntas Apuradoras e constará de bo­
letins de cada urna, imediatamente publicados e ,distribuídos em cópias auten­
ticadas aos delegados partidários e aos candidatos que O desejarem.

§ IQ As Juntas Apuradoras serão em número equívalente a um quinto das
seções eleitorais designadas, podendo integrá-las os membros dessas seções e
funcionar para apuração no mesmo prédio, simultaneamente, observada a le­
gislação vigente no gue se refere à fiscalização partidária e presente o Juiz
Eleitoral da Zona.

§ 2Q Ao final das apurações, far-se-á a apuração das atas das urnas,
constituindo a ata geral da apuração a simples consignação da soma desses
resultados parciais que serão imediatamente remetidos aos Tribunais Regionais
para conferência e cômputo final.

~ 39 O prazo para as apurações passa a ser a metade do atualmente
previsto.

Disposições Gerais

Arl. 23. Fica criada a Campanha Nacional do Alistamento, incumbida de
fomentar o alistamento em todo o país.

Parágrafo único. Anualmente, o Orçamento Federal consignará verba
para OcOrrer às despesas com o alistamento (material, pessoal, publicidade etc.).

Art. 24. Só poderão registrar candidatos aos postos eletivos nas eleições
presidenciais de 1965 os partidos que houverem obtido na última eleição pelo
menos um milhão de sufrágios no país; e às eleições para governador os que
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houverem obtido na última eleição estadual pelo menos dez por cento do elei­
torado inscrito no respectivo Estado.

Parágrafo único. Admitem-se, para os efeitos do artigo, as coligações
partidárias.

Art. 25 A partir das eleições gerais de 1966, só poderá registrar candi-
dato a cargo eletivo o partido que houver atingido nessa eleição de 1966, ou
na de 1965, pelo menos um milhão de votos, sem coligação, no país.

Parágrafo único. Para esse fim, o T. S. E. fará o cômputo dos votos
conseguidos no país, determinando a cassação do registro do ou dos que não
houverem atingido aquele montante.

Art. 26. Após cada pleito eleitoral, os partidos políticos apresentarão ao
T .R .E. prestaçâo de contas das despesas feitas e dos fundos que as sllpor­
taram, dentro de 60 dias do término oficial das apurações.

Art. 27. Considera-se sede e cabeça do distrito ou do subdistrito eleitoral
aquela das circunscrições a ele pertencentes que apresentar maior eleitorado ins­
crito ao término do pedodo de alistamento.

Art. 28. Fica equiparada à renúncia do mandato, para todos os efeitos
Jegais, a mudança de legenda por representante partidário eleito para qualquer
mandato eletivo.

§ 19 No caso da mudança de legenda, o Partido a que pertença o re­
presentante o declarará expulso, sendo convocado imediatamente o seu suplente
partidário.

§ 29 Se o representante, antes de mudar de legenda, renunciar ao man­
dato, fazendo menção expressa de (lue o renuncia por df' jar abandonar a le­
g;enda a que pertence, o T. R. E. do Estado determinará a realização, dentro
ae 90 dias, de pleito para a escolha do seu substituto na circunscrição, sendo
facultado ao renunciante disputá-lo, obedecidas a.~ normas legais para registro.

Presidente e Vice-Presidente

Art. 29. Nas eleições de Presidente e Vice··Presidente da República, de
Governador e Vice-Governador de Estado, Senador e Suplente, Prefeito e Vice­
Prefeito, a votação no candidato ao cargo importa a votação ao seu substituto,
com ele registrado.

Art. 30. Ficam revogadas as disposições relativas aos juízes preparadores,
devendo o alistamento e os atos preparatórios serem realizados pelo Juiz Elei­
toral da Zona.

Parágrafo único. Além do reembolso das despesas real'zadas e compro­
vadas, a juízo do T. R. E ., o Juiz Eleitoral fará jus a uma gratificação mensal,
pelo serviço eleitoral, igual a duas vezes o salário-mínimo da região a que per­
tencer.

Art. 31. Dentro dos 4uatro meses que precedem e dos dois meses que
sucedem aos pleitos ficarão suspensos os atos de nomeação, diplomação, con­
trato, designação, de qualquer natureza, nos serviços públicos federal, estadual
c municipal, autarquias entidades paraestatais ou qualquer outras vinculadas
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ao poder público, valendo essa proibição dentro das circunscrições onde se
verificará O pleito, obedecendo o se!!;ulnte critério:

a) para Presidente e Vice-Presidente da República, em todo o país e parl\
todos os órgãos públicos;

b) para Governadores e Vice-Governadores dos Estados, para todos os
órgãos públicos nos limites das circunscrições onde se realizará o pleito;

c) para Senadores, Deputados Federais e Estaduais, em todo o pais e
para todos os órgãos públicos;

d) para Prefeitos, Vice-Prefeitos, Vereadores e Juízes de Paz, para todos os
órgâos públicos nos limites da circunscrição ~mde se realizará o pleito.

DisTJosições Tra1l8itórias

Art. 32. O T. S.E. designará, dentro de dez dias, Comissão Especial para
dentro de noventa dias, realizar a Consolidação da Legislação eleitoral do país.

Parágrafo único. Essa Consolidação, após publicada no Dwrio da Jus­
tiça, para conhecimento dos interessados e submetida à apreciaçâo do T. S. E "
um mes após a publicação, será, como aprovada publicada pela Imprensa Na­
cional para distribuição gratuita, pelo T. S.E., aos Tribunais Regionais, que a
remeterão aos Juízes Eleitorais e aos Diretórios Municipais registrados.

Art. 33. O T. S .E .. dentro de trinta dias, se dirigirá ao Poder Legislativo,
propondo-Ibe outras medidas que consi~erar necessárias ao aperfeiçoamento do
sistema eleitoral vigente, inclusive se for o caso, para o emprego de máquinas
de votar.

Art. 34. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação.

Sala das Sessões - Oscar Corrêa.

(Publicado no D.C.N. 26-9·63 - Seção I)

PARECER DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

1 - Relatório - O nobre Deputado Oscar Correa apresentou a esta Câ­
mara o Projeto n9 1.036/63, introduzindo modificações no sistema eleitoral bra­
sileiro e dando outras providênc'as. Distribuído a esta douta Comissão, foi
deSignado relator o nobre Deputado Monsenhor Arruda CAmara, que opinou
pela sua inconstitucionalidade, na parte relativa à votação por distrito, propon­
ao ainda fosse ele, na parte restante, expungido de feitos que deveriam, na sua
opinião, ser corrigidos.

Esta Comissão, por sua ma:oria, houve por bem rejeitar o parecer do ilus­
tre Relator, pelo 9ue o Senhor Presidente me honrou com a designação para
relatar o vencido. € o que, em rapidas considerações, passarei a fazer.

2 - Parecer - Pareceu-nos, e à maioria da Comissão, não padecer o Pro­
jeto do vício de inconstitucionalidade acusado, no que se refere à eleição por
distrito. O eminente Deputado Monsenhor Arruda Câmara, para assegurá-lo,
diz que "o projeto fere o sistema da representação proporcional" e vê nele as
mesmas falhas que encontrara no Projeto n9 132/63, apresentado pelo nobre
Deputado Cunha Bueno.
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Ai a diferença fundamental: o projeto Cunha Bueno apegava-se mais ao
sistema majoritário, enquanto este consagra, explicitamente, nos artigos 19 e
seguintes, o sistema proporc:ional.

3 - E e esta a exigenda do art. 56 da Constituição de 1946: a representa­
ção da Càmara dos Deputados deve ser eleita segundo o sistema de represen­
taçdo p1'oporciona!. O projeto, à manc'ra de outros já encaminhados (Mílton
Campos, Último de Carvalho, José Silveira, Moacir Azevedo, etc.) combina o
sistema proporcional com a eleição distrital, permitindo que, por votação dis­
trital mas em lista proporcional de todo () Estado, se escolha a representação.

Carlos ~taximiliano nos seus "Comentários à Const'tuição Brasileira de
1945", pág. 85, disse bem que () "texto exige apenas que seja assegurada a re­
presentação proporc!onal, pois deixa ao legislador ordinário a escolha eleitoral
que melhor satisfaça aquele objetivo e se adapte à índole e aos costumes po­
líticos do povo brasileiro",

O Projeto, inovando embora, pela inst'tuição dos distritos e subdistritos
eleitorais, para fins de votaçào, manteve O sistema proporcional, na forma da
legislação em vigor. (Art. 19).

4 - Outras crítkas do ilustre Relator !\'!onsenhor Arruda Càmara, aplicá­
veis ao Projeto n9 132, não cabem ao Projeto nq 1.036, que a elas escapa; entre
elas a referente à apuração pelas Mesas receptoras, que não é contemplada no
Projeto Oscar Corrêa. Este prevê, isto sim, o aumento do númerO das jllnta.~

apuradoras, a facilitação das apurações, mas não a apuração imediata pelas
~1esas Receptoras, o que poderia levar a conseqiÍ\~ncias ;mprevisíveis.

5 - O Projeto institui o sistema misto de deputados distritais e deputados
gerais, possibilitando não só a eleição dos que se concentram em circunstâncias
eleitorais mais restritas, como os que ampl"am seu trabalho eleitoral a todo ()
Estado. Cada eleitor votará em um candidato a deputado por votação geral e
um candidato distrital (art. 15). Mantém a cédula única, facilitado o seu uso,
desde que cada Partido só indicará um candidato por distrito. E esta a vanta­
gem principal: elim 'na a disputa entre candidatos do mesmo Partido.

6 - Tema objeto dos debates foi se a divisão em distritos facilitaria ou não
a atuação do poder econômico. Se é verdade que a diminuição dos limites de
influencia do candidato pode faciI:tar a concentração do poder do dinheiro,
não é menos verdade que o contato permanente entre candidato e eleitorado, o
conhecimento direto, pela proximidade, que dele podem ter os eleitores, difi­
culta a ação do poder do dinheiro.

E o projeto, nos arts, 69 e seguintes, estabelece medidas objetivas para eli­
minar, ou, pelo menos, dim 'nuir as formas de corrupção, obrigando ao registro
no distrito com a antecedencia mínima de dois anos; à apresentação de decla­
ração de bens; estabelecendo a proibição de empréstimos, financiamentos, au­
xílios e doações; dispondo sobre os casos de corrupção eleitoral e sua apuração.

7 - Em outros dispositivos, cuida da propaganda da votação, do quociente
eleitoral e part"dário, da apuração, etc.

O projeto reformula, não há negar, a legislação eleitoral brasileira, merecen­
do Sf't mais detidamente debatido. Assim, se não apresenta inconstitucionali­
dade, deve ser remetido a plenário, onde sob o crivo da análise dos Senhores
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Deputados poderá ser aperfeiÇ<)ado, fazendo-se estatuto capaz de atender às
reais necessidades do país.

8 - Os problemas postos, por exemplo: no artigo 24 (registro de candida­
tos à. Presidêncía da República); no art, 26 (prestação de contas dos partidtJl
políticos); no art. 28 (perda de mandato, por mudança de legenda); art. 29
(eleição vinculada do candidato e do substituto, nas eleições majoritárias).
art. 31, (proibição de nomeações no período imediatamente anterior aos pleitos,
evitando a ação corruptora do poder público ou dos 6rgãos dele dependentes);
são med'das que hão de merecer, em plenário, dos nobres representantes do
povo, estudo detido e sério.

O essencial é que, servindo de base às análises, sirva o projeto à elabora·
ção de Lei eleitoral que consulte as conveniências do re~ime democrático.

Pois isso lhe demos voto favorável, que a maioria da Comissão acolheu.

Sala da Comissão, 7 de dezembro de 1963. - Getúlio Moura, Relator, De­
signado.

Voto em separ:ado

Já havia proferido meu voto sobre o Projetv n9 132/63, do Senhor Cunha
Bueno, apresentado a pedido, conforme declara S. Ex" quando, por solicitação
desta douta Assembléia, foi anexado ao presente,· o da lavra do eminente Pro­
fessor Oscar Corrêa, que versa o mesmo assunto.

O parecer sobre a proposição anterior assim se pode desenvol~r:

"o) o projeto se baseia DO antigo sistema de eleição "por distritos", que
procuraram hannonizar com o art. 28 da Constituição de 1891, o qual
declarava "compoI;:-!e a Câmara dos Deputados de representantes do
povo, eleitos, pelos Estados e pelo Distrito Federal, por sufrágio direto,
gamntida a representação das minorias", Veio daí o voto cumulativo.
Mas não havia o crítério da proporcionalidade. Já a Constítuição de
1934 adotou o sistema proporcional e o sufrágio universal, igual e di-
reto e a representação classista; .

b) A. Constituíção de 1946 dispõe:

"A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, elei­
tos, segundo O sistema da representação proporcional, pelos Estados,
pelo Distrito Federal e pelos Territórios" (art. 56), Segundo bem ex­
plica Sampaio Dória, o Estado é agora a "circunscrição eleitoral";
c) O deputado eleito por um "distrito", que pode ser um s6 municlpio
ou parte dele, não se pode dizer eleito pelo Estado. O vereador é eleito
pejo município. O Deputado, não. O Estado é, por sem dúvida, toda
a população votante da Unidade Federativa. O todo não se confunde
com uma parte. O deputado, eleito por um "distrito", é eleito por parte
do Estado, não pelo Estado;
d) O projeto fere o sistema da representação proporcional. Os pe9-uenos
partidos, com votação esparsa em todo o Estado, garantem sua repre·
sentação proporcional". Pelo projeto serão privados dela;
e) A influencia do Poder Econômico sufocarlÍ os candidatos pobres no
distrito, j) que não é fácil em todos os Municípios de Estado;
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f) Os grandes Partidos eliminarão facilmente os pequenos no àmbito
estreito do "Distrito";

g) O Projeto (art. Il) restaura a apuração pelas mesas receptoras, afe­
tando a lisura dos pleitos, possibilitando a fraude e a violação do
"princípio da proporcionalidade".

Dessarte, o Projeto se me afigura despiciendo e inconstitucional."

Coniesso que, agora, é com certo constrangimento que me abalanço da
minha planície de simples estudioso do Direito, para apresentar minhas diver­
gencias com o substancioso estudo do eminente jurista, meu amigo, a quem
muito admiro, Professor Oscar Correa.

O atual projeto do preclaro Representante mineiro está melhor elaborado
do que o do Sr. Cunha Bueno, mas repete a eleição por "distritos"; adota um
sistema misto, incluindo deputados gerais eleitos por todo o Estado. f: híbrido,
não evita de todo os inconvenientes do anterior, eis que as Coligações não apre­
sentarão candidatos gerais dos pequenos partidos, que por si sós podem não
alcançar alguns poucos quocientes qUf' lhes restariam, na partilha do leão. Tal
critério tornaria dificil e mais complicada a eleição e multiplicidade de cédulas,
que no s'stema "distrital" puro; a técnica legislativa aqui não é perfeita, a pri­
meira parte não tem capítulo, como nas demais eleições; adota a denominação
de cargo para o mandato (art 29 ); o § 29 é impraticável, reduz o eleitorado do
distrito a um quociente deitoml; não esclarece o que seja "subdistrito", melhor
fora a denominação geral de "distritos", mesmo porque o município, geralmente,
não é o chamado distrito; o art. 59 manda registrar os candidatos 4 meses ano
tes do pleito. Seria difícil preparar combinações, convenções, coligações com
tamanha antecedência.

O art. 69 identHica "circunscrição" com "distrito", No § 29 deste artigo exi­
gi-se a prévia declaração de bens para o reg:stro. Melhor se nos afigura exigi-la
apenas para a diplomação Ou a posse. Por que submeter um registrando fra­
cassável a essa formalidade?

Art. lI. Para que e por que esse depósito feito à ordem dos Tribunais
Eleitorais? O projeto não explica.

Art. 12. Reduz a propaganda ao arbítrio dos Partidos. ~ fortalecer a di­
tadura dos Diretórios e liquidar Dl! desestimular a iniciativa dos deputados
operosos e realizadores; tal ditadura já se exercita, pelo projeto, na escolha dos
candidatos preferenciais ou gerais e na indicação para o distrito por onde de­
vam concorrer (art. 59).

No capítulo "Da Votação" fala-se na cédula única; seda preferível dizer:
"cédula única e oficia!"~, mesmo porque se contradizendo o projeto não adota a
"cédula única", mas várias e muitíssimas cédulas para as várias funções eletivas
e para os vários distritos.

~ mais prática a cédula única adotada pela Justiça eleitoral nas últimas
eleições, ficando ao eleitor pôr o nome dos seus canJidatos, ao invés de assinalá,....
los no retângulo, onde já vêm os nomes. As cédulas resultariam muito grandes e
dispendiosíssimas pelo tamanho e pela quantidade. A dificuldade de votar au­
mentaria para os eleitores menos letrados. A morosidade, com várias votações
na mesma hora, pelo mesmo eleitor, cresceria.
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o art. 19 é confuso e incongruente; o quociente partidário por esse crité·
rio jamais se acertaria no "distrito", Se a eleição é por distrito, o quociente elei·
toral s6 pode ser pelo "distrito", e no distrito onde não houver candidato regis­
rl'ado, não há quociente nem candidatos eleitos.

O art. 22, § 19, restaura o perigo de poderem as "juntas apuradoras" serem
compostas pelos membros das "Mesas roceptoras", geralmente compostas de
políticos e com possibilidade de combinar fraudes da votação com as da apura­
ção, porque são donos dos segredos daquela.

O art. 23 cria a Campanha Nacional do Alistamento.
Que é tal campanha? De quem se compõe? Por quem é feita? Seráo criados

cargos de "fTopagandistas eleitorais", eis que o parágrafo único prevê a despesa
com pessoa.

Art. 25. Liquida os pequenos partidos, exigindo 1 milhão de votos para
que possam fune·onar. F: caminho para dois ou três partidos, o que obriga o
cidadão a filiar-se à Agremiação com idéias diversas das suas. Tanto a liberda­
de de opinião quanto o sistema pluripartidário de nossa Constituição democrá­
tica sairiam daqui profundamente alTanhados.

O art. 27 adota critér:o de Sede do "distrito", que não se pode aplicar à
Capital.

Art. 28. A mudança de Partido importa em perda de mandato. Favorece
a Ditadura dos Partidos. Um deputado incômodo ao Partido pode ser doce­
mente constrangido, ou por pressão, obrigado a deixar a legenda e perder o
mandato. E um deputado que atingiu o quociente eleitoral, através de seu pres­
tí,!!io pessoal, pode ter seu mandato conferido pelo eleitorado, cassado pela Di­
reçáo Partidária?

Art. 39 Parágrafo ún ·co. Eleva a gratificação dos juízes eleitorais para
2. vezes o salário-mínimo.

Feito o l'elat6rio, vamos às conclusões:
19 - Considero o projeto inconstitucional, na parte relativa à votação por

distrito, pelos motivos expostos, relativos ao projeto anterior;
29 - Julgo que o projeto deve ser emendado, na parte restante, para ser

cxpungido dos defeitos de ordem jurídica, de técnica e de mérito, que, dota
lJenia, acabo de apontar.

Brasília, em 3 de dezembro de 1963. - Arruda Cdmara.

Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião ordinária de sua Turma
a, realízada em 3 de dezembro de 1963, opinou. contra os votos dos Senhores
Rogê Ferreira, Arruda Câmara, Chagas Rodrigues, Alceu de Carvalho e Lauro
Leitão, pela constitucionalidade e aprovação do Projeto nQ 1.036/63. O Senhor
Getúlio Moura foi designado para relator do vencido.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Tarso Dutra. Presidente, Ge·
túl'o Moura, Relator. Arruda Câmara, Lauro Leitão, Celestino Filho, Rogê Fer­
reira, Wilson Roriz, Alceu de Carvalho, Ovidio de Abreu, Nicolau Tuma e Lenoir
Vargas.

Brasília, em 3 de dezembro de 1963. - TarsQ Dutra, Presidente. - Getúlio
Moura, Relator.
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c) PROJETO Nt, 2.152, DE 1964

Estabelece (l eleição por Distritos e a céduUl ofidal para todos
os pleitos; proíbe a aliança de Partidos nas eleições proporcionais; fixa
requisitos mínimos pllra a criação e existência dos Partidos Políticos e
determj1U1 a Presidêncía obrigatória das Convenções partidárias pela
Justiça Eleitoral.

(Do Sr. Fram'o ,"1ontoro)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 19 A eleição para a Câmara dos Deputados, as Assembléias Legisla­
tivas e as Câmaras dos Municípios que, segundo o último censo oficial, tive­
ram mais de quinhentos mil habitantes, obedecerá ao plincípio da representa­
ção proporcional, regulado por esta lei.

Parágrafo único. Nos demais Mun'cípios aplicar se-á a legislação vigente.

As Circunscrições e Distritos

Art. 29 Nas eleições federais e estaduais a circunscrição será o Estado;
nas eleições municipais, o respectivo Município.

Art. 39 o. número de Distritos de cada circunscr:ção será:

a) para a Câmara dos Deputados t' para as Câmaras Municipais, igual
il metade dos lugares e preencher, elevando-se à unidade superior quando o
número de cadeiras for ímpar;

b) para a Assembléia Legislativa, igual ao dobro dos Distritos para a
eleição federal, cada um dos quais será subdividido em do:s.

Art. 49 Os Distritos serão equitativamente formados pelos Tribunais Re­
gionais Eleitorais, nas círcunscriç.ões sob sua jurisdição, observados os seg;uintes
princíp 'os:

a) contigüidade de áreas;

b) número de eleitores;

G) número de habitantes;

d) unidade sócio-econômica.

Art. 59 A divisão do Estado ou do Município em Distritos deverá ser apro­
vada pelo Tribunal Regional ao menos um ano antes do pleito. Para esse efeito
o projeto de divisão, a que se refere o art. W\ deverá ser apresentado pelo me­
nos dezesseis meses antes do pleito.

Parágrafo único. Não aprovada a divisâo até um ano antes da eleição os
Distritos serão os mesmos do pleito anterior.

Art. 69 Apresentado o projeto de divisão, os Partidos Políticos registrados
terão o prazo de 30 (trinta) dias para impugná-lo, fundamentadamente, bem
como para propor retificações.

§ }9 As impugnações e retif:cações referentes a cada Distrito formarão
processo autônomo, distribuído a um relator, que dará vista aos demais partidos
interessados pelo prazo de cinco dias, e, em seguida, ao Procurador Re~ional.

pelo mesmo prazo.
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§ 29 O relator terá o prazo de 15 (quinze) dias para submeter os autos
a julgamento.

~ 39 Após a apreciação de todos os processos, será sorteado um relator­
geral, que coordenará as decisões preliminares, apresentaJ1do plano final ao
plenário, no prazo de 20 (vinte) dias.

§ 49 O plano final deverá ser aprovado pela maioria absoluta do Tribunal
Regional, podendo ainda ser emendado.

Art. 79 Da decisão que aprovar a divisão da circunscrição em Distritos
caberá recurso, sem efeito suspensivo, interposto no prazo de 3 (três) dias
para o Tribunal Superior Eleitoral.

§ 19 O recurso de que trata este artigo deverá ser julgado até 8 (oito)
meses antes da eleição.

§ 29 O provimento do recurso, posteriormente à data referida no parágrafo
anterior, não importará em anulação da divisão, s6 podendo a respectiva decisão
ser executada para a eleição seguinte.

Das Candidaturas

Somente poderão concorrer às eleições candidatos registrados porArt. 89

Partidos.

Art. 99 Cada Part :do poderá registrar um candidato para cada Dístrito e
lima Lista Partidária, em ordem de precedência, para cada circunscrição.

§ 19 ~ vedado o registro de um candidato por mais de um Distrito, da
mesma circunscrição ou de outra, bem como sua inclusão em Lista Partidária
de mais de uma circunscrição.

§ 29 O candidato registrado por um Distrito poderá ser inscrito na Usta
Partidária da mesma circunscrição.

Art. 10. A Lista Partidária contará, no máximo, tantos candidatos quan~

tos representantes correspondam à circunscrição, na ordem em que o partido
os desejaria eleitos.

Parágrafo único. Ter-se-á por não escrito na Lista Partidária o nome do
candidato que venha a ser eleito por um Distrito.

Art. 11. Ainda que os estatutos partidários disponham de modo diverso,
a competêncía para a escolha dos candidatos será a seguinte:

1. Compete à convenção regional a escolha dos candidatos a Governador,
Vice-Governador, Senadores e seus suplentes, e dos integrantes das Ustas Parti­
dárias a que se refere o artigo 9.9, para a Câmara dos Deputados e a Assembléia
Legislativa.

2. Compete à convenção regionaJ de âmbito dístrital a escolha do candi­
dato do Partido nO respectivo Distrito, para a Câmara dos Deputados e a Assem­
bléia Legislativa.

3 . Compete à convenção municipal a escolha dos candidatos a Prefeito,
Vice-prefeito e Vereadores.

4. Nos Municípios a que se refere o art. 1.9, compete à convenção muni­
cipal a escolha dos integrantes das Listas Partidárias e à convenção municipal
de âmbito distrital a escolha do candidato do partido no respectivo Distrito.
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Art. 12. As convenções serão (;onvocadas por editais, que fixarão a res­
pectiva ordem do dia, local, data c hora da reunião, nas seguintes condições:

1. Para a convenção regional, inclusive a de iimbito distrital, o edital será
publicado com antecedencia mínima de 20 (vinte) dias, em jornal de grande
circulação no Estado;

2. Para a convenção municipal, inclusive a de àmbito distrital, com
antecedencia mínima de 10 (dez) dias, em pejo menos um jornal de grande
circulação no Município.

Art. 13. Constituem as conven~'ües, além dos integrantes a que se refiram
os estatutos partidários:

1. Regionais;

a) os membros do partido (lue ocupem eargos eletivos correspondentes
ao Estado, ml esfera federal e estadual;

b) os membros do Diretório Nacional pertencentes à circunscrição, bem
como os membros do Diretório Regional;

c) delegados eleitos pelas convenções municipais, na proporção de um
para cinco mil votos obtidos no ?'lI unicípio pela legenda nas últimas eleições
gerais, para a Câmara dos Deputados e Assembléias Legislativas, assegurada a
repres{;)ltação mínima de um delegado e arrendondada para um a fração superior
à metade dI) número de votos.

2, Regionais de àmbito distrital:

a) os membros do partido que Of.:upem cargos eletivos correspondentes
ao Distrito, na esfera federal, estadual e municipal;

b) os membros dos Diretórios :\Taeionais e Regionais, pertencentes ao Dis­
trito;

c) delegados eleitos na forma ela alínea c do número 1 deste artigo.

3. ~'funicipais;

a) os membros do Partido (lue of.:llpem cargos eletivos correspondentes
ao município, na esfera federal, estadual e municipal;

b) os membros do Diretório Nacional e Regional pertencentes ao muni­
dp'o, bem como os membros do Diretório Municipal;

c) os eleitores filiados ao Partido, na forma dos respectivos estatutos, cuja
inscrição devidamente registrada data, ao menos, de tres meses antes da con­
vocação da convenção.

4, Municipais de âmbito distrital:

a) os membros do Partido que ocupem cargos eletivos correspondentes
ao Distrito, na esfera federal, estadual e municipal;

b) os membros dos Diretórios Nacional, Regional e municipal pertencen­
tes ao Distrito;

c) os eleitores filiados ao Partido, na forma dos respectivos estatutos,
pertencentes ao Distrito, cuja inscrição, devidamente registrada, data, ao me·
nos de três meses antes da convocação da convenção.
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Art. 14. As convenções i.nstalar-se-ão no local, data e hora determinados
no edital de convocação, com a presença mínima de um terço de seus compo­
nentes, e deliberarão com a presença da sua maioria absoluta.

Parágrafo ún ico . Presidirão as convençôes:

1. Regionais: o juiz do Tribunal Regional Eleitoral sorteado para esse
fim, o qual, será, também, o relator do processo de regi.~tro dos candidatos do
Partido interessado;

2. Regionais de àmbito distrital e municipais, inclusive de âmbito distri·
tal: o juiz eleitoral da Zona correspondente à sede da convenção; onde houver
mais de um, a atribuição caberá ao mais antigo,

Art. 15. Ao pu blicar o ed ital de convocação da convenção, o Partido c0­

municará sua realização, imediatamente, ao Tribunal Regional ou ao Juiz Elei­
toral competente, remetendo, com {) ofício, c6pia do edital.

Parágrafo único. No caso de convenção regional, o Tribunal cientificará
o Partido, atravé.~ do diretório competente, até tres dias antes da data marcada
para a convenção, o nome do juiz que houver sido sorteado para presidi·la.

Art. 16. O presidente da convenção não particípará das discussões nem
opinará sobre qua1yuer matéria, limitando-se a decidir as questões de ordem
relativas à aplicação da Lei e dos estatutos partidários.

Art. 17. As atas das convenções destinadas à escolha de candidatos serão
lavradas em livro próprio, utilizado exclusivamente para esse fim, o qual será
aberto, encerrado e em todas as suas folhas rubricado pelo Presidente do Tri­
buna! Regional ou Juiz Eleitoral.

§ 1(,! De cada sessão da convençã.o será lavrada ata circunstanciada, na
<Iual serão mencionadas as impugnações que houver, subscrita peJos membros
da mesa e pelos convencionais que o quiserem e encerrada com a assinatura
do Juiz presidente. Todos os (:onvencionais, porém, assinarão a lista de presença
<lu8 constará do próprio livro e antecederá a ata, lista essa que será também
encerrada pelo Juiz presidente.

§ 29 As deliberações serão tomadas por voto secreto, observadas as nor­
mas vigentes da legislação eleitoral, por maioria simples de votos dos conven­
cionais presentes.

§ 3? Terminada a apuração dos votos, se houver impugaçáo, as cédulas
~crão recolhidas à urna, sendo esta fechada, lacrada e entregue ao Tribunal Re­
gional ou ao Ju~z, ~elo represe~tante dã Jus~iça .Eleitora~, o qual, jun~amente,
com os convencIonaIs que o qUIserem, devera assmar a c10ta de veda~o.

Art. 18. Das decisões da convenção caherá reclamação para o Tribunal
Regional, ou o Juiz, no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data do encerramento
da convenção, apresentada, pelo menos, por dez por cento dos convencionais
presentes, e desde que sobre a matéria alegada tenha havido impugnação logo
após a decisã.o recorrida.

Parágrafo único. No processo da reclamação, observar-se.áo, no que cou­
herem, as normas previstas no artigo 154 e seus parágrafos do Código Eleitoral.

Art. 19. Será nula a escolha de candidatos que se fizer com inobservância
do disposto nos artigos 89 e seguintes desta lei.
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Da wtaçdo

Art. 20. Ca3a eleitor disporá de dois votos. O primeiro será atribuído a
um dos candidatos registrados no Distrito; o segundo, a lima das Listas Par­
tidárias registradas na drcunscrição.

§ I\-' A votação far-se-á em cédula oficial, conforme modelo adotado pejo
Tribunal Superior.

§ 2'1 Os votos serão separadamente eomputados, podendo o eleitor votar
e!TI eandidato que não pertença ao Partido cuja Lista preferir.

Art 2'/ ~os Munieípios a que se refere o parágrafo únieo do art. 1" a
votação far-se-á por meio de l'éJula oficíal instituída pela Lei n'! 4.115, de 22­
de agosto de 1962.

Da rC1JrcsentClçt1o distrital e proporcional

Art. 22. Considerar-se-a eleito no Distrito [) candidato fJue obtiver maior
número de votos.

Parágrafo únil'o. Em caso de empate, haver-se-à por eleito o mais idusn.

Art. 23. As cadeiras, em l'ada circunscrição, serão atribuídas aos Parti­
dos na proporção dos votos que ohtivt'rem, conforme as disposiçôes dm artigo.\
.56. .57 {> 59 do Código Eleitoral.

Art. 24. As cadeiras que cOllb(']'t'lH il cada Parti:Jo /la forma do artigo
"nterior serâo preenchidas:

1. Pelos deitos por Distritos;

2.. Por tantos l'andidatos das Listas Partidilrias ([llantm forem os lugares
J['~talltes atrihuidos ao partido.

Parágrafo único. Os remaneSCl'ntes da Lista ser,lO suplentes ck toclo.s os
eJeitos do Partido.

Art. 25, Se () nÚmtTO de ekitm do Partido. uas ell:'ir,:ües dlstrit,lÍs, '>lI­

perar o de lllgares quc lllt' caheria ua forma elo art. 2:3, considnar-se-:I () seu
quociente partiJário igual ao lllunero de represcntatltes vt'1Jcedol'l;'s !lO.S Di.s­
tritos.

Art. 26. ~as l'leÍl,:(ws jwlo sistema de repn'senta\'üo proporcional nCto seni
permitida a ali,lll~'a clt' Partidos.

VII (I!}f/f(I(t/fJ

Art. 27. Os lTsldtados da e](>Í!;;üo por Distritos Sl'l'<lO transcritos enl mapas
.,eparado.s dm correspondentes ús ekições rnajoritúría.s e dos rdativos ú vot:H,~l()

das Listas Partidárias.

§ 1t> Os mapas dos resultados das dt'içô('s maJoritúrias (' os da votiH;iío
das Listas Partidúrias s('rüo rt'mt'tidas ao Tribunal Regional, na forma do art.
JO,J do Có:ligo Eleitoral.

§ 29 Com iguais cautelas, os mapas corn'spondt'lltes ;\ ch'i<,'üo distrital se­
rúo enviados ;\ Zona Eleitoral lll!(' o Trihunal Ht'gional designar para sede (10

Distrito.

Art. 28. Concluída ,I apural;ào dt> cada urna (' antes (k se passar ,\ suh­
seqüenk, o presidentt' da Junta Eleitoral t-'x1w(lin't Boletim l'ontt'nc!o o T('suJtado
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da respectiva seção, no qual serão consignados o número de votantes, a vo­
tação individual de cada candidato, a votação das Listas Partidárias, os votos
nulos e os em branco. Esse Boletim, assinado pelo presidente e membros da
Junta será rubricado pelos delegados ou fiscais dos Partidos presentes que o
dt'scjarem.

§ IV O Boletim a que se refere este artigo obedecerá o modelo aprovado
pelo Tribunal Superior, podendo, Forém, na sua falta, ser substituído por qual­
quer outro expedido por Tribuna Regional ou pela própria Junta Eleitoral.

§ 2Q Cópia autenticada do Boletim será entregue a um delegado ou fis­
cal de cada Partido presente à apuração da urna ato contínuo à conclusão
desta. A recusa da expedição ou da entrega do Boletim aos representantes dos
Partidos, ou o simple.~ atraso intenc~onal, constitui crime eleitoral e será punido
com a pena de detenção de sei~ meses a um ano, além da multa de cinco a
dez mil cruzeiros.

§ 39 O Boletim, ou a respectiva cópia, devidamente autenticada com
a assinatura do presidente e, pelo menos, de um dos membros da Junta, será
instrumento hábil para autorizar o deferimento, independentemente da obser­
vância do princípio da proclusão (Lei nQ 2.550 artigos 51 e 52), do pedido de
recontagem dos votos da urna, sempre que, na apuração pelos Tribunais
REgionais das eleições federais ou estaduais, se verificar que o re.~ultado da
votação de qualquer candidato ou das Listas Partidárias, consignado nos do­
cumentos enviados pela Junta (Código Eleitoral, artigo 104) não coincide com
o inscrito no citado Boletim.

§ 4Q Idêntico valor terá o Boletim, ou a respectiva cópia autenticada,
quando a divergência se verificar na apuração final de eleições municipais
Ou distritais (Código Eleitoral, artigo 105 e seu parágrafo único).

§ 5') Verificado pelo Tribunal Regional, na apuração final ou no julgamento
de qualquer recurso, que não foi expedido o Boletim, a Procuradoria Regional
promoverá incontinenti a responsabilidade penal dos membros da Junta.

Art. 29. Além dos casos previstos na legislação vigente será nulo o voto,
em cada eleição.

a) quando o eleitor votar em mais de um candidato;
b) quando votar em mais de uma Lista Partidária.
Art. 30. Concluídos os trabalhos de apuração das Juntas Eleitorais cor­

respondentes ao distrito, instalar-se-á na sede a que se refere o § 2Q do art.
27 a Junta Prodamadora Distrital, constituída pelos Juízes que houverem
presidido às Juntas Eleitorais mencionadas, à qual caberá totalizar os resul­
tados apurados e proclamar o resultado final do distrito.

§ IQ Presidirá a Junta Prodamadora Distrital o Juiz Eleitoral da Zona
deSignada para sede do distrito e, havendo mais de um, o mais antigo.

§ 211 A ata dos trabalhos da Junta Proclamadora, acompanhada de todos os
documentos relativos à apuração do distrito, será enviada ao Tribunal Regional,
para a diplomação dos eleitos, no caso de eleições federais ou estaduais.

Art. 31. Na hipótese de eleições municipais cabe à Junta Eleitoral respec­
tiva a totalízação dos resultados, a proclamação e a expedição dos diplomas aos
eleitos.
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§ 1'J i\os Municípios onde houver mais de uma Junta a expedição do di­
ploma será feita pela que for presidida pelo Juiz Eleitoral mais antigo, a quem
as outras enviarão os documentos respectivos.

§ 2l! Nos Municípios mencionados no art. 1'-'. o Tribunal Regional desig­
nará as Juntas Proc1amadoras Distritais, às quais caberá totalizar os resultados
apurados e proclamar o resultado final do Distrito e. em seguida, enviar a ata
final à Junta designada para fazer a d·plomação.

Dos Partidos Políticos

Art. 32. O ~ 1\' d<l art. 132 do Código Eleitoral (Lei n'! 1.164. de 24 d~

julho de 1950) passa a vigorar com a seguinte redação:

"Constituir-se-ão os Partidos Políticos de filiados em número não in­
ferior a 5% (dnco por cento) do eleitorado inscrito no país, distribuídos
pela maioria absoluta dos Estados.' com o mínimo de dez mil eleitores
em cada um, e adotarão programa e estatntos de sentido e alcaTlcl:'
nacional. ,.

ArL 33. Não poderá suhsistir o registro de Partido que não satisfizcr uma
das seguintes condições: possuir na Càmara dos Deputados representantes, pelo
menos, da maioria absoluta dos Estados on haver alcançado. em todo () pais,
votação em número superior a 5'% (l'Ínco por cento) de comparecimento vedfi­
cado.

Parágrafo único. Dentro de .~eis meses. a contar da publicação desta lei.
poderão fundir.se dois ou mais Partídos, atualmente registrados, mediante apro.
vação das respectivas convt>nções nacionais, de modo a satisfazer os requisitos
previstos nesta lei.

Disposiç()l's FiTUlis

Art. 34. Aplica-se à eleição por Distritos () disposto no aft. 99 da Lei
nV 4.109, de 27 de julho de 1962.

Art. 35. A substituição de candidato, em (lualquer eleição. só será per­
mitida até 40 ((!uarenta) dias antes do pleito, fOcando reduzidos para tres dias
os prazos a (lue se refere o art. 12 desta lei, para a convocação da.~ convenções
destinadas à escolha dos substitutos.

Art. 36. Os Tribunah Regionais. at(' o prazo ll),lximo clt' ISO (centu t'

oitenta) dias, a contar da vigência desta lei, farão a divisão a que se refere o art.
59, à 'lual se aplica o disposto no art. 79 e seus parágrafos.

Art. 37. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. revogada~

as disposições em contrário, especialmente as do art. 140 do Código Eleitoral ­
no <Jue se refere às eleições proporcionais - e os arts, 10 da Lei n'.' 4.109, de
27 de julho de 1962, e 5\1 da Lei n<.l 4.115, de 22 de agosto de 1962.

Sala das Sessões, 7 de maio de 1964. - André Franco Montaro (PDC.SP.)

}ustif1cação

1 . Entre as reformas urgentes, tem lugar destacado a reforma eleitoraJ,

A experiência das eleições realizadas nos últimos anos vem demonstrando
(iue o sistema eleitoral vigente carece de substanciais alterações. É preciso
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adaptá-lo à realidade política nacional, a fim de que ele não perca as caracte­
rísticas democráticas de que deve revestir-se e comprometa as bases da vida
pública.

Sob vários aspectos a legislação eleitoral está clamando por profunda re·
visão.

2. No projeto de lei {lue temos a honra de suhmeter à consideração do
Congresso !'iacional, visamos primordialmente dar nova feição ao problema da
representação, que é () fundamento em que se assenta todo o conjunto de
normas que regem a vida política.

3. Com esse objetivo propomos:

1 a eleição por Distritos;

2 requisitos mínimos para a existenda de Partidos;

3 a PresiMncia ohrigatór:a das Convenções Partidárias pela Justiça Elei-
toral;

4

5

a cédula oficial para todos :JS pleitos;

a proibição da aliança do Partidos nas eleições proporcionais.

Eleição por Distritos

Parece hoje, fora de dúvida, que o sistema atual de eleições para a Câmara
dos Deputados e as Assembléias Legislativas pelo voto diluído em todo o Estado,
dá oportunidade à influencia decisiva do poder econômico e governamental
nos pleitos, e impede praticamente a existencia de vínculos reais entre os eleitos
e os votantes_

Para caracterizar () erro do sistema, basta mendonar o caso do eleitor no
Estado de São Paulo, que, no último pleito devia escolher 1 dentre 1.036 can­
didatos à Assembléia Legislativa. ~ evidente que ninguém pode sequer conhecer
e, menos ainda, escolher conscientemente entre tantos nomes.

De muitos deputados se tem ouvido criticas a tal sistema, pois mesmo os
que ainda conseguem eleger-se, graças ao trabalho e ao prestígio arduamente
conquistado durante toda uma vida de dedicação à causa púbtca, não o fazem
sem gastos consideráveis, cada dia mais avultados e mais necessários para en­
frentar os aventureiro:. do voto e 05 que, sem vinculação com o eleitorado de
qualquer região, tem suas campanhas suportadas por poderosos grupos estra­
nhos à vida partidária.

4. A eleição por Distritos é a solução que se impõe para o problema.
Estabelecendo nexo real e sensível entre o e1e:torado e seus representantes nos
Legislativos, dificultando a eleição de quem não se empenha por seu reco­
nhecido devotamento aos problemas coletivos, reduzindo o custo aas' campanhas
eleitorais e a área de trabalho dos que nela se empenham, pondo à mostra os
eventuais abusos e práticas com que se intenta corromper o voto, a eleição
distrital permite maior autentic:dade da representação popular. O fato é farta·
mento demonstrado em outros países que adotam o sistema.

5. Entretanto, contra o sistema distrital invocam-se defeitos que, em parte,
anulariam suas qualidades. Em primeiro lugar. menciona-se a eleíção de homens
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demasiadamente preocupados l:om questões regionais, sem a necessária visão
política e o conhecimento mais profundo dos grandes problemas nacionais. E,
ademais, o sistema dos Distritos ofenderia o princípio da representação pro­
porcional, rple, além de ser preceito constitucional, tem a virtude de assegurar
a participação das minorias na vida politicamente organizada do país.

Essas objeções, na realidade, atingem apenas o sistema da representação
distrital ,simples. Mas a experkncia de outros povos revela a existencia de
sistemas mistos. de repre.sentação distrital e proporcional.

f: o caso da Alemanha Ocidental, reputado dos mais perfeitos clt) mundo
democrático, que concilia a eleição distrital com a representação proporcional,
E estimula a desejada conduç'ão J)ara a vida púhlica dos elementos mais emi­
nentes, capazes (' repn.'sentativos a comunidade.

6. Esse é, nas linhas hásicas, o sistema de pr'ojetu ora oferecido, que assim
pode ser sintetizado:

P Cada Estado será dividido t'm Distr'to em número igual à metade
do número de Deputados a serem eleitos;

2q Os Partidos apresentarão um candidato para cada Distrito e uma Lista
Partidária, para todo (} Estado, aprovada em Convenção, presidida pela Justiça
Eleitoral;

39 O eleitor disporá de dois votos: o prime'ro, atribuído a um dos can­
didatos do Distrito, assinalando um nOl1\e, e outro, a nma das Listas Partidárias
assinalando uma legenda;

4° Metade dos lugares scní precllchida pelos candidatos mais votados em
cada Distrito;

5Ç> Outra metade será preenchida pelos nomes constantes das Listas Par­
tidárias, na ordem aprovada pela COllvcnçao e de modo a completar a propor­
ção obtida pela vota\-'ào partidária,

O mesmo s'stema vi~orará na e1eiçiio clt' vereadof(:',s, nos Municípios com
mais de 500 míl hahitantes ,

A representação proporcional, tal l'D1l10 a (luer a Constituição, fica perfei­
tamente assegurada, por ISSO (lue ao Partido éaberão os lugares correspondentes
ao quociente que obtiver, aproximadamente, nas mesmas bases da legislação
em vigor. Serão esses lugares preenchidos pelos eleitos nos Distritos e, os re­
manescentes, pelos constantes da Lista Partídúria, na ordem em que nela se
inscreverem.

Fiscalizaçiio Pela Justiça Eleitoral

7, :t; evidente que, para a perfeita aplicação de tal sistema, a organização
das Listas Partidárias e a própria realização das convenções assume tamanha
relevância que não se poderia legislar a respeito sem estabelecer preceitos para
a boa escolha dos candidatos. Daí a preocupação do projeto de traçar normas
básicas para a organização e o funcionamento das convenções, dando-lhes efetiva
estrutura democrátic.'l e submetendo-as à direta fiscalização da Justiça Eleitoral.

É disso que se cuida em vários dispositivos, todos inspirados na realidade
prática e na experi~ncia haurida durante anos de vivência política e partidária.
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Requisitos míl'limos para os Partidos
9. Estabelece o projeto, como requisito mínimo para a existencia do Par­

tido Político "possuir na Câmara dos Deputados representantes, pelo menos da
maioria absoluta dos Estados ou haver alcançado em todo o País votação su­
perior a 5~ do comparecimento verificado".

Dispõe, ainda, que "dentro de seis meses poderão fundir-se dois ou mais
partidos mediante aprovação das respectivas Convenções, de modo a satisfazer
os mínimos estabelecidos".

Alianças Partidárias
10. Dada a correlação das matérias, cuida-se aíndl'l no texto de vedar, nos

pleitos prnporcionais, a constituição de alianças partidárias. Estas desfiguram a
representação e contrariam o próprio fundamento da existencia dos partidos de
âmbito nacional, como órgãos de formação da opinião públíca, por meio de
programas registrados no Tribunal Superior Eleitoral.

Só são toleráveis as alianças nos pleitos majoritarios, quando é razoavel que
grupos de várias tendencias se conformem com o apoio oficial a um cand 'dato
<Jue represente, ao menos, nossa média de snas aspirações fundamentais.

Cédula Oficial
11. Como conseqücncia do sistema estabelecido o projeto adota a cédula

oficial para todos os pleitos. O que representa apreciável poupança de papel,
impressão, transporte e distribu;ção para a economia nacional e para as despesas
eleitorais.

Finalmente, versa o projeto alguns problemas alusivos à apuração dos plei­
tos proporcionais, criados com a eleição por Distritos.

( Publicado no DeN - Seção 1 - de 2.3-7-64, pág. 5.662.)

8. Também se confia à Justiça Eleitoral o papel importantíssimo de for­
mar os distritos, para o que deverá atentar para a contiguidade de áreas ane·
xadas, o número Cle habitantes e de eleitores e a unidade sócio-econômica das
regiões aglutinadas para a constituição dos mesmos. Nesse processo terão ampla
intervenção os partidos políticos, prevendo ainda o projeto que o planejamento
e a divisáo se façam com a antecedência imprescindível para a boa preparação
dos pleitos.

Il - NOTICIARIO DA IMPRENSA

Correio da Manhã de 11-12-69;

DESAFIO AO LEGISLADOR
Belo Horizonte (Sucursal) - O Senador Milton Campos declarou, ontem
ao Correio da Manhã, que a adoção do voto distrital nas eleições par­
lamentares, em cogitação em diversos setores arenistas, poderá condu­
zir ao partido único. Embora manifestando confiança "no caráter de
seriedade que o deputado Gustavo Capanema vem dedicando ao as­
sunto", o senador mineiro fez uma adverh~ncia sobre os riscos do sis­
tema face à existencia do bipartidarismo existente no País.
Contribuiçiio
"Minha contribuição ao debate do assunto - adiantou o senador ­
consistiu no projeto que apresentei ao Senado, em 1960. Naquele tempo.
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vigorava a Constituição de 46, (lue impunha o sistema proporcional
para a eleição dos deputados federais, estaduais e vereadores. Enten­
dia-se, em geral, que a votação por distritos era incompatível com o
sistema proporcional e só devia prevalecer no sistema majoritário. DaÍ,
o interesse despertado pelas idéias lançadas pelo historiador João Ca­
milo de Oliveira Tôrres, conciliando a técnica da divisão distrital com
o sistema da proporcionalidade da representação partidária. Foi essa
diretriz a consignada no projeto apresentado ao Senado em 1960, Clljo
perfeito entendimento se pode ter att~vés de sua justificativa,"

Desafio
Frisou o sr. Milton Campos que apesar de passado muito tempo, a
Constituição de 6í e a Emenda Constitucional deste ano mantiveram
a representa~'ão proporcional des partídos políticos, admitindo, porém,
(lue esta tenha caráter total ou parcial, na forma (lue a lei vier e esta­
belecer. Salientou a existencia de dúvida sobre até que ponto () legis­
lador ordinàrio poderá levar a proporcionalidade e até que ponto
fugir dela. "Estes süo, na verdade - acrescentou - problemas que de­
safiam a legislação ordinária que se deve promover. Para melhor en­
tendimento desses aspectos, é bom recordar que o projeto de 1960
tinha dois pressuposto!': o s'stema proporcional rígido e a multipli­
cidade excessiva dos partJdns. E tudo isso está, de certo modo, alte­
rado."

Partido Unica
Lembrou que, atualmente, os partidos políticos são apenas dois, "em­
hora a Constituição permita a criação de novos, sem indicar, todavia,
pelo rigor àas exigencias feitas. que eles possam ser numerosos. Se, por
qualquer motivo, for mantido o hipartidarismo, a eleição distrital ma­
joritária oferecerá, certamente, o rbco dl:' !ie caminhar para o partido
único, dada a fraca estrutura da vida partidária entre nós. Entretanto,
se tivermos ues ou (ltlatro partidos refletindo as tendéndas das corren·
tes políticas, já o sístema distrital, conciliado com () proporcional, evi·
tará o risco apontado. Sem nenhuma dúvida, facilitará a escolha do
eleitor e beneficiará o reprcsentantt" com um teor de representativi.
dade bem mais rigorosa. Enfim, tlldo depende dos homens e dos cos­
tumes e, aí, - ccnc1uiu - as rdormas são mais difíceis."

fomol do Brasil de 18-12-69:

CAPANE1\IA Ei'\THEGA A HO;"mO~ THABALHü PARA
A ADOÇÃO DO VOTO POR DISTRITO

O Deputado Gustavo Capanema entregou ao presidente da Arena,
Deputado Rondon Pacheco, o seu anundado plano de reforma eleito­
ral, cuja parte principal coneilia () atual princípio de representação
proporcional com a eleição de deputados federais e estaduais por dis­
tritos.
O trabalho do Deputado Gustavo Capanema será submetido à direçã'l
da Arena, em forma de projeto, e se não houver obieções será levado
ao Güvcrno, que poderá remete-lo ao Congresso Nacional para vota­
ção, se assim julgar necessário.
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o Trabalho

~ o seguinte, na íntegra, o trabalho do Deputado Capanema:

"I. Limites e termos da reforma

Antes do mais, duas observações são necessanas:

1. A reforma pretende modificar somente o útema das eleições
para a Càmara dos Deputados e as Assembléias Legislativas. Tudo o
mais (eleições para o Senado Federal, para o Poder Executivo da
Uniâo e dos Estados e para prefeitos e vereadores) continuará a re­
ger.se peJa legislação vigente.

2. O presente trabalho não se apresenta sob a forma de artigos de
lei, porque consiste, de início, somente num conjunto de bases para a
elaboração de projeto de lei concernente à reforma. Tal projeto, feito
depois das possíveis pesquisas de opinião, deveJá dispor sobre a ma­
téria com os indispensáveis pormenores, aqui não indicados.

n. Firwlidades da reforma

As principais finalidades da reforma são;

1. Fazer desaparecer a luta áspera, {lue se trava, entre correligioná~

rios, na ocasião das eleições. Como se sabe, no vigente sistema eleitoral,
os candidatos a deputado federal ou a deputado estadual se digladiam
muito mais com os próprios correligionários do que com os adversários.
E se trata de combate não raro secreto e insidioso. O resultado é a
discórdia constante, com dano essencial à unidade partidária.

2. Fazer diminuir ou cessar o abuso do poder econômico. A principal
arma dos candidatos, em casos frequentes, não tem sido o seu pr6prio
valor, ou serviços prestados, mas o dinheiro. De eleição em eleição, o
emplego dessa arma vai aumentando, com evidente desprestigio das
campanhas eleitorais.

3 . Simplificar o processo de votar e de apurar. A representação pro·
porcional com o voto uninominaJ, usada que sempre foi entre nós me­
diante cédu~a particular, não dificultava o voto, mas era um modo de
aumentar a corrupção. Era preciso substituí-la pela cédula oficial. Mas,
com esta, a complicação do ato de votar toma o voto inacessível a
grande parte do eleitorado. Por outro lado, com cédula particular ou
oficial, o voto lIninominal difculta em extremo a apuração nas juntas
eleitorais e nos tribunais regionais: O trabalho de apurar se prolonga,
em todo o país, por semanas intermináveis.

lU. Sistema eleitoral eclético

São os seguintes os postulados primordiais do novo sistema:

1 . Os representantes do povo na Câmara dos Deputados e nas A8­
sembléias Legislativas passarão a ser eleitos segundo um sistema elei·
tora} eclético. resultante da conciliação de um conjunto de regras, umas
próprias do princípio majoritário e outras oriundas do princípio da
representação proporcional.
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2. É de notar (lue esse ecletismo, que assenta no drculo distrital a
base das atividades eleitorais, não retira ao sistema proposto o seu es­
seneial caráter, que é perseverar como sistema de integral representa­
ção proporcional.

3. Cada Estado elegerá a metade dos seus deputados federais, assim
cnmo a metade dos seus deputados estaduais, conforme () sistema ma­
joritário distrital, e a outra metade _tanto de uns como dos outros, com
observància do critério proporcional. Se' o número dos deputados
federais ou dos deputados estadllais for ímpar, a eleiç'ão ma;oritárLl
d;strital abrangerá a metade que for alimentada para a formação d~)

número inteiro.

4. Tanto para as (>]eic;ôes majoritárias distritais como para as pro­
porcionais, eada Estado coostitnirá uma círcun.scriç·ão eleitoral.

IV. Procedr:melltos rJtc/imi/wrcs !Jura as e!ciç(}cs m(/ioritári(l~ dí~trit(Jis

Para a realização das e!eic.;iles majoritárias distritais, deverão ser ado­
tados os procedimentm preliminares seguintes:

1. O Tribunal Hegional Eleitoral dividirú o Estado em tantos distri­
tos ft·clerais {' em tantos distritos estaduais quantos forem os lugares
por preencher, pela eleição majoritária distrital, na Càmara do.s Depu­
tados e na A.~semh'éia Legislativa.

2. Os distritos federai.s, assim ('orno os distritos estaduaís, deverão
ser constituidos de tal modo que aqueles e estps se equivalham entrc
si, aproximadamente. quanto ao número de habitantes e de eleitores,
e sejam formados por um conjunto de mUnicípios contíguos.

3. Para essa divisãc, o Tribunal Regional Eleitoral procec1t'fá t'm en­
tendimento e harmonia com todos os P<lrtidos Políticos.

4 _ A primeira divisão distrital eleitoral será feita. em todo o país.
dois anos pelo menos antes das ek>iç.'àe.~. Sempn' (ltH:' a lei modificar
o número dos deputados federais e dos estaduais, () Trihunal Regional
Elpitoral procederá :t necessária revisão dessa divi.~ào, com ohservàn­
cia dos critérios que a devem presidir.

5. Para cada e1eú;ão, e com a antecedencia legalmente estabelecida,
cada Diretório Municipal, por dec.:isães tomadas mediante escrutínio
secreto, indicará dois llomes, um para candidato a deputado federal
pelo distrito e outro para candidato a seu suplente, e bem assim dois
outros nomes, um para candidato a deputado estadual pelo distrito e
outro para candidato a seu suplente. As decisões, sempre tomadas por
maior:a simples de votos, serão comunicadas à comissão executiva re­
gional.

6. A (:omissào executiva regional fara a apuração das indicações fei­
tas pelos Diretóríos Municipais, e considerará vitoriosos os nomes que
tiverem obtido, em cada Area distrital, o maior numero de votos para
a candidatura pleiteada. Cada Partido terá, por esse modo, escolhido,
para cada· distrito federal, assim como para cada distríto estadual, o
nome do seu unico candidato quer a deputado federal, quer a deputado
estadual, assim como o nome do suplente num e no outro caso.
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7 . O registro dos candidatos será feito no Tribunal Regional Eleitoral,
90 dias pelo menos antes da eleição, mediante requerimento do dele­
gado competente.

V. Procedimentos preliminares para as eleições proporcionais

Para a realização das eleições proporcionais, adotar-se-âo os seguintes
procedimentos preliminares:

1. Com a devida antecedenda. na fonna do calendário eleitoral. o
Diretório Regional de cada Partido. organizará uma lista de nomes
merecedores da categoria de candidatos à Câmara dos Deputados e
outra lista de nomes merecedores da categoria de candidatos à As­
sembléía Legislativa. Cada lista equivalerá, pelo menos, ao número de
todos os lugares por preencher na circunscríção, Oll ao seu dobro no
máximo, e será apresentada segundo a ordem alfabétíca de cada nome
completo.

2. Não poderá ser indicado nenhum membro do DiretóriO Regional,
nem o seu cônjuge ou parente <:onsanguíneo ou afim, até o terceiro
grau, ou por adoção, salvo se estiver investido no mesmo mandato pre­
tendido. Também não poderão ser indicados os candidatos da eleição
majoritária distrital.

3. A Comissão Executiva Regional dará a devida publicidade às duas
listas alfabéticas do D retório Regional, e as manterá afixadas no recin­
to e nas demais dependendas da sede da Convenção Regional, de que
trata o item seguinte.

4. COllvocar-se-á a Conven\'ão Regional, que, dirigida pelo presiden­
te do Tribunal Regional Eleitoral, e mediante escrutínio secreto, esco­
lheriÍ um a um, dentre os nomes de cada lista oferecida pelo Diretório
Regional, os nomes da lista partidária federal e os di! lista partidária
e.stadua!. Os nomes de cada lista se arrojarão, à medida que forem
sendo es<.:olh idos, em ordem de precedencia. Cada lista conterá tantos
candidatos quantos forem os lugares por preencher mediante o critério
proporcional, mais um terço, desprezada a fração.

5. Cada Partido, pelo seu competente delegado, fará, no Tribunal
Regional Eleitoral, o registro das S\las duas listas partidárias, a de can­
didatos à Câmara dos Deputados e a de candidatos à Assembléia Le­
gislativa, simultaneamente com o registro dos nomes dos candidatos
às eleições majoritárias distritais.

VI. Critérios para a escolha dos candídatos

Convém fazer, neste ponto, as seguintes observações com relação à
diferença do processo e, portanto, dos critérios da escolha dos candi·
datas:

1 . ~ fora de dúvida que, de modo geral, os candidatos aos mandatos
legislativos devem ser pessoas de reputação moral, de intrépido patrio­
tismo, de espÍríto consagrado à causa democrática e de alta visão dos
problemas nadonais, e estar vinculados ao seu Partido por serviços
relevantes ou indeclináveis eompromissos.
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2. ~.fas a diferença do processo de escolha permite ou sugere a cada
Partido recrutar, por 11m lado, os nomes mais afeitos ao trato político
com os eleitores e, portanto, mais idôneos a m,mter, entre eles, a ne­
cessaria constància partidária, e, por outro lado, aquelas figuras que,
sem deixar de manter com os eleitores cOllstantes vínculos de estima
e apreço, sejam dotadas de propensão e capacidade para o estudo cien­
títíco ou tecnicc dm problemas de política, de legislação e de governo.

VII. As campanhas eleitorais

A este respeito, algumas recomendações SllO essenciais:

1. Nenhum candidato será registrado. sem que dedare aceitar plena­
mente os encal gos da candidatura, Esses encargos envolvem a obriga­
ção de todos os candidatos, tanto os que V~lO pleitear a eleição majo­
ritária distrital, como os que estejam arrolados nas listas partidárias,
se d(~em as mãos, nO decurso das campanhas eleitorais, para um mesmo
esforço coletivo, nüo apenas pelo exito pessoal de cada um, mas sobre­
tudo pelo (~xito geral do Partido.

2, A.s Comissões Executivas Regionais desempenharão neste ponta ,)
papel de coordenar os esforços de todos, fazendo com que, em cada
um do.s distritos deitoraís, que devE'm c:onstitnÍf as bases políticas da
c:ompetiçãc pdejem não so os candidatos diretamente interessados, mas
também os das listas partidárias cada (llial segundo a maneira por que
possam prestar serviço ao Partido.

3. O Tribunal Regional Eleitoral fará repetida divulgação, pela im­
prensa, rádio e televisão, dos nomes de todos os candidatos, indicandü­
lhe o Partido e esdarecendo pBra (lUe mandato e de que maneira vão
concorrer, e manterá afixados, em todos os recintos eleitorais de cada
distrito, no dia da eleição, os nomes dos candidatos à eleição majori­
tária nesse distrito, e dos seus suplentes, assim como as lista.s partidá­
rias, com menção dos Partidos tanto daqueles como destas.

VllI. A votação e (1 apuração

Com respeito à votação e à apuração, constituem regras primordiais '-1.\

seguintes:

1, Cada eleitor, no ato de votar, terá dois votos, um independente do
outro: o primeiro num dos candidatos a deputado federal e num dos
candidatos a deputado estadual, na eleição majoritária distrital; e o
segundo nas duas listas partidarias, a federal e a estadual, 'lue tiverem
a sua preferenda.

2. Deve-se ter em vísta a característica e a importâncía do segundo
voto, destinado exclusivamente que é a fazer, entre os Partidos, a dis·
tribuíçâo proporcional dos lugares por preencher na circunscrição elei­
toral.

3. As cédulas serão feitas de tal modo que o eleitor possa expressar
os seus votos, fazendo simples cmzetas nos círculos ou quadriláteros
correspondentes ao nome ou à lista (lue preferir.

4. O eleitor não poderá votar, sob pena de nulidade do seu voto, no
candidato a deputado federal de um Partido e no candidato a deputado
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estadual de outro Partido; nem tampouco, sob a mesma pena, na lista
federal de um Partido e na lista estadual de outro Partido.

5. Se () eleitor votar validamente somente numa ou nas duas listas (a
federal e a estadual), o seu voto será assim apurado; se votar valida­
mente somente num ou nos dois candidatos distritais (o federal e o
estadual), apurar-se-a o seu voto tambem para a lista ou as listas do
Partido correspondente.

6. Se o eleitor votar validamente na eleição majoritária distrital e va­
lidamente na eleição proporcional, os seus dois votos serão apurado~.

mesmo que o seu primeiro voto tenha recaído num Partido e o segundo
noutro Partido.

7. Serão desde logo L'Onsiderados eleitos os candidatos a deputado
federal e a deputado estadual que, em cada distrito, tiverem obtido o
maior número de votos (maioria relativa) > O suplente registrado com
o candidato vitorioso será considerado também eleito.

8. Para a apuração dos resultados proporcionais, verifica-se prelimi­
narmente a soma dos votos válidos obtidos pelas duas listas, a federal
e a estadual, de cada Partido, em cada circunscrição eleitoral. Divide­
se o total pelo número de todos os lugares por preencher na mesma cir­
cunscrição, Determina-se, assim, o quociente eleitoral. Somando-se os
votos válidos obtidos por cada lista partidária, verificados os quocien­
tes partidários e feita a distribuição dos restos com a aplicação do pro­
(,;esso d'Hondt nos termos iá defin:dos pelo nosso direito eleitoral, ter­
se-á o número dos lugares alcançados por cada Partido.

9. Cada Partido preencherá os lugares, que tiver obtido, primeira­
mente com os seus candidatos vitoriosos na eleição majoritária distri­
tal. Os demais lugares comluistados preencher-se-ào com os nomes das
respectivas listas partidárias, .~egundo a ordem de precedencía fixada
pela Convenção Regional.

10. Se ocorrer a hipótese de que um Partido akance, na eleição ma­
joritária distrital, maior número de lugares do (lue o que lhe terá de­
corr:do da eleiç'ão proporcional, prevalecerá o número proporcional.
Preent'her-se-á esse número com os candidatos distritais mais votados,
considerando-se exduídos os demais. Tal hipótese nunca se verificará
num sistema de dois Partidos..Somente poderá dar-se nos sistemas
multipartidários, quando tal ou qual Partido apresente acentuada dis­
paridade na distribuição dos seu,~ eleitores entre os distritos da mesma
circunscrição eleitoral.

11 . Os nomes de cada lista, não considerados eleitos, serão os suplen­
tes da reprt'sentação partidária, segundo a ordem de precedencía acima
referida. Neste ponto, poder-se-á adotar a seguinte variante: Não se
elegerão suplentes nas eleições majoritárias distritais; os nomes de cada
lista, não tidos por eleitos, serão suplentes, na ordem de precedel1cía
preestabelecida, em todos os casos de substituição ou sucessão, quer
dos titulares eleitos pelo voto majoritário distrital, quer dos eleitos em
listas partidárias. Esta solução teria a vantagem ae dar ainda maior
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valor à8 listas partidárias e tornar mais interessados no pleito os eau­
didatos nelas arrolados.

IX. Consideraçiíes finais

Algumas considerações finais devem ser feitas:

1. Admitida que seja a mudança, ora proposta, do sistema eleitoral.
retificações e alterações das presentes bases se tOrnam possíveis, medi·
ante as sugestões que vierem a ser oferecidas pelos interessados e pelos
entendidos,

2. O novo sistema não deverá, de modo nenhum, ser posto em práti­
ca nas eleições de 1970, primeiro porque para isto já não há tempo su­
ficiente à elaboração da legislaçào indispensável e aos procedimento>;
preliminares da Justiça e1eJoral; e, em segundo Ingar, pelo fato de qlle
os candidatos a deputado federal e a deputado estadual nessas próxi­
mas eleições já terão, a esta hora, organizado plano.~ e obtido compro­
missos para o exito necessário. Estabelecer, já agora, novo sistema elei­
toral, cem tãe profundas modificações, representaria, para todos, pre­
juízos e tnll1~·torn(]s irrepnráveis. Não seria medida prudente nem justa.
3. O novo sistema eleitoral só deve começar a vigorar a partir das
eleições de 1974. Haverá, todavia, conveniencia que, no decorrer de
1970, seja promulgada a nova legislação, para (lHe, desde () início da
próxima leg:slatura. possa a Justiça Eleitoral dar as providencias pre­
liminares (lue lhe competem."

Folha de São Paulo de 5-1-70:

"OS PRÓS E OS COKTRAS DA ELEIÇÃO POR DISTHITO - H.EA-
CENDE-SE O VELHO DEBATE

CIIStavo Capanema, o veterano político m'neiro, propos a reintrodução
do voto por djstrito no sistema eleitoral do Pah - {' com isto g'lnhOll
novo ímpeto a discussão sobre os méritos desse sistema, muito difun­
dido nas democracias da Europa, e nos Estados Unidos. A controvér­
sia apanhou de .mrpresa tantos os líd/:'res da AREi'\A. como 0,

do MDE, que procuram agora estimar exatamente as vallta~t'Jh c
as desvantagens da eleição distrital para os sells partidos.

RRASíLIA, (Sucursal) - O deputado Joel Ferreira, cio \IDB am,l­
zonense, defende o voto distrital. Outro oposicionista, o sr. Nelson
Carneiro, da Guanabara, é contra () voto por distrito e favorúveJ ú
eleição pelo sistema proporcional, hoje usado no Brasil. O deputado
Alceu C1rvalho, emedebista de São Paulo, acha que as elei~'ôes ideais
seriam parte pelo sistema de distritos e parte pelo sistema propurciOlwl.
Mas, no MDB ainda existe uma quarta corrente chefiada pelo líder
oposicionista na Câmara, sr. Humberto Lucena, que: preconiza as elei­
ções propordonais, mas com votos dados às legendas partidárias f' nüo.
como agora, aos candidatos, individualmente.

A confusão nâo é menor do lado da ARENA: o presidente do partido,
sr. Rondon Pacheco, defende o sistema proporcional; o futuro presi­
dente da Câmara, deputado Geraldo Freire, desde 1966 é partidário do
voto distrital; e o deputado Gustavo Capanema, defensor do sistema
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misto (distrital misturado com proporcional), tomou a inicíativa de
elaborar projeto visando à adoção de novo sistema eleitoral no Bra·
sil, a partir de 1974.
A controvérsia sobre o voto distrital apanhou a maioria dos deputados
desprevenidos, mas ao vice-líder do MDB, deputado Djalma Falcão,
o debate ,sobre o assunto parece ter outros objetivos.
"Em 1966 - diz ele - aprovada a lei eleitoral do ano anterior, os dois
partidos iriam às urnas, em 15 de Novembro, com todos os eleitores
brasileiros votando através de cédulas oficiais, distribuídas pela Jus­
tiça Eleitoral, nos seus candidatos ao Senado, à Câmara dos Deputados
e às Assembléias Legislativas. Surgiu, então, no Congresso, o boato de
que o governo adotaria o sistema do voto distrital. O sr. Ultimo de
Carvalho, arenista mineit:;:o, chegou a anunciar na Câmara que projeto
governamental nesse sentido J'á estava pronto. Mas, em maio de 1966,
aconteceu o pior: ao invés a mudança do sistema apenas se adiou
a obri~atoriedade da cédula oficíal nas eleições proporcionais (Càma­
ra dos Deputados), salvo em São Paulo, nas capitais de todos os Es­
tados e nas cidades com mais de cem mil habitantes. No resto do
país manteve-se o uso das cédulas individuais, distribuídas pelos pró­
prios candidatos." ( .. , .. )
"Qualquer sistema serve - afirma o sr. Djalma Falcão _ Tanto faz o
distrital, o proporcioDill ou o misto. O importante é que o eleitorado
possa manifestar-se livremente e os candidatos estejam em igualdade
de condições. Com a cédula oficial, distribuída pela Justiça, o eleitor,
dentro da caoina indevassável, tem uma chance para rebelar-se contra
os esquemas de pressào, A cédula individual, distribuída pelos candi­
dat,?s, cria para ú eleitor um clima de constrangimento quase invend­
vel .
Sistemas
O sistema do voto proporcional consiste, fundamentalmente, tal como
é aplicado no Brasil, no seguinte: os partidos políticos apresentam,
em cada Estado, candidatos à Câmara dos Deputados e à Assembléia
Legislativa, até o limite de uma vez e meia o número de vagas a pre­
encher. O eleitor tem. no caso, duas opções: vota no candidato (indi­
cando o número de inscrição do nome que preferir ou escrevendo o
próprio nome do candidato) ou, então, vota apenas na legenda de
sua preferencia, sem indicação de nome. Os votos são, de qualquer
modo, computados em favor de legenda partidária preferida. No final,
somados todos os votos válidos -(~m favor de qualquer candidato ou,
em branco), verifica-se o número de votantes. Divide-se tal número
pelo número de vagas a preencher, obtendõ-se, desta forma, O quociente
eleitoral, Consideram-se eleitos, em cada partido, tantos candidatos,
em ordem decrescente de votação, quantos forem o! quocientes eleit()­
rais obtidos pelo partido. Depois desta operação, as vagas que resta­
rem (sobras) serão distribuíJas, apurando-se, tantas vezes quantas
forem as vagas, qual o partido que obteve o maior quociente, na divisão
dos seus votos pelo número de deputados eleitos inicialmente, mais
um. As sobras, em geral, beneficiam o partido que obteve, proporcio­
nalmente, a maior votação,
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Daí o nOmt' do sistema. Os críticos da eleição proporcional afirmam
que o sistema beneficia o partido que apresenta nomes carismáticos.
Na Guanabara, em 1945, n .~r. Getúlio Vargas obteve 116 mil votos, pe­
lo extinto PTB, que, com seus demais candidatos, totalizou 130 mil
votos. A votação do sr. Getúlio Vargas fez com flue fossem eleitos
nove deputado~' trabalhistas, inclusive um com apenas 592 votos, en­
quanto a ex-UDt\, que teve 112 mil votos, elegeu apenas tr0s repre>
sentantes, deixando na supléncia candidatos que, individualmente, pas­
saram de dez mil votos.

Outra crítica ao sistema proporcional salienta - é o pensamento do
sr. Geraldo Freire - que O.'i candidatos de um mesmo partido .~ão

obrigados a enfrentar-se num mesmo Estado. Além disso, illúmera.~

regiões dos Estados ficam sem representação, enquanto algumas areas
mais populosas elegem dois ou tres repres"entantes.

Di,çtrital

No sistema do voto distrital. t:ada unidade territorial é dividida em
distritos. Nesses distritos, cada partido apre.~enta tantos t.:andidatos
(luantas forem as vagas" Ccmsideram-se eleitos, em cada distrito, os
candidatos mais votados. A votação, como se Vl\ tem caráter majoritá­
rio. Em países onde há mais de dois partidos a disputar eleições dis­
tritais, usam-se dois critérios: () da maioria absoluta dentro do distrito,
ou o da maioria relativa" Se, no primeiro escrutínio - isso nos palses
em que se adota o princípio da maioria absoluta - ninguém a alcan­
çar, realiza-se nova eleição, entre os dois candidatos mais votados.
Onde prevalec'e D princípio da maneira relativa, I) mais votado é de­
clarado vencedor"

Os estudiosos levantam, entre outras, as seguintes objeções ao voto
por distritos: torna os deputados demasiadamente comprometidos com
o distrito, regionalizando, assim, a ação política; a divisão dos distritos
enseja o que se chama "aritmética eleitoral", isto é, a pretexto de per­
mitir a representação política de todas as áreas territvrais, supervalo­
riza a representatividade das zonas mais atrasadas em detrimento dos
grande.~ centros urhanos" Entre as vantagens do sistema. alega-se que
o eleitorado, no caso, pode aquilatar melhor as qualidades e defeitos
dos candidatos, ao contrário do voto proporcional, em (lue os eleitores
não têm contato com as pessoas nas quais votam. Para uns, o distrito
facilita e barateia a ação do poder econômico, na conquista do voto
(deputado Geraldo Guedes); para outros (deputado Geraldo Freire).
como o eleitor sempre conhece os candidatos. pode votar neste ou na­
quele, mas nunca por interesse econômico"

Quanto à eleição distrital, convém observar (jue, na Inglaterra, após
a 11 Guerra Mundial, o ex-ministro Winston Churchill foi derrotado
num pequeno distrito, por candidato adversário. No caso do Brasil,
acha o sr. Flávio Marcílio, da ARE~A cearense. (lue o sistema contra­
ria o princípio da federação. Os deputados - diz ele - seriam não mais
representantes dos Estados. mas de parcela dos Estados."
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o Sistema. de Capanemo

O sistema misto preconizado pelo sr. Gustavo Capanema determina
que metade das vagas de deputados, em cada Estado, seja preenchida
pelo voto distrital; a outra metade, pelo voto proporcional.

Os Estados seriam divididos em distritos, tantos quantos fossem as
vagas a serem preenchidas pelo sistema distrital. O eleitor votaria
duas vezes, na mesma sobrecarta: uma vez para o representante do
distrito e outra vez para indicar o representante no sistema proporcin­
nal.

O sistema híbrido do ex-ministro Capanema, na opinião de maioria
dos congressistas, dificultaria a seleção de candidatos, pelo eleitor, e
tomaria ainda mais morosa a apuração. Para uns, o que o volo rnhto
faz "é reunir O que há de melhor no distrital com o melhor no pro.
porcional". Mas há, também. os que entendem que o voto misto de
Capanema junta o ruim ao péssimo. "Que eleitor de pequeno dis­
trito interiorano, votaria num nome de proíeção nacional, para o siso
tema proporcional?" O voto exclusivamente por legenda, como quer
o Sr. Humberto Lucena, importa, ao que dizem, na manutenção da
ditadura das cúpulas partidál"ias. As cheHas dos partidos indicam,
dentre seus membros, por ordem decrescente, os elementos que serão
eleitos, à medida qúe a legenda alcance o quociente eleitoral. A
mesma situação existe no projeto do Sr. Gustavo Capanema, para os
candidatos partidários à eleição pelo voto proporcional.

Opiniões

No Congresso Nacional, a maioria dos parlamentares receia a mudan­
ça no sistema de eleições. "Se o distrital - diz o deputado Pereira Lu­
cio da ARENA alagoana - viesse para acabar, de vez, com a praga
da sublegenda (brigas dentro de cada partido), ainda bem".

O arenista Clodoaldo Costa, da Bahia, teme que, ao implantar-se o
distrital, "as divisões a serem feitas dentro de cada Estado não con·
sultem as realidades econômicas e sociais, beneficiando, desta forma, o
caciquismo político".

O prof. Orlando Monteiro de Carvalho, da Universidade de Minas Ge­
rais, antes da criação do MDB e da ARENA, quando havia no país
treze partidos políticos, fez um .levantamento sobre as origens sociais
de 27 mil chefes políticos brasileiros e, especialmente, mineiros. Os
partidos mais importantes, antes do movimento revolucionário de 1964,
eram, em Minas, o psn, a UDN, o PR e o PTB. Tais agremiações
eram chefiadas por grandes fazendeiros ou grandes comércíantes nas
seguintes proporções, respectivamente: 71$, 70$, 68~ e 32i'.

Mostrou o prof. Orlando Monteiro que, no Brasil, principalmente
no interior, estava em curso "um processo de libertação do eleitorado,
que Se prende - diz ele - à aplicação do sistema de representação
proporcional e ao multipartidarismo, cuias linhas de evolução parecem
ser correlatas do processo econômico de industrialização do país".
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Em sua opmlUo, a eleição pruJ-Iorcional e o multipartidarismo (nào o
bipartidarismo) contribuem para livrar O eleitor d() eaciquismo.

O prof. Rui Nogueira, de São Paulo, também se manifesta contrario
ao voto distrital. A seu ver, por este sistema, torna-se mais fácil a con­
centração do prestígio governamental e o uso do poder econômico.

Quanto ao àngulo a que alude o sr. Djalma Falcão. o uso obrigatório
da cédula oficial de votação (a seu ver mais importante que o sistema
eleitora!), o ex-ministro do Supremo Tribunal Federal e antigo mem·
bro do Tribunal Superior Eleitoral, sr. Edgar Costa, afirma, em seus
trabalhos sobre o assunto, que "as restrições que se lhe fazem só pC).
clem ser explicadas pele receio de certos políticos r: partidos, da perda
da influência direta, exercida por seus cabos eleitorais, através de
currais Ou viveiros, sobre o eleitorado do interior do País, onde ainda
proliferam os eleitores cognomínados Uteleguiado.ç", aos quais a cédula
oficial assegurará liberdade e sigilo no voto".

Como surge a Cédula Oficial

As eleições brasileiras, no Império, começaram pelo sistema majoritá­
rio. O eleitor votava em fantos candidatos, na Província (estado),
quantas fossem as vagas. ),1 as, ainda não havia os distritos. Só liue
as eleições se davam em dois turnos. Um grupo de pessoas, que ti­
nham certa renda, elegia os eleitores. Estes, elegeriam os deputados
e senadores.

Em 1846, as províncias foram divididas em distritos e passou a vigorar
o voto distrital, ainda em doí6· turnos. De início, eram vencedores, em
cada distrito, os candidatos que obtivessem maioria absoluta de vo­
tos.

Em 1855, passou a vigorar () critério da vitória do mais votado. Come­
çam as reações ao voto distritaL Na fala do trono, que dirigiu ao
Congresso, em maio de 1851, o Imperador Pedro II acentua que "o
Legislativo fez muito peJo país, mas o Brasil ainda necessita de muita
coisa. Por exemplo: leis que sahiamente corrijam os defeitos que ain­
da possa apresentar o sistema eleitoral, para (lue nem a liberdade de
voto, nem a tranqüilidade pública sofram na aplicação de um dos
mais sagrados princípios de nossa Constituição".

Teófilo Otani, chefe político de .\-1inas, dirige à Cimara, em abril de
1852, representação denunciando que, a partir de 1849, "na província de
Minas nâo tinha havido eleições, mas uma sutural indecente onde a
ilegalidade e a violência primaram, a par do escárnio e do cinismo'"
Pedia o representante mineiro que se mandassem realizar novas elei·
ções, em que os eJeitores pudessem manifestar livremente seu pensa­
mento, "do contrário - di.. ele - as urnas simbolizarão somentl;' a in­
fluência do poder."

Em 1855: o Brasil é redividido em 105 distritos. A oposição assinala.
no Congresso, que a redivísãa incorporou zonas onde eram eleitos seus
candidatos a zonas onde sempre triunfavam os governistas.
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Com algumas alterações, continua. no entanto, o processo de eleições
distritais (O eleitor ora vota em tantos candidatos (luantas são as va~as

no distrito, ora vota em dois terço.~ das vagas), mas a primeira grande
modificação é o voto direto. Não há mais os dois turnos de votação.
A República traz o voto a descoberto, com a novidade do reconheci­
mento, pela mesa eleitoral, da dup\icata da cédula depositada na uma.
pelo eleitor, "para evitar fraude". Surge o voto cumulativo: o eleitor
pode votar, até cineo vezes, num mesmo candidato. Sob tal sistema
Rui Barbosa é derrotado nas eleições para presidente da República,
pelo marechal Hermes. Dos 13 milhàes de brasileiros, à época, silo
eleitores apenas 626 míl. Com a revolução de 30, cria-se a Justiça Elei­
toral, o voto é obri~atório para os homens e facultativo para as mulhe­
res e, de início, a representação é indicada pelo sistema proporcional
misto. A proporcionalidade surge em dois turnos. No primeiro, são
considerados eleitos os mais votados em cada partido, até o limite Jo
{{uodente eleitoral. No segundo tum(}, são considerados eleitos, após o
preenchimento das vagas iniciais, os candidatos mais votados, até o li­
mite da bancada.

O eleitor pode votar duas vezes num mesmo candidato: uma, para
competir na proporcionalidade, outra, para competir pelo critério da
maioria de votos, no segundo turno.

A apuração passa a ser feita peIa Justiça Eleitoral e já existem os titu­
los eleitorais com retrato de eleitor e ficha datiloscópica.

Cria-se, ainda, a representação classista - 40 deputados - eleitos em
assembléia no Ministério do Trabalho, ao passo que o eleitorado ele­
ge, diretamente - ainda através das cédulas individuais de votação
pelos próprios candidatos - 205 representantes em todo o Brasil.
Na primeira eleição por tal sistema, votam em São Paulo 220 mil pes­
soas, e, no Rio, 71 mil. Por esta época, admite-se, ainda, o candidato
avulso, isto é, que não pertença a qualquer partido político.
Finalmente, em 1945, vigora o sistema da proporcionalidade pura,
Suprime-se o candidato avulso. O alistamento e o voto passam a ser
obrigatórios para todos. Daí por diante, o sistema é melhorado (em
1955) com a criação da folha individua.l de votação e se institui a cé·
dula única e oficial, para a eleição do presidente da República.

Esta última inovação fora proposta pelo ex~trabalhista Fernando Ferra­
ri e encontrou duas correntes: a da ex·UDN, favorável; e a do ex-PSD,
contrária. Em 1956, a cédula única se estende às eleições de senadores,
prefeitos e governadores.
A partir de 1962, a cedula oficial e também aplicada nas eleiçôes pro­
porcionais em São Paulo, na Guanabara e em todas as capitais brasi­
leiras e, por lei, ap6s 1966, deveria o mesmo sistema ser empregado nas
cidades com mais de cem mil habitantes. Em 1965, no governo Castello
Branco, contudo, a nova lei eleitoral, ao estabelecer o voto vinculado
(o eleitor tem de votar em candidatos do mesmo partido, pura a Câ­
mara dos Deputados e Assembléia Legislativa), manda que a cédula
única seja usada em todas as eleições, proporcionais ou majoritária!'>.
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No ano seguinte, porém, - maio - o Ato Complementar n'·' 20, adia
o emprego obrigatório da eédula únka, aplicando-a apenas nos Esta
dos de São Paulo e da Guanabara, nas capitais dos Estados e nas dda­
des de mais de cem mil habitantes. Mas o AC-20 deixa claro que nas
próximas eleições todo o Brasil usará somente a cédula ohcial.

fornai do Brasil de 26-10-70:

REALIDADE ELEITORAL

A realidade eleitoral se encarrega de provar que tinham razão as
vozes que recomendavam a adoção do voto distrital como <l única
maneira de implantar o bipartidarismo. O presidente da Arena mineira.
também presidente da Càmara dos Deputados. resume ohservações
recolhidas no interior de Minas em dois sintomas que não deixam dú­
vida quanto à necessidade de convivénda mais íntima entre () candi­
dato e sua hase municipal. Caracteriza-se daramentt' a convenit!-ncia
da presença física do C'aIldidato junto ao eleitor, incorporadll Oil delími­
tação de uma base geográfica. Pode ser percebida igualmente a ft'n­
dcncia de cada munidpio a concentrar sua votação num (:andidato.
a fim de que o eleito venha a estreitar vínculos e desempenhar real­
mente {} papel de repre!ient~wtt> e procurador.

Estes dois traços levam à inevitável conclusão de que a moldura
do bipartidarismo é o voto distrital. COIllO n6s reduzimos os Partidos a
apenas dois e mantivemos a eleição proporcional, () resultado tem sido
a reivindicação pemlanente de mais Partidos, a fim de que se e~tabe­

leça uma gradação mais variada de tonalidades políticas. Apresenta-sf'
de novo pluripartidarismo como alternativa, exatamente porque só o
voto distrital encaminha e apura o hipartidarismo.

Independentemente da incoerencia doutrinária, o llwfcado eleitora1
cobra sua taxa, e isto é importante: os municípios querem contribuir
para eleger um candidato flue se idtmtifique com os problemas dele,
e não repartir votos entre muitos (jue, uma vez eleitos, seriam obrigados
a dividir a confiança entre muitas bases. A vincuilH,:ão entre o eleito
e o eleitorado, quanto mais real, melhor para () exerddo da represen­
tatividade. t mais autentico um deputado representar 11m município
do que ser abstratamente o representante de algumas centena.ç de
cidades.

A relaçãO entre eleitor e eleitorado é um dado civiljzador e de auten­
ticidade democrática: ao s'er deito, (} represf'otante contrai lima obri­
gação, qual ,r;eja se transformar no procurador ou agente da região
que o distinguiu com a confiança. Pelo menos nesse aspecto a razão
pende para os que sustentam a conveni&ncül do voto distrital para
implantar o sistema bipartidárjo.

Toda a re.sistf~ncia à adoção do voto distrital foi orientada pelo temor
de que, ao deslocar para uma base delimitada a eleição, a represen­
tação cairia de nível e os municípios imporiam nomes de qualidade
inferior, e a representação perderia o caráter e,~tadllaL O representante
seria antes do município DO que do Estado.
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Aqueles que acreditam na representação em abstrato, a realidade aca­
ba de dar uma lição: a despeito de não ter sido adotado o voto
distrital, os municípios adquirem consciência de colégio eleitoral e
conduzem sua atuação no sentido de melhorar a representatividade e
criar um compromisso efetivo entre O eleito e seus eleitores. Do ponto­
de-vista democrático, é de qualquer forma um aperfeiçoamento.

Diário de, S. Paulo de 10-12-70:

VOTO DISTRITAL,
Ui\fA FACA DE 2 GUMES

Genésio Lopes

Os resultados das eleições parlamentares de 15 de novembro trouxe­
ram não apenas amargura para os derrotados, mas uma profunda
preocupação também para os eleitos e o próprio governo federal. A
grande soma de votos nuJos e brancos demonstrou que há al$'Jrna
coisa falha. Para chegar à origem do erro foram contratados ate psí.
cólogos, imaginando-se que o problema está ligado a algum fato psí­
quico. Vários relatórios foram elaborados com o mesmo objetivo, e a
conclusão aparente indica que profundas transformações deverão ser
introduzidas no sist~ma poIítico-eleitoral - todas elas buscando ra­
cionalizar o processo de votação, de modo a que o voto possa traduzir
de forma objetiva a tendência do eleitorado.

Todas as vezes que se fala em reforma política, a primeira tese que
surge e logo domina as áreas políticas, provocando debates controver·
tidos, é a da adoção do voto distrital. Não há dúvida de que ela conta
com larga faixa de adeptos e a prova é que se tem mantido em evidên­
cia apesar de não tm conseguido vingar no Brasil. No momento, a
despeito do recesso das Casas l.egíslativas, a idéia 30 voto por distrito
transformou-se no tema mais apaixonante. A seu respeito falam lideres
conservadores e Bbernis e até mesmo parlamentares, cuja definição
ideológica não está ainda configurada. As opiniões não são apenas con·
flitantes, comO rev~Jam também uma perfeita dissonância não somente
{luanto ao sistema em si, mas principalmente no tocante à sua eficácia.
Tudo isso caracteriza uma confusão de idéias e de propósitos. que
torna a questão mais polemica ainda, podendo determinar a nresma
soJução de antes: o arquivo.

Entrementes, enquanto isso não acontece, convém analisar os primei­
ros pronunciamentos sobre a matéria: no MDB paulista a idéia do voto
distrital encontra respaldo por parte de lima corrente de votação loca­
lizada e crítica. da parte daqueles que se elegem sempre através de
votos reunidos nas diferentes regiões do Estado. Os primeiros dizem
']ue o voto distrital deve ser adotado como fórmula para fortalecer a
representação par\amentar e eliminar com Os candidatos que o vice·
governador Hílário Torloni defíniu comO "os picaretas da política",
ou seja, aqueles que somente aparecem nos municípios às vésperas de
eleições. Quanto aos últimos, sustentam que o sistema distrital pode
representar o fim dos grandes líderes nacionais, uma vez que. locali­
zando os candidatos, automaticamente estará obriKando-os a se l'e~io-
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na1izarem no trato de prohlemas. Em síntese. diz-se que os deputados
eleitos por aquele ,~istema serão allt(~ntil'os vereadores com mandatos
federais.

Com efeito, a mpsma COlTPnte oposidonísta re~salta, como razãD de
maior relevància para se rejeitar o voto distrital, a versão de que Sl'll
aJvento tornará o campo elejlora! mais aherto ao podt'1" eCOllomieo.
cujos detentores não precisariam mais expandi-lo em todas as regiões,
pois somente uma "região colégio-eleitoral" seria suficiente para as·
segurar-lhes os mandatos.

Dicidida

J\a AREI\A paulista as observações a respeito do problema não são
incisivas, mas traduzem a mesma discrep<lncia existente no MDB. Há
simpáticos à tese c adversários dela. Contudo, como () assunto ainda
não foi oficialmente liberado, a retiCl;ncia é a tônica de todas as rea·
ções. De certa forma, este comportamento está em cOllsonància com
o dos lídere~ da ARE:I\ A nacional. O deputado Batista Ramos. q\H.'

está elaborando relatório crítico sobre as eleições de 15 de novembro.
vai propor também sugestões à reforma política, conforme já confiden­
ciou a este repórter. Mesmo a.,;sím. tem agido de forma discreta, nllnca
se aprofundando em declarações sobre a convenicncia ou não do sis­
tema distrital. Da mesma forma age o ministro da .!mtiç'u: nada diz
sobre o assunto, deixando apenas transparecer que ele está sendo
examinado.

A despeito de toda esta ceJellma de manifestações favoráveis e con­
trárias, uma coisa parece estar jefinida: ninguém está em eondiç'ôes
de dizer de forma ohjetiva se o sistema em questão pode ou não
resolver os males políticos da BrasiJ. I\a séríe de prollunciamentos, o
jogo de convenit\ncia impõe-se dc forma acentuada - e de cerla ma­
neira tende, inclusive, a prejudicar () debate objetivo <lue os conlitndo~

da ARENA e do MDB, pelo menos na aparel]('ia, pretendem provocar."

O Estado de S. Paulo de 16-12-70:

CO~nSSAO DO GOVEHNO
VAI ESTUDAR ELEIÇÜES

Brasília (Sucursal) - O \-1inistro da Justiça, Sr. AHre:lo Buzaid, desig­
nará uma comissão especial para um levantamento s()cioló~ico das elei­
ções de 15 de no\'{'mbro, IJlH' servirá de base para altcraçôes no sistema
eleitoral vigente e de estudo para a institucionalização de uma política
de idéias e não de homens,

:\Tão há nenhum fundamento na notícia de que o \tinistro Alfredo
Buzaid estaría propenso a propor tlma nova divisão territorial do país.
n:lO havendo qua]<luer estudo em seu ftltinistério a este respeito.

Levantamento
Como anuncia em sua conferencia Rumos Políticos da Revoltlçâo B/'(/­
sileim, o Ministro Alfredo Buzaid entende que "a Revohl~'ão ('stá em
marcha" e tem como um de ....em objetivos institucionalizar a moral
dentro do Eiitado, sustenta que a política sem Atica sp torna vazia clt-'
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valores, passa a ser antes uma ciencia de dados da eltperiencia do que
dencia de comportamento social.

E, no quadro dessa conferencia que o Ministério da Justiça pretende,
em etapa posterior ao levantamento sociológico, realizar estudos liobre
o que se convencionou chamar a reformulação política,

Dístritc/
Pt'ssoalmente, o Ministro AUredo Buzaid incHna-se pelo voto distrital
e a este respeito chegou a manter contatos com parlamentares - rece·
beu um estudo completo do futuro Senador Gustavo Capanema - mas
não significa que esta medida venha a ser adotada.
Antes de levar esse assunto ao Presidente da República, ou qualquer
outra modificaçâo de natureza política, o ~inistro Alfredo Buzaid
manterá çontatos com as lideranças poHtkas, o que adquirirá ritmo
mais intenso com a instalação do futuro Congresso Nacional.

( •• , , ••••• , •••••• , , ••••••••••••••••• , • > > • > , )

Correio da Manhâ de 20-2-11:

SENADOR CONSIDERA O VOTO DISTRITAL
PASSO AVANÇADO
Favorável a adoção do voto distrital, o Senador Rui Santos( ARENA ­
Babia) disse ontem, em entrevista concedida em Brasília, 9ue com a
eleição distrital, que ele defenderá no Senado, "nós danamos um
passo mais avançado para a estabilização das instituições". O Senador
baiano opina, por convicção, pelo voto distrital puro, mas aceita a
"fórmula Milton Campos", do sistema mL.~to, isto é, além da eleição dos
deputados por distrito, haverá uma quota eleita ~eralmente em toJo O

Estado.
Com a experü~l)cia de 25 anos de Câmara, o senador arenista afirmou
que pretende realizar, 110 Senado, a~guma coisa em favor do prestígio
maior do Legislativo e em favor do prestígio das instituições.

Explicando a sua preferencia pelo voto distrital, Rui Santos entende
que, com esse sistema, () deputado estadual ou federal se vincula mais
diretamente com o seu partído. "Em vez de ter uma ação dispersiva
para atender a todas as regiões do Estado, onde ele teve votos, ora
mais, ora menos, ele concentra o seu trabalho em favor daquela área."
Outro motivo alegado é o de 'que, com a votação distrital, desaparece
a luta que se verifica dentro da mesma legenda. "São candidatos que
querem ser eleitos e se batem para arrancar mais votos dentro do
eleitorado arenistan.

Em sua análise sobre o sistema misto - fórmula Milton Campos ­
diz, ainda, Rui Santos: "Há os candidatos inscritos para o Estado e
há outros rigorosamente do Distrito. Com a eleição distrital nós facili­
taríamos o trabalho, ou anularíamos aquele defeito do despreparo do
eleitorado para a cédula única" e exemplifica:

- No Distrito "A", a cédula traria apenas a legenda e então seria
fácil, de eleitor, assinalar a \eg~nda de sua preferência. Assinalando a
legenda, estaria votando no cantlidato do partido daquele Distrito -
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e isso se poderia estender mesmo ~l \'otação geral, no caso da adoção
do sistema misto, porque. além da votação do candidato distrital. Il

eleitor poderá votar também no candidato votado PIn todo o Estado.
Se ele votasse por exemplo, na ARENA no Distrito. estaria dando um
vot(J ao candidato do Distrito e, ao mesmo tempo. votando na ARE~A,

para se apurar quais os resultados. os nÚmt'f(lS, pelo menos. dos clt'pu­
tados do partido, no resto do Estado. simplificaria o processo, simpli­
ficaria a apuração e nós chegaríamos a 11m rt'.sultaclo muito mais per­
fpito para a prática da democraeia.

Para o senador baiano, t'lt'ito no último plt'ito. democracia se faz. "não
apenas nos pleitos. t preciso - ressaltou - quc cada um de nós que
i, demoerata sill<:eramente e honestamente. pregue, defenda e pratiqul'
a dernocrac'ía. Praticando-a i, (lut' nós estarelllos lhe dando vitalidade,
E isso é possível com a cédula única".

Dir-se-á, acentuou. que. com a cédula 111l1CH sei qm' ag-ora \';\0

divergir da cédula única pela vitória maciça da AHE~:\ na elt,içào
majoritária, (' a votaçúo por distrito é lima votação majoritária - ha\'t'nl
um esmagamento maior do partido da 0rosi~'ão.

l\O entender de Rui Santos, mio. "/\ Opnsi<;ão tem condú;ól'S de \'l'nU'r
naqueles centros maiores. Ela se csmaga se llãll realiza, porque vo­
tação distrital existe nos grandes países como os Estado.~ Unidos. Fran(;a
e Suíça, e os partidos se revezam no poder. ~ As a!egaçii{'s de !lUl' naque·
les países existe outra cultura, outra edm.:açào, outra politização. são
aceitas pelo senador arenista mas, "até certo pon·(j". Admite o fato l'

ressalva: "mas não nego Cjue ('xísta também, mesmo Ilas .-in'as mellOS
culta.~, menos politizadas, um wlltim('nto dvko, um d\:'st'jo dI' reaIízar.
de fazer alguma coisa p(;'lo pais",

( .... , .... .... , )

Tribuna da Imprensa de 1.3-7-71:

GOVEHNO FAZ SO:'\DAGENS PARA O VOTO 0I5THlTAL

Trinta senadores e deputados - da AREI'\A t' do \l1)B - receberam
do Instituto de Direito Público e Ci{;ncia Política da F'undaç'ão Getúlio
Vargas, questionário com 41 perguntas, através do qual aquela Funda­
Çe'ão procura esgotar o dehate em torno do problema do voto distrital.
Ainda qlH:' a consulta não tenha sido dirigida diretanwntt' am parla­
mentares por órgão do presidente da República, mas sim através (b
Fundação Getúlio Vargas. órgão paraestatal, na qtlal a União (onta
mais de 50% das ações, os senadofl's {' deputados que estão com as 41
perguntas paIa responder, como os srs. Enrico Rezende. Buy Eantos.
José Sarney, Carvalho Pinto, C/odomir -'1ilet e Gustavo Capanema.
j<l não tém dúvidas dt, que, o governo procura esmiuçar o a.'iStlOtO.
manohrando no sentido de conhecer todos ()s prós (' os contra do
voto distrital.
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As Perguntas

As quarenta e uma perguntas rlirigidas inclusive aos líderes do MDB
na Câmara (Pedroso Horta) e no Senado (Nelson Carneiro) são as
se~tlintes"

i - Quais seriam as repercussões políticas do voto distrital nO resultado
das eleições no atuat regime partidário? 2. - O aumento do número
de partidos poderá alterar essas repercus5Õesi' _. Por que? 4 - As
novas gerações serão incentivadas no jogo partidário? 5 - Abaixará 0\1

não [) nível dos l'andidatos sob o ponto de vista de condições de pre­
paro para o ingresso na vida pública? 6 - Os antigos e experientes
líderes políticos terão ou não possibilidades de serem eliminado<; da
Juta partidária? 7 - Os novos candidatos terão maiores perspectivas?
Haverá possibilidade de surgirem novas lideranças? 8 - O voto dis­
trital contribuirá para a renovação dos quadros políticos ínteressando
mais dire~amente às novas gerações no jogo partidário? 9 - Como
reagirão os anti~os \)o!ític<Js'r Adaptar-se-ão às mudanças ou conser­
varão suas bases atuais? Terão maiores ou menores possibilidades em
relação aos novos poHticos? 10 - O voto distrital poderá contribuir
para maior autenticidade da representação popular? 11 - Permitirá.
maior aproximação entre o eleitor e seus candidatos? i2 - Quais os
reflexos que se poderão verificar no comportamento do eleitorado? 13 ­
Haverá aumento do interesse do eleitorado pela sua participação no
processo político? 14 - Por qué? 15 - O eleitorado poderá acompa­
nhar de modo mais eficaz a conduta dos eleitos? 16 - Não incentivará
a politica de dientda'? 17 - Será mais acessível a penetração da influên­
da econômica? 18 - Como se poderá exercer o poder econômico no
Distri~o? 19 - Será maior ou menor que no atual sistema? 20 - O voto
distrital contrihuirá de l:jtlalquer forma para o surgimento de oligarquias
regionais? 21 - O voto distrital contribuirá para a eliminação da fraude
na apuração das eleições? 22 - A cormpção será mais fácil do que
nu atual sistema? 2.3 - Será mais fácil alertar os gmpos interessados na
política contra a corrupção? 24 - Haverá melhor fiscalização dos pró­
prios grupo,~ políticos e do eleitorado? 25 - Como deve ser feita a
divisão em distritos? Qual o critério a seguir? 26 - Deverá ela ter
por base a divisão geog;ráfica ou a igualdade do número de eleitores?
27 - Como proceder neste ltltim~ caso? 28 - A quem caberá fixar o
número e a área dos distritos eleitorais? 29 - Quando deverá ser fixado
e em que épocas deverão ser reforrnulados? 30 - Sendo diferentes o
número de deputados federais e estaduais por Estado, como proceder
a divisão por distritos'? 3} - Quais a.~ soluções para a fixação dos dis­
tritos de !?;rande área territorial e pequena densidade eleitoral? 32 ­
Quais as soluções para a fjxa~'ão dos distritos de pegucna área territo­
rial e grande densidade eleitoral? .33 - O voto distrital deve ser ado­
tado para as eleições dl' tndos os graus (federal, estadual, municipal)?
34 - O sistema deverá ser duplo, proporcional e majoritário, o pri­
meiro em todo o círculo do Estado e o licgundo para o distrito, confe­
rindo 2 votos para cada ('lei.tor? 35 - Ê a favor ou contra o voto dis­
trital? 36 - Quais as razõe.~ gerais de sua concordânda ou díver~{~ncia
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tom a adoção do voto distrital? 37 - Quais as ~ugl:'st()es que mer,'cem
ser feitas? 38 - Quais os in(;onveniente~ do voto distrital? :39 - -Poderú
deformar o nosso sistema represpntativo; Como? 40 - Quaís as van­
tagens de voto distrital? 41 - PodeTiÍ melhorar o nOsm sistema repre­
sentativo? Como?

Jornal do Brasil de 20-7-71:

Coisas da política

HEFORMA ELEITORA.L AIJ\TDA ESTE :\:'\0

Brasília (Sucursal) - Volta (l Senador Filinto l\füller a ddender a
imediata reforma (b legjslaç.:ào eleitoral. O Hder do Governo ressalva,
no entanto, que não está apenas a reiterar nm pensamento unti!o?;o, mas
a trabalhar na convieção de que a reforma podeni ser feita ainda este
ano, como seria conveniente.

~os próximos dias. de deved ir ao Palúcio do Planalto para tratar clt)
assunto. Pode-se adiantar que. além das idéias em que sempre insiste
ljuanto :l amplificaç:to do processo ('leitoral, o Senador não -I(' consi­
dera vencido na tese de que devem ser extinta.~ as sl1hlegendas, quer
.,eja mantido o .~jstema de rotação propun:iona], quer seja implantado.
conforme o deseja, o do sistema de votação por distrito.

Alguma coisa acnntect't1. algum sinal foi captado pelo Sr. Filinto \1ülkr.
pois ao contrário ele não reabriria o debate sobre a abolição das sub]e­
~endas. Durante a tramitaç<lo do projeto de rdorma da Lei Oq;<lnica
dos Partídos HCOll expl'es.m a detl'rmjna~'ão do Coverno de preservar
o instituto, atualmente de uso rcstl'ito às eleiç'ôes de prefeito L' de
governador. Depois disso, anunciou-se que o Cevemo iria mexer na
legislação, mais adiante, não para restringir mas estender a aplieaçúo
das subleg-cndas ús eJeiçôps de senador.

O SI'. Filinto .\fiiller é dL'lWlsjadamente realista para mani1estm em vão
sua esperança de poder <:ontrilmir para a imediata extinção das suhle­
gendas. Durante a conversa informal <tue mantC\T ontem com jorna­
)istas, ele não apresentou quakluer argumento novo ou informaçiío
nova. Apenas repetiu qlle as subkgendas funcionam contra a unidade
partidária. prejudie<lIn a disciplina (. a condtH;ão do Partido para WIL\

grandes objetivos. E, quanto ao propósito do Governo de manter as
sublegendas. obselTOlf que t,llve~ tudo niío passe de Silllpks declara­
ção de illtell~'ões, f('ita com hase em dificuldades lc'xistenÍL's em al~lltl"

Estados, as quais no entanto poderiam ser solucionadas por Olllra forma.

V oto distrital

O Senador falou também da implantação do voto distritaL de q1H:' v
adepto. Parece que aí estanl a explicaç'ão mais plallsível para a movi­
mentaçào a que novamente ele se dedica. ~üo só porque o voto p()r
distritos elimina naturalmente as sublegendas mas P()l''!U(' se ('011] H'l.'l ,

() interesse do Governo de iniciar estudos objetivos sobre a mudan~'a

do sistema eleitoral.

Conforme se divulgou há algum dias, o Governo ag'llarda os re~lIltado~

da pes(Juisa promovida pela Fundação Getúlio Vargas sobl'(' a institlli-
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çãO do voto distrital, a fim de tomar esse traba'ho como ponto de par.
tida para estudos e articulações das quais resultará sua decisão a res­
peito do assunto.

O Sr. Filinto Müller disse [lue não considera o sistema distrital uma
fórmula mágica, mas um mecanismo (Iue \\presenta vantagens l~m·

pensadoras em relação ao sistema proporcional. "0 voto por distritos",
acentuou, "impede a lula dentro de um mesmo Partido, além de sim­
plificar e tornar menos dispendioso o processo eleitoral. t. O Senador
c:onsidera que a reforma deve ser feita com wande antecedência em
relação às eleições de 19í4, a fim de que os Partidos possam adaptar-se
convenientemente e para evitar a alegação de {)ue esta seria mais uma
le~ísJação de circunstância.

O ideal seria promover já a reforma, de modo a que ela se antecipa~se

também às eleições munk'ipais de 1972. Ainda que o sistema distrital
nã.o fosse instituído, essas eleições iá poderiam realizar-se se~undo

um proÇesso simplificado, capaz de facilitar todo o trabalho, do alista­
mento eleitoral até a apuração dos votos.

o Estado de S. Paulo de 13-8-71:

AO CONGRESSO CABE ACHAR SOLUÇA0 POLlTICA

Da Sucursal do Rio

O Professor ThemistocJes Cavaleanti àisse ontem, no Rio, considerar
necessário o debate em torno das instituições políticas brasileiras. inclu­
sive como forma de educação política do povo, Mas defende que o
forum próprio para o encontro das soluções é o Congresso Nacional,
que deve instrumentalízar-se e exereer plenamente as missões consti­
tucionais que lhe foram confiadas.

O diretor do Instituto de Direito e Ciencia Política da Fundação Ce­
túlio Vargas discorda do emprego da expressão "modelo político", por
ter "uma concepção eminentemente dinâmica dos problemas institu·
donais, o que djfjcilmente se concilia com a concepção de modelo po­
titico", de conotação, a seu ver, estática.

Desvinculação

Desvincula o professor 111emistoc1es Cavalcanti as pesquisas que o
Instituto de Ciencia Política da F.C.V. vem realizando, do debate sobre
modelo político brasileiro. Os estudos e pesquisas, salienta, são seto­
riais e se destinam a coletar os dados que orientem a busca das soluções.
O objetivo, destaca, não é formular um modelo, nem chegar a conclu­
sões sobre as fórmulas institucionais, mas o de fornecer dados que
orientem os lewsladores da matéria.

Considera, entretanto, necessário O debate, que, a seu ver, aiudará na
formação da opinião pública no decorrer da pesquisa. "€ preciso espe­
cular sobre o assunto - disse - obrig-ando cada um a pensar um pouco.
Até, como forma de educação política, indispensável ao vigor das ins­
tituições" .
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Pesqtâ!ws
As pes(luisas realizadas na F.C.V. objetivam aferir a representatividade
e a produtividade do Legislatívo e do Governo local, na Guanabara e,
paralelamente, o estudo da conveniencia e da viabilidade da adoção
do voto distrital, esta no plano nacional. Esta parte indui aspectos do
bipartidarismo.

O relatório sobre representatividade {' produtividade legislativa deverá
estar concluído até o final de setembro, encontrando-se presentemente
em fase de computação dos dados coletado'>.

Voto dútrital
Com reJação ao voto distrital, estranha o professor Themlstocles Caval­
canti notícias publicadas em al~uns jornais, na última semana, apre­
sentando possíveis resultados da pesquisa, Esclarece que não existem
tais resultados, mesmo porque a pesquisa não objetíva dados numél ;co'>.
como os que foram apresentados, "mas apenas avaliar as razões a favor
e contra e colher su~estões sobre o assunto",

;~le.j'(J-redond{/

Terminada a coleta dos quase cem questionários enviados a parlamen­
tares e cientistas políticos clt' todo (} País, a F.G.V., possivelmente por
todo o correr de outubro, promoverá uma mesa-redonda entre parti­
dários e adversários do voto distrital, sem, todavia, visar ao encaminha­
mento de sugestões. O debate terá o caráter científico, fornecendo os
elementos para os estudiosos da teoria política.

Constítuiçüo

O professor Themistodes Cavalcanti discorda da expressão "modelo",
lembrando que em cienda política observa-se mais a expressão "tipo",
a jndicar certas tendencias instituL'ionais, "Modelo", a seu ver, pressu­
põe um sistema estático, quando as instituições devem ser dinàmicas,
flpxíveis e abertas. A França, por exemplo, registra II diferentes cons­
tituições, enc!uanto nos Estados Unidos, ohserva-se a existencia de mais
de 20 emendas, sem considerar que a Corte suprema, interpretando,
tem produzido sensíveis alterações na Carta original.

Questionário
C' questionario encaminhado pela F.C.v. sobre o voto distrital, diz, em
sua apresentação, que "faz parte de um estudo amplo sobre o voto
distrital e tem por objetivo determinar as vantagens e inconvenientes
de sua adoção no Brasil, e as alterações que possa produzir no nosso
sistema representativo."

O Estado de S. Paulo de 11-12-11:

À CONSULTA O VOTO DISTRITAL
Da Sucursal do Rio

o.~ participantes da mesa-redonda promovida pela Fundação Getúlio
Vargas para opinar sobre a adoção do voto por distritos decidiu reco­
mendar ontem o encaminhamento da questão à consulta popular> por
ocasião das eleições municipah de 1972.
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A .mgestão devera ser apresentada ao Senado Federal pelo senador An·
dré F'ranco Montaro (MDB-SP) na primeira se'Ssào 00 Congresso, no
próximo ane. Participaram da mesa-redonda, on"em encerrada, o se·
nador emedebísta, os ministro.ç Themistodes Cavalcanti e Candido Mota
Filho, e os professores Oscar Dias Correa, Josaphat Marinho, Manuel
Gonçalves Ferre.:ra e Adilson Macabu.

A.s Resoluções

Depois de dois dias de debates, orientados pelo ministro Themistocles
Cavak-anti, presidente do Instituto de Direito Público e Ciência Polí­
~iea du Fundação Getúlio Vargas, os debatedores chegaram a uma. con­
clusão, a ser encaminhada ao Senado Federal. Câmaras e homens pú­
hlicos interessados no assunto.

Assim, sobre a conveniencia ou não de adoção do voto distrital, foi
elahorada a seguinte nota, com cinco itens:

"1 - Para assegurar a vigencia e a prátka l'egular do voto por distritos,
impõe-se fi revisão do quadro institucional e, particularmente, da orga­
nização partidária.

2 - l! exigencia da adoção do voto por distritos a eliminação da sub·
legenda.

3 - Tendo em vista o artigo 148 da Constituição, somente um sistema
misto proporcional e por distrito poderá ser adotado.

4 - Deverá ser estudada a conveniência de uma apIícação gradualística
do sistema, para que fi experiência possa aconselhar fi sua forma ddi·
n:tiva.

5 - Sugere-se a conveniência e uma consulta popular sobre a adoção
do voto por distrito, por ocasião das eleições municipais de 1972" .

Divergências

Dois pontos principais não ficaram esclarecidos Ilas reuniões; qual o
critério a ser adotado para a divisão dos Estados em distritos, uma vez
que alguns tem grande área geográfica e poucos habitantes (o Ama·
'l;en<ls, por exemplo) e O\ltr05 de pequena .uea para muitos habitan·
tes (Guanabara). Este problema deverá ser estudado mais tarde, com
a contribuição de senadores, deputados e do próprio Tribunal Eleitoral
A outra dúvida foi suscitada peJos projetos elaborados pelo senador
Franco Montora e pelo professor Oscar Dias Corrêa. O senador de~

fende o sistema misto - distrital e propot'c:onal - mas condiciona a
eleição do deputado à maioria de votos. Já Oscar Di.as Corrêa entende
que a eleição majoritária iria "esmagar a oposição" e dar condições ao
governo de exercer pressões à época dos pleitos. Assim, prefere, para
os distrHos, uma eleição também propore' onal,semelhante à que seria
realizaaa para as legendas.

Themistocles apóia
Ao terminar a mesa-redonda, o ministro Themistodes Cav;ilcanti, que
durante as sessões preferiu manter-se neutro, afirmou ser favorável à
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adOl;âo do voto distrital. Para ele, (l sistema irá anmentar a politjza·
ção das populaçües do intcr:or, fazendo que os que moram 10nge dos
grandes' centros possam, realmente, "entrar para vida pública e, quem
sabe, tornarem-se, um dia, grandes nomes nadonais",

Ressaltou, no entanto, não saher, realmente, as conseqüt'ncias de ado­
ção do voto distrital no Brasil, apesar de o sistema ter dado certo na
AlemllnhJl, França etc.

O ex-senador Josaphat Marinho explicou sua posiç'âo contrária afirman­
do que o "regime propon.:ional ainda é o mais adequado para o reg;me
atual".

"Esclareço - disse - (lUC não tenho fetichismo dos sistemas de votos.
Afinal, as anomalias do voto propon:i~nal podem, perfeitamente, ser
corrigidas" ,

Justificou seu comparecím.ento às renniôcs, apesar de sua pOSIção con­
trár'a, aHrmando (JU{' nãD poderia ficar de fora (pmndo ~e discute um
"assunto importante que, no final das centas, poderá ate ser realmente
implantado."

O Estado de S. Palllo de 17-5-72.

JDRISTA APóIA O VOTO DISTIUTAL

Das Sucursais

O professor Dalmo de Abreu Dallari, da Universidade de S,lO Paulo,
manifestou no Rio ~ua conviq'ão de (tne a adoçiio do voto distrital
eliminaria os perigos de implantaçao do mDnopartidarismo no País.
A seu ver, o voto d' strital poderá influir decisivamente para a valori­
zação dos partidos, "c.~tímuJando a parhcípaçâo mais consciente do
eleitorado" .

O voto distrital, acompanhado da eliminação das sublegendas, no seu
entender, ocasionaria, sohretudo nas peqnenas cidades, o surgimento
de oposições motivadas pelas disputas locais, cr'ando as bases para
novos partidos, Salienta o proft'ssor (llH' o excessivo fraccionamento
das opiniões seria afastado com a exigencia de um número mínimo de
",'otas parn (lHe o partido tivesse ace~'so aos cargos cle níveis estadnal
e federal.

Pesquisa

O professor Dalmo Dallari manifestou-se favorável à adoção do voto
distrital na pes(plisa 'lue está sendo realizada pelo Instituto de Direito
Público e Ciencias Políticas da Fundação Getúlio Vargas e que com­
preendem 200 entrevistas e duas mesas-redondas com a participação
de parLamentares e cientistas políticos. A pesqu'sa, segundo o Instituto,
tem o objetivo de analisar todas as vantagens e desvantagens do sis­
tema, que no Brasil somente poderia ser aplicado de forma mista. A
Constituição estabeleee que o voto será proporcional, em todo Ou em
parte, vedando assim a implantação do sistema distrital puto,
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Liderança

Acredita o professor Dallari que por intermédio do voto distrital ucor·
rerá o surgimento de novas lideranças, criando assim como que uma
exigência de atualização das lideranças consolidadas. Observa que no
Brasil as novas Hderanças não são aceitas com muita facilidade, "pois
tem de enfrentar um estado de desconfiança e um temor de decepção
llue tornam o eleitor maís exigente". O voto distrital, ao contrário, per­
mitiria () surgimento de \ideranças novas, de líderes mais identificados
com as aspirações do eleitorado local, com o aval dos partidos.

O voto distrital, na sua opinião, mntribuiria para uma maior autenti­
cidade da representação popular, pois o confronto de candidatos num
colégio eleitoral mais restrito levaria fatalmente a uma busca de maior
identificação entre representantes e represefltados. "E essa maior iden­
tificação é justamente o pressuposto básico para a autenticidade da re·
presentação».

Oligarquia

Entende o professor Dallari que o voto distrital impedirá a formação
de oligarquias, facilitada pela possibilidade de controle das lideranças
locais. Adotado o votn distrital, acredita que os representantes estarão
mais identificados com o eleitorado, por força de seu contato direto
reduzindo-se a possibilidade e a necessidade de atuação dos comandos
lo<:ais para promoçàG do candidato.

"Como c.:onst'tlüencia - observa - os representantes dependerão menos
das lideranças locais e dos comandos regionais, e\iminando-se a figura
do eabo eleitoral".

Observa contudo que a divisão em distritos deve levar em conta, o
quanto possivel. a igualdade do número de eleitores. f; indispensável,
entretanto, c.:erta flexihilidade, para que niio se divida um eleitorado
que tenha interesses comuns e não se agrupem, num só distrito, grupos
eleitorais de características e interesses absolutamente diversificados.
Defende tamhém, pa.ra se <\ssegurar uma efetiva representatividade, a
exigencia de maioria ab.çoluta dos votos do distrito para flue um cano
didato se eleja. Tendo em conta a possibiJidade de vários candidato!>
num mesmo distrito, com a conseqüente dispersão dos votos, entende
que se deve prever a realização de um segundo turno de votação, caso
nenhum, candidato atinja a maioría. absoluta. "No segundo turno s6
concorreriam os dois candidatos que tivessem obtido maior votação
no primeiro" - preconiza, defendendo ainda que deve constar da legis­
lação a indispensável vinculação do representante com o distrito, atra­
vés da exigencia do domicilio eleitoral "mais 011 menos prolongado".

Novu Defesa

Em Brasília. o deputado Geraldo Guedes (Arena·PE), declarou que o
voto distrital deve l'eT instituído no sistema eleitoral brasileiro, pelo
menos por quatro razões fundamentais: anula ou restrjnge a influência
do poder econômico, pos.~ibiHta o surgimento de novos H(leres, dá mais
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motivaçüo ao eleitorado que terá condições de opção e faz com ql\e
o candidato procure conhecer melhor os problemas do eleitorado de
sua região.

]OrtUll do Brasil de 3-6·72:

Coisas da Política

VOLTA A ASSUSTAR O VOTO DISTRITAL

Brasília (Sucursal) - As declarações com que o Senador Vírgilio Ti­
vora condenou a idéia da adoção do voto por distritos constituem indi­
cação segura de que o assunto volta a ser examinado pelo Governo.
Sendo tão veementemente contrário a essa reforma do sistema eleitoral,
o ex-Governador do Ceará não iria reabrir a discussão em torno de 11m

assunto que parecia morto.

f: verdade que a Fundação Getúlio Vargas realizou extensa pesquisa
sobre a matéria, no ano passado, e tem agora praticamente concluídos
os estudos em que se recomenda a inovação. Ainda há POUC[}S dias
anunciou-~e <lue a Fundação encaminharia ao Ministro da Justiça suas
conclusões e todos os dados colhidos entre polític:os, juristas, soció­
logos ~ ouhos especialistas em todo o pais.

Mas nem essa atividade da Fundação Getúlio Vargas conseguiu des­
fazer a convicção, que se generalizara desde o inicio do ano passado,
de que o Covema não se animaria a promover a instituição do vot()
por distritos no país. Essa convicção tem base na mudança de atitude
do Governo, que havia manifestado grande interesse pela reforma, lo?;o
após instalar-se 110 poder, mas acabou por levar a Arena, que se mo­
vimentara a partir daquela manifestação de interesse, a interromper
os estudos encomendados por sua direçào ao Senador Gustavo Capa­
nema.

O recuo da Arena registrou-se há mais de um ano. Depois de assumir
a presid~nóa do Partido, o Deputado Batista Ramos encaminhou ao
Presidente da Republica um relatório sobre a situação política, do­
cumento em que defendia com ardor o sistema de eleições distritais.
A essa altura, (} Sr, Gustavo Capanema já havia encerrado a primeira
parte do seu trabalho. Sem ter ainda articulado um projeto, o ex·
~1in;stro da Educação expunha uma fórmula destínada a conciliar a
adoção do sistema di~trital com o princípio do voto proporcional, da
nossa tradição republicana. Ao silencio do Governo quanto ao rela­
tório do Sr. Batista Ramos, seguiu-se uma declaração do Sr. Fílinto
Müller, reiterada mais tarde, de que o voto por distritos não viria para
as eleições de 1974. Não seria, pmtanto, instituído pelo General
Médici .

A Fundação Getúlio Vargas continuou trabalhando no assunto _ Mas
o Sr. Gustavo Capanema sentiu a inutilidade de transformar em pro­
jeto os estudos que fizera por incumbência recebida da direção da
Arena. No começo deste ano, o Senador mineiro revelou que consul·
taria a nova Comissão Executiva da Arena. para saber se ainda ha-
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veria interesse do Partido e do Governo. Pediria uma definição ao
Sr. Filinto Müll"r, em quem o Partido tem agora 11m poderoso chefe.
1\ão se sabe em que deu esse nOvo esforço do Sr, Capanema. Prova­
velmente em nada. pois ele votto,-, ao silencio e o Sr, Filinto Müller
nada fel. que indicasse uma mudança de atitude da Arena, que sempre
reflete a vontade do Governo. Permanece de pé a alegação do pre­
sidente do Partido, embora contestada pelo Senador Capanema, de
que já não h<í tempo pam elahorar a legislação reformista e preparar
sua aplkação nas eleições parlamentares de 1974.

\!tas as declarações do Senador Virgílio Távora, publicadas nos jornais
de ontem. não terào sido feitas por acaso. O ex-Governador do Ceará
terá procurado aJertar a Oposição e aquela extensa faixa da Arena
(Iue pensa como ele para estudos que estaráo se processando em algum
departamento do Governo. ou para inclinações objetivamente aí veri­
ficadas. Talvez no Mir.isterio da justiça, talvez no Gabinete Civil da
Presidt\ncia. em alguma parte o Sr. Vir~ílio Távora terá percehicb
sinais que o assustaram.

Jornal do Brasil de 6-~72:

Coisa,~ dn política

ARENA RETOMA ESTUDOS SOBRE O VOTO DISTRITAL

Brasília (Sucursal) - Quando anunciou sua decisão de compor uma
comissão especiaJ de 25 membros para estudar a legislação político­
eleitoral, o presidente da Arena disse que o seu propósito era o de
simpJíficar e consolidar aquela legislação. Embora o Senador FiJinto
Müller tivesse ressaltado o desejo de que a materia seja examinada
com calma e em profundidade. nada permi.tia supor que o trahaU.o a
ser iniciado em hreve poderá conduzir à instituição do \'oto por dis­
tritos para as eleições de 1974.

O Senador falava em simplificação e consolidação, apenas. Daí, como
t', óbvio. não ~;{> poderia entender que se cogitara de abandonar o sás­
tema deitoml da nossa tradição repuhHcana. Queria ele que a comissão
tivesse bastante tempo para aprofund;\f (} estudo dt· todas as questões
da legislação polítjC'~elf'ÍtoraI, mas, se O obietivu era de fatt> o anun·
ciado. devería ela pre(}ÇlIpar~se unicamente em atualizar, aprimorar e
sistt'matizar as nOrmas vigentes. Não haveria, portanto, grandes ilJova­
~.'ões a esperar.

Aos poucos, porém, o Sr. Fílinto Mü}er passou a repetir sua conhecida
opinião favorável ao sistf'ma de votação por distritos e a insistir, tam­
bém, no esclarecimento de que a comissão apreciará todas as sugestôe,~

que surjam no seu seio e todas as que lhe venham de fora, inclusive
sobre a adoção do sistema distrital.

Não importa que o presidente da Arena. quando se refere ao voto
distrital, ressalve sempre que expende opinião pessoal. O que importa,
no caso, é que ele vinha silenciando a respeito do assunto desde o ano
passado, quando o Governo se desinteressou pela reforma depois de
ter estimulado a Arena a definir-se a favor deJa e a produzir estudos
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sobre a sua elaboração. Comu a mudança de atitude do Governo levou
o próprio Senador Filinto ....Wller a ahafar a movimentação da Arena
em torno do assunto, no começo do ano passado. as declarações que
ele faz a~ofH tém evidentemente um signiHeudo ou um sentido.

Das duas, uma. Ou o Governo voltou a interessar-se pela reforma, ou o
Senador, hOje na presichineia do Partido majoritário, espera reacender
o interesse do Governo. Pois lo certo que a comissão, criada para estu­
dar a simples consolidação da legislação em vigor, examinara toda
sugestào que lhe chl~gtle para a modificação do sistema eleitoraL

E nâo lhe faltará material sobre a transformação do sistema de elei­
çôes parlamentares. Existe o trabalho elaborado pelo Senador Gustavo
Capanema a pedido da direção da Arena e, ainda como coisa ofidal
do Partido, existe a fórmula mista esboçada pelo Deputado Batista
Ramos, quando presidente da Arena, em relatório encaminhado ao
Presidente da Hepública. À c'omissão chegarão ainda, certamente, as
conclusões da pesquisa feita pela Fundação Getúlio Vargas a respeito do
assunto.

No ano passado, o SI. Filinto Müller defendeu a tese de que, não ten­
do sido possível equacionar a reforma na sessão legislativa de então.
nào se conseguiria adotar o voto distrital para as eleições de 1974,
pois não hnveria tempo para preparar e implantar o novo sistema
com os cuidados indispensáveis. Contudo, a reforma - que viria
tarde se fosse feita este ano - virá muito a tempo se for elaborada
em 1973,

A alegação de que o tempo seria curto se a refonna fosse feita eçte ano
servia apenas para justificar a sustação dos estudos que a ARENA
então promovia, adiantando-se. por equívoco, à disposição do Governo.
Em 1973, se o Governo quiser, haverá tempo de sobra para elaborar a
nova legislação e implantar a reforma para as eleições de 1974.

o Estado de S. Paulo de 22-6-72:

MAIORIA APÓIA VOTO DISTRITAL

Da Sucursal do Rio

A maioria dos especialistas em ciencias políticas e dos políticos consul­
tados pelo Instituto de Direito Púhlico e Ciência Política da Fundação
Getúlio Vargas sobre o sistema eleitoral manifestou-se favorável à ado­
ção do voto distrital no Brasil, revelaram ontem no Rio de Janeiro fun­
cionários daquela instituição.

O resultado da sondagem será encaminhado, provavelmente em agosto,
ao ministro da Justiça, Alfredo Buzaid, pelo jurista Themistocles Caval­
canti. A pesquisa, coordenada pelo professor Armando Marinho, cons­
tou de 50 questionários, submetidos a 30 políticos (15 da Arena e 15 do
MDB ), 20 especialistas em ciências políticas, dez entrevistas pessoais
e duas mesas-redondas.
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Manifestações

Dos políticos, 17 manifestaram-se a favor do voto distrital e 13 contra,
sendo que, da Arena, sete se pronunciaram favoravelmente e oito
contra, c, do MDB, dez a favor e dnco contra. Entre os especialistas,
12 manifestaram-se a favor e oito contra. Nas entrevistas pessoais, seis
opinaram favoravelmente e quatro contra. Nova mesa-redonda, (,.'On·
vucada para o dia 30, procurará anali..ar () problema fora da área po­
lítica.

Os estudos da Fundação Getúlio Vargas incluíram a projeção de uma
hipotética divisão do País em distritos eleitorais, com base no último
pleito parlamentar, apurando que, se o sistema tivesse sido adotado
antes das eleições, a oposição teria, na Câmara dos Deputados. uma
hancada 30 por cento maior do que a atual.

Razões
Entende a Fundação Getúlio Vargas que O voto distrital, por meio de
uma divisão criteriosa dos Estados em distritos eleitorais, proporcio­
nará lima participação mais ampla do eleitorado e acabará com a mar·
ginalização a que estão sujeitas certas regiões pelo sistema propor­
cionaI. Segundo o relatório da Fundação, o voto distrital traz "uma
maior identificação entre o eleitor e o eJeito, tornando a opção mais
consciente", ao mesmo tempo em que "proporciona oportunidade de
lima fiscalização mais eficiente e de um julgamento mais proveitoso
sobre a atuação dos eleitos".

Segundo a pesquisa, o voto distrital permitiria uma renovação maior
das lideranças, pois a disputa interparlamentar se travaria nas pr6prias
bases. 4A pressão dos novos postulantes - diz o relatório - far~se-ia

sentir com mais intensidade e as manobras das cúpulas partidarias, no
sentido de impor candidatos de cima para baixo, diminuirão",

O estudo acentua que o voto proporcional, sistema de origem belga,
teve por objetivo asse~ttrar a representação das minorias e sua con­
seqüencia prática pode - e quase sempre é - ser a proliferação dos
partidos políticos, uma vez que "0 artifício aritmético do coeficíente
eleitoral e o problema das sobras e restos eleitorais levam, por vezes,
a uma representação diluída, que perde a sua autenticidade",

Observa o relatório, finalmente, que o sjstema proporcional Jeva tam·
bém à investidura "políticos eleitoralmente inexpressivos em detrimento
de outros mais cotados, que, por questões de cálculo, são preteridos."

Jornal do Brasil de 23-6-72:

Coluna do Castello

MADURO PARA O VOTO DISTRITAL

Brasília (Sucursal) - A pesquisa em fínal de realização pelo Instituto
de Direito Público e Cíencia Política da Fundação Getúlio Vargas vai
revelando que o país está maduro para a adoção do voto distrital. Os
resultados já publicados indicam que políticos e cientistas políticos
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consideram amplamente vantajosa a mudança do sistema eleitoral para
maior identificação entre o eleitor e o eleito, tornando mab consciente
a opção popular. Tal verificação reforç'a o pensamento manifestado por
líderes e personalidades emüwntes situadas dentro do sistema oficial,
tais como o Ministro Alfredo Buzaid e o Senador Filinto Müller, sabi­
damente favoráveis à reforma. Outros dirigentes partidários e muitos
representantes são ainda hostis à idéia ou a ela indiferentes por não
acreditarem em que a eficácia do regime esteja na dependencia de
processos e critérios adjetivos.

Já se admite por outro lado que o Governo autorizará o Con.'~resso a
examinar com:retamente o assunto a partir do próximo ano. ainda em
tempo de impor a vigencia do novo sistema na eleiç'ào parlamentar de
fins de 1974. E: curioso observar uns notas divulgadas sobre a pesquisa
da Fundação Getúlio Vargas que (l íi1dic:e maior de resistt\nc:ia ou de
hostilídade à modificação l' apresentado pela Arena. Os deputados do
MDB que foram consultados pronunóaram-se pela margem de dois
terços em favor do vato distrital, inclusive por estarem convencidos
de que, se adotado anteriornwnte o sistema, já na última eleição o Par­
tido oposicionista teria elclto 30% de representantes a mais do qUE'

apurou no sistema do voto proporcional. Entende-se a atitude da maio­
ria da Arena. Sendo o Partido de cima, beneficiado pela mecúnica
eleitoral existente, teme que a alteração das re~ras do jogo afete sen
poder político.

Outro fato deve ser ressaltado na atitude dos repn's{'ntantes da Opu­
sição em face do problema. Os qtW objetam ao voto distrital costumam
alegar que ele propícia o cSI1la~amento das minorias e tende a formar
o Partido único. O !\·tDB Jf'ieitou a preliminar. De fato, ni1u é essa a
experiencia nos países em (jue o sistema foi adotado. Tem-S'e efeti·
vamente verificado uma concentração mas não em torno de um pólo
só. O voto maíorítário leva à criação de dois blocos poderosos em
condições permanentes de disputar o poder. O precedente negativo
é precisamente o da primeira República brasileira, em cuja represen­
tação somente havia oposicionistas por dissidência posterior quase
nunca por decisão eleitoral. ),1as o ma] não provínha do sistema em
si. Era pura e simples decorrencia da fraude, da ata falsa e da eleição
a bico de pena.

A fraude sistemática seria fruto provavdmwte do poder oligárquico
que a República não souhe impedir e que chegou a ser estimulado e
sistematizado sob o comando dos Presidentes, ansiows de uma ordem
qual(luer em ({u€' fundar il estabilidade do Governo. De lá para cá,
alterou-se todavia a estrutura sodal e em c:omeqücncia a estrutura
de poder no país. E: verdade que a fraude resurgiu, mas como resultado
da ineídencía de outro~ fatores de perturbação 4ue vão sendo ou
poderão ser g-radati~'amente eJimjnad{}~. A fraude já não é si,\temátk'a
e sobreyive hoje sob a influencia do poner econômico, que não foi
posto sob controle, e dos abusos de autoridade. Ela já não se produz
no ato da votação, mas na propaganda e no aliciamento de apo:os
eleitorais.
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Costuma-se alegar 'também, contra o voto distrital, que ele munici,
paliza política e intelectualmente as Câmaras federais. Pensando nisso
é que () Senador Gustavo Capanema propõe a adoção do sistema
alemão, em que se concilia o voto distrital com o voto proporcional
de modo a assegurar a presença de figuras nacionais na represen­
tação politica. Esquece-se todavia que dezenas de capitais e grandes
cidades constituirão um ou mais distritos com eleitorado apto a esco­
lher os melhores, situação a que 05 Partido~ não deixarão de ser
sensíveis na hora da indicação dos candidatqs. Na Inglaterra e nos
Estados Unidos as circunscrições eleitorais tem alimentado os respec­
tivos parlamento:> com grandes figuras que tem enchido a cena política.
De qualquer forma deve-se ter em vista que o sistema proporcional
provou ma] no Brasil, dispersando a vida partidària e gerando alianças
danosas para o exercício do Governo em todos os níveis. Impõe-se.
portanto, uma mudança de posição, pois na posição em que estavamos
nã.o é possível continuar. Carlos Ca8teUo Branco.

Jornal da Tarde de 23-6·72:
A ELEIÇÃO POR DISTRITOS

Geraldo Pinto Rodrigues

Tendo em vista uma possível reforma do sist('lma eleitoral brasileiro,
reabre-se o debate em tomo do chamado "voto distrital", que já foi
obíeto de antigos projetos apresentados no Congresso, com vivas dis­
cussões e muitos prós e contras. Acontece que, antes da Emenda Cons­
titucional nl? 1, de 1969, a adoção do sistema de eleição por distrito
esbarrava na rigidez da forma de representação proporcional exigida
em nossa Lei Magna. Com a vigência daquela Emcn1a, porém, o
caminho se aplainou, poís, segundo se dispõe no art. 148, "os partidos
políticos teráo representação proporcional, total ou parcial, na forma
que a lei estabelecer", Existe agora, portanto, a possibilidade, já cons­
titucional, de adotar-se pelo menos um sistema eleitoral misto, o gue
não constihti também uma novidade, pois a Alemanha Ocidental o
pratica com enorme êxito há mais de duas décadas e um projeto im­
pirado nessa feliz experiência chegou a ser apresentado na Càmara
dos Deputados há cerca de oito anos.

Como se sabe - e, valemo-nos, aqui de antigos comentários feitos por
um especialista no assunto, Arnaldo MaJheiros - há três soluções bá·
sicas para o problema àa representação política, que é sempre difícil e
inquietante. A primeira é a eleição distrital pura, majoritária, ou
uninominal. Adota-a, tipicamente, a Inglaterra, onde há tantos distri­
tos quantos os lugares a preencher no Parlamento, sendo considerado
eleito o candídato que obtiver maior votação no respectivo distrito. A
segunda é a que vem sendo utilizada entre nós - a representação pro­
porcional extremada. A terceira consiste na instituição de um sistema
que concilie, quanto possível, as vanta~ens dos precedentes e tenha
número de seus defeitos.

Alinham·,çe como vantagens da eleição distrital: simplicidade je com­
preensão pelo eleitorado. redução das despesas dos candidatos, facili-
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dade de propaganda, aumento do c:ontato entre o eleitorado e seus
representantes e, conseqüentemente. maior possibilidade de fiscalização
dos atos destes no exercido do mandato, clei<,'ão dos políticos de maior
prestígio em ('ada região etc:. E a solu<,~ào considerada ideal. do ponto-de­
vista de sua funcionalidade, para os casos de bipartidarismo, como se
dá na Inglaterra (e acontece hr* no Brasil, t'mbora a própria Constitui­
ção vigente, através da exigencía da proporcionalidade, prefigure uma
representação mais aut~'.ntica; (·om () apro\Titamento das minorias).
Contra esse sistema, entretanto. ar~l!i-se o defeito princípal consistente
numa injusta distribll i~'iio de ca:leiras e na perda dos votos dndos a
candidatos derrotados (costuma-se citar o exemplo de um pleito ingles,
em que os candidatos do Partido Tmbalhhta ohtiveram mab \'otos
que os do Conservador, ma~' como ('stes venceram em maior númcru
de pequenas cin'llllscrif,o'ôes. alcançaram número superior de cadeiras,
constituindo assim a \laioria na Cimara dos Comuns).

i\o que diz l"f'speito ao sistema de repre~entaç3.o propOITi()])aL mais Ou
menos se invertem os pólos. Suas qualidades e falhas são. em geral. as
falhas e qualidades ;lo outro fipo de eleiçúo. AS.mll. ('llrno vanta~em

principal, aponta-se () aproVl'i!amento de todos os \"(ltoS. atnl \'(;S da
proporção matemútica entre as t('lld(~ncias do deitOLldo e a represen­
tação política, hem como a possibilidade de l'kiç'ão de llOJl1t'S mais
I~xpressivos apoiados pe1lJ conjunto de l,lt'itnres de todo () Estado. mas
que não teriam condjções de \,pJ)cer mllll distrito mab reduzi .llJ. Acar­
reta desvantagens conhecidas. port'lll. que são: difkil compreensão
pelos eleitores, encarcc:inH'nto da propaganda. dt'svínclllaç'<J.O ('lltn' os
eleitos e seu votantes, c ainda. ('umo ('ol}seqüencia indireta. a tra~mcn'

taçào politica e provávt:1 debilídade governunH'ntal.

Quanto ao argumento da jnJluência ilo "puder econômico", q\lt'r-llOS

parecer que um e outro sistema não são illfl'nsos a isso. :'\'0 múximo.
poder-se-ia tentar fazer apenas uma a"alial;;10 de grau. Por outro laelo.
é irrefutávd que, s'e O si!>t.::ma proporcional ellscja uma rCl"nicim<! :les­
vinculação entre () candiclato t~ o eleitor, o distrital pec'u t'xatamelltl'
pelo oposto: vincula dernasiac1amC'Jlte, favorece'ndo a dciç';w de homens
"'regionalizados", sem a necessária vi.,<1o política e o ('onllPcimento mais
profundo dos grandes problemas nacionais.

Vistos os méritos e deméritO!; das duas fórmulas acima, a sistema misto
- de representação proporcional c eleição por distritos - visaria. exa­
tamente, reunir o que lü de con"eniente uos dois sistemas opostos e,
ao mesmo tempo, afastar. se 11<10 todos. grande parte dos males que
ambos apresentam, Por de, prestigiam-se, de um bdo. os rmmes locais
merecedores das simpatias do eleitorado: c de outro. presh~iam-se os
partidos. aprimorando-se a educação política do povo (' pt'rmitilldo-se
que nomes nacionais expressivos, mas muitas vezes sem base re~ional,

sejam eleitos para as dmnras representativas.

Teoricamente, o sistema misto poderia funcionar assim. que é como
funciona na Alemanha Ocidental: os partidos apresentam IlTn candidato
para cada distrito e uma lista partidária para todo () Estado, aprovada
em convenção presidida ou fiscalizada pela Justiça Eleitoral. O eleitor
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dara, assim, dois votos, numa mesma cédula oficial: um será dado,
nominalmente, a um dos candidatos registrados no ditrito; outro, a uma
das listas partidárias. Cada distrito elegerá um deputado, considerando­
se eleitos todos os que verceram nos respectivos distritos. Concluída a
apuração -de votos de todo o Estado calculaNe-á o quociente (do
mesmo modo que se faz. atualmente), atribuindo-se aos partidos os
lugares a prencher. Se um partido fizer ius a mais cadeiras do que as
correspondentes a seus candidatos eleitos nos distritos, serão declara­
dos eleitos candidatos da lista partidária, na ordem de classificação.
Se, entretanto, o partido obteve mais vitórias nos distritos do que o
número de lugares que lhe <"'1lberiam pelo quociente partidário, este
corresponderá ao número de eleitos por distritos. Neste caso, talvez
raro, diminuiria o número de sobras a serem distribuídas pelos outros
concorrentes. De qualquer modo, os integrantes da lista são os su­
plentes da legenda, na ordem de sua colocação, nada impedindo que
um mesmo candidato figure na lista e concorra em um dos distritos.

Quanto à delimitação -dos distritos, que é um ponto realmente delicado,
uma idéia básica seria dividi-los, ImS Estados, em número i~al à
metade do número de deputados a serem eleitos.

Será esse, efetivamente, e em conclusão, o melhor sistema eleitoral?
Em princípio, as suas vírtudes parecem sobrepor-se às dos outros. E
a experiencia atual da Alemanha é bastante válida, lIma vez que esse
país, na passado, já havia utilizado, com problemas que se tornaram
insanáveis e até trágicos, as formas de representação por distritos e
proporcional rígida.

lU - DOUTRINA

I.F. de Assis Breuil - "Democracia Representativa (do
voto e do modo de votar") - Ed, Guillard, Ailland & eia.
- Paris/Lisboa - 3'" edição reunida - 1895, pág. 179

Voto uninomínal por districtos de um - 1"ivemos este systema com a nossa
primeira lei de eleição directa, chamada - lei Saraiva. A nação, ou cada proviu­
cid, divide-se em tantos districtos quantos representantes deve ter e, em cada
districto, quer se exijam dous escrutinios, para o caso de nenhum candidato
haver vingado o quociente, quer se acceite a mera pluralidade de votos, sempre
a simples maioria fará o representante unica. Póde dar-se mais (e os exemplos
fervem na experiencia da lei Saraiva), póde dar-se que pouco mais do que
um terço do eleitorado triumphe muito legalmente. Nos district9s 61l e 7Q de
S. Paulo, se bem me lembro, os tres partidos, conservador, líberaI e republicano,
estavam mais ou menos equilibrados; no primeiro escrutinio nenhum candidato
era proclamado, por náo haver colhido o quociente; no segundo, prevalecendo
a maioria relativa, era sagrado representante o candidato da minoria que mais
se avantajasse; quando não vinha uma coIlígação das duas outras minorias
menores falsificar ainda mais a opinião. O systema dos districtos de um repre­
sentante pode dar, como se acaba de ver, resultados ainda mais monstruosos
do que o da simples maioria.
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Depois, admittindo mesmo que a maioria seja real em todos os districtos
em favor de um dos partidos, a injustiça pó:]e não ser menos flagrante; uma
pequena maioria em cada dístrido COll(luistará para tal partido a unanimidade
da representação. Tenha a maioria, em uma província que ha de dar 20 repre­
sentantes, 60.020 eleitores e sejam 60.000 da outra parcialidade: se em cada
distrieto a maioria dispozer de .1.001 e a minoria de 3.000 votos, fi t'sta não
tocará um só representante. Ha ahi patente injustiça - simples e pequeníssima
maioria fazendo legalmente unanimidade; mas peior cousa póde ainda acon­
tecer: se O partido A vencer em 12 dos 20 districtos por 50 votos e perder
em 8 por 200, em beneficio do partido B, terá minoria de J. 000 eleitores e
conquistará grande maioria ria representação. i\ão póde ser acceitavel, nem serio.
o que contraria assim tão visivelmente a boa razilo e apropria arithmetica.
Figuro os exemplos mais frisantes e, portanto, os casos menos frequentes; mas,
~cm levar tão l{)n~e o disparate, quantas injustiças do mesmo genero se po·
dem verificar!

.:'\enhum prOl'esso eleitoral (~ mais propICIO do {Iu(' este ús ludas de vida
011 morte, que descrevi em outro capitulo. A{IUi ellas apparecem ainda aggra­
vadas pela circumstancia {le travarem-se no estreito theatro 30 campanario.
Os candidatos não precisam de scr reputações nacionaes, ali provindaes. i\ ão
plr~itciam a preponderancia de algum ideal politico; brigam por satisfazer i\
subalterna paixão de supplantar o seu rival e firmar a propria influencia. A
população tranquilla se alvoroça como o estrepito d'essa impura agitação ('
toma parte nella, ou nella sp deixa envolver, com sacrificio da paz domestica.
de amizades antigas (lllC se rompem ao menor antagonismo, e da fortuna que
se esbanja ao serviço da paixüo partidaria, que tem (1 diabolico poder dt'
mldar o caracter dos mais t'('onomi('o~ e cautelosos.

A principal defeza que se faz ti este system<1 mllsiste em dizer que por
clle é passível á opposü;ão obter algum represent,mtes, pois em alguns distric­
los ella pode ter maioria, Admiro que um homem da altura illtdlectual de
Gladstone se servisse tambem um dia d'esse argumento, ha cerca de trinta
aonos; mas teve logo a resposta de um defensor da representação proporcional
- 'lue uma injustiça em favor da minoria não derime outra, ou muitas outras,
em favor da maioria, Quanto à pretensa vantagem de mais intimas relaçôes
entre o eleitor e o eleito, além de que dIa não compensaria os males maiores
que o systema produziria, é em si mesma puramente ilIusoria e contraprodu­
cente.

Voto IimitaJo. - Foi o que tivemos no dominio da ultima lei conservadora
de eleição indirecta. Chamou-se tambem entre nós - lei do terço, porque a
limitação imposta ao voto de cada eleitor tinha em vista deixar à opposição
a terça parte dos representantes. l! tambem este o processo admittido peJa
nossa actual lei eleitoral. A diHerença está em (lue a lei da monarchia fazia de
(ada provinda um districto, ao passo que a de hoje divide os Estados maiores
fom di~trjdos,

o voto Jimitado foi proposto em um jornal inglez, em 18.36, por um sr.
G. L Craik. Em 1854 o mesmo escriptor apresentou exposiçãu mais detalhaJa
do seu systema. Os americanos do I\orte pretendem que o voto limitado usou-se
na Pensylvania em 1839. O governo inglez o propoz em 1858 para as eleições da
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Allstralia. Elltre nós, Jose de Alen<:ar, no seu livro primoroso e original Systemn
Representatit;o, nos diz. (1\\1.'- ?tl.'onselhou O voto limit,ldo em artigo publicado
!lO lema! do Commel'cio de janeiro de 1859. Foi lla sessão da Camara dos
Ltlrds de 30 julho de 1867 e na da Camara dos Communs de 9 :lc agosto (lue
pre\'alel'eu pela primeira vez na Inglaterra este systema, Logo no anno seguinte,
após as primeiras eleições por elle H'gidas, membros do ,parlamento e a im­
prel.sa denunciaram a fmude legal que rUe contém. Desde entào tem se em­
pregado algumas vezes o systema do voto limitado, mas raro é o livro que
d'elle se o(:cupe, de llns trinta annos para eá, onde não venha claramente
exposta a existclJcia de seus vicioso :\'ós mesmos jà o provam()s no ultimo periodo
da eleição indirecta, c o ahandonámos, depois de conheceI-o.

Essas rel'orda~'ôes historiclls ficam ahi para que por ellas se possa avaliar
da nossa simpliddaclc, ft'susótando hoje para as eleições da Republica um
in~~rumento desde tanto tempo desacreditado.

Pda lei em vigor, estatuindu <\ue cada deitor vote, em regra, apenas em
dOlls ten;os do numero dos representantes a deg(~r pelo seu distril'to, pretendeu­
.s~ (I"e () outro terço ficasse para a minoria, Mas, antes de tu :lo, quem aucto­
risou (} legislador a dizer (\ue a minoria ha de ser, por força, o terço do €Ieito~

pule, nem mais Ilem menos? Tal criterio é arbitrario e na maioria dos casos
conduzirá a fráudar a opinião, ajustando-a cruelmente a um verdadeíro leito
clt, Procusto, Depois, não é menor o arbítrio com que se estabelece desde logo
'Im a opiniüo estará, por força, dividida em dOl1s unk'Os partidos. Outra fraude
legal. Mas, de tudo o mais monstruoso é que nem mesmo essa repartição arbi­
traria da lettra da lei tem por si garantia alguma, EUa será fraudada com os
I L cursos da mesma lei. Repetirei aqui o que é tão sabido dos cabalistas. Admit­
tarnos que, em districto que tenha de dar .3 deputados, a minaría disponha de
100 eleitores; vou provar que nem será preciso que a maioria tenha duas vezes
esse numero, isto é 200, para burlar inteiramente a representação da minoria.
Sejam, pois, 153 apenas m eleitores da maioria, que apresentará por seus can­
did~ltos, em vez de 30US nomes, como lhe competia, os tres a quem chamaremos
A, B e C. Em seguida, a maioria dividirá em tres grupos a sua gente, cada
um de 51 eleitores, e, respeitando a leara da lei, flue cohibe a votação em mais
de dous' nomes, fará votar cada grupo pela seguinte ordem:

19 grupo em A e C.

2,\' grupo em C e B.

39 grupo em B e A.

:E; fadl verificar que cada candidato foi votado por dous grupos de 51
flcHores, o (lue deu a cada um 102 votos. Ora, a minoria só dispõe de 100
vott)s. o que quer dizer que o seu candidato mais votado não alcançará a eleição,
visto que Os tres da maioria excedem esse numero. Eis ahi simples maioria
fazendo unanimidade, e tudo !'>em violencia, nem fraude, a não ser a aucto­
risada pela propria lei.

E !la (./uem allegue no Brasil (tlle não se deve reformar esta lei, porque
<,inda não foi experimentada! Bem provada tem sido ella, ainda qU€ tenhamos
de admittir que o Iegi!'>ladm podpsse estar alheio ao que todos sabiam. Nem
colhe, como desculpa, a alIegação (illt' já ouvi fazer de que a fraude legal não
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será exercida, tratando-se de eleição ('I)) que um grande eleitorado tenha de
tomar parte. Os grandes e1citorados sao facilmente arreginwllt<weis. como os
ppcluenos, e o calculo a fazer e tão simples (]llt' por toda parte dará sempre
() seu resultado obrigado - a falsificaçllO da opiniüo. Para isso, nem é preciso
<.ommetter acçào criminosa, ou mesmo irregular, nf'lll fazl'r mais ca1culn do
(!IU' wnn conta de didJir; a franJe este! na mesma lei, ou ant('.~ ,1 lt:'i é a fraudc,
se póde comprehende1'-se o paradoxo.

Voto uninomina! com circulo uniC'u. - Saint Just, na COllvel1l,'âo Fraucl'7.a.
na sessão de 24 de junllO do alHlO 9·3. e, mais tarde, o jornalista E. de GirardiIl.
em meiados d'este seculo, prop0:t.cram (\,1(' a Franca fm'st' consideradu 11m

clilegío uníco eleitora] e {pl(' cada cidadào votasse' em um só nome de can:!idato.
Declarar-se-iam eleito~ os candidatos mais votados, até () numero dt' que se
('(}mpozcssc' o cong;resso le~islativo.

Compreheude-se ú prínH'ira vista (111e este systema offereceria com segu­
rança estes dous resultados: extrema simplicidade Cjuanto ao prneesso {' repre­
sentação às opiniões. Os seus defeitos, porém. ,são milito cOl1sid('l'é\\·pis. Por
ud modo, a eleição seria verdadeiro a~ar. (.)1111 !quer dis[wr<1O )la \'otação da
maioria real podl:'ria dar-lhe derrota, Ou dehilital-a a pondo de nilO poder vin'r.
Os nomes milito populares teriam pkthora de votos, ('IlHllIanto outras c<lndi·
d:ltllras da mesma pal'cialídadl' sossobral'iam sem rernissúo. Em 1)l1\,1 paJa\Ta
cst'nia garantida a represental,:do clt' toda opiniüo (llle tivesse obtido (l Cjuocientc'
c1eitoral a par de eleiçüo d(' muitos eandidatos que o niio tiH'sst'm; m"s fi­
caria em grande perigo a verdadeira representação.

Este é um dos systemas viciados pela preoccupaçâo de favon'n'r às mi­
norias, sem importar-~e com que o governo, istn é, a opinião 1/\\(' ohlÍve!'
\'i~·toria, fique, ou não, habilitado a hem cllmprir a sua missào. Do mesmo modo
filie é injusto privar de rcprescnta<;;ão a opinião fIlie di~poFer do ((1l0ciellte.
nào é mais explicavel dar-lhe representac:;áo, quando (']]a O 11<10 tin'L

Também a nacionalisaçáo do voto c da representarJLO, que paH'ce pretender
este systema, facultando ao candidato rellnir o suHragio rIm seus {'orr['Jii;ionarim
de (1ua1q\le1' poncto do paiz, desappan'L'c l' pôde llH'S1I1O dar I) IT~lllt;ldl\ opposto.
desde C{ llC consiJerl'mo~ (111(' a extraordinarla disp('r~,\o de \'utns a ((11(' e1l('
tem de dar logar, permitirá a eleiçào de muitos individ\los que nào aprc's{'ntem
senào quantidade miseravel de suffragantes, rebuscados no circulo estreito do
campanario

Jodo C. da Rocha C(llJl'ol - "Systemas Elcitoraes do ponto
de vi~ta da representação proporcional das minorias" ­
Ed. Livraria Francisco Alves - Rio de Janeiro - 1929

págs. 35 e segs.

Cap-ítulo III

O SYSTEMA ASSIS BRASIL E SElJ UI\ICO DEFEITO

Eis a engenhosa l'Omhjfla~'ào do cmiJwnk Sr, Assis Brasil. tal como a con­
cretizou eJle m('smo t'm Hl93, num projedo de emenda ú lei eleitoral de então:

"Art. Para as elci~'óes de deputados, cada Estado da Uniüo c:onstituid um
districto eleitoraL equiparando-se para tnl fim aos Estados, o Distrieto Fl'deraL
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~ 19 Cada eleitor votará, em uma meSma sedula, em um só nome e, logo
abaixo, e separado por um traço bem visivel, em tantos nomes quantos quizer,
até o numero de deputados a eleger pelo seu districto eleitoral.

~ 2Q OS nomes coHoeados no alto de cada seduIa, e antes do signal refe­
rido no paragrapho antecedente, considerar-se-ão votados no primeiro turno;
Os que vierem depois se dirão votados no segundo turno.

§ 3<) Reputar-se·ão eleitos os cidadãos, (llle houverem obtido, no primeiro
turno, numero de votos pelo menos egual ao quociente, que resultar da divisão
do numero total de eleitores, que tiverem votado em algum nome, pelo numero
de deputados a eleger, desprezadas as fracções.

§ 49 Não alcançando o numero de eleitos, no primeiro turno, ao numero
de deputados a eleger, considerar-se-ào eleitos os mais votados no segundo turno,
até o preenchimento de todas as vagas do primeiro.

§ 5~) Si o nome do cidadão votado e eleito no primeiro turno fôr repetido
no segundo, não será considerado l1a apura~'ão de.~te ultimo.

§ 6v Quando a eleição fôr de um ou dous deputados, cada eleitor votará
em um só nome, considerando-se eleito o mais votado, ou os mais votados, ainda
que não attinjam o quociente".

A exceIlencia de tal systema, demonstra-a seu autor, de f6rma doquente,
~ontTastando-oL'Om as condições todas, que já vimos serem primordiaes, de um
bom systema eleitoraL a) Tem elle a simplicidade, reunindu num s6 escrutinio
o processo, pelo qual se apura quaes os candidatos eleitos por terem attingído
o quociente, em votação uninominal, e o da apuração dos que devem compretar
o numero de representantes, por maioria relativa, no escrutinio de lista. b) Não
~ltige dos partidos cálculo algum complicado para disporem suas forças. c) Ga~

rante ás opiniões em minoria a possibilidade da representação, desde que attin·
gem seus votos o ']uociente resultante da divisão do numero de votantes pelo
dos representantes a eleger. E tantas vezes o attinjam, tantos representantes ele­
gerão, sÓ dependendo isso da boa distribuição de seus votos.

A nosso ver, o systema do Sr. Assis Brasil pec(.'a apenas por sacrificar de­
masiado a representaçâo das opiniões em minoria aos interesses predominantes
da maioria; neste sentido já está elle atrazado em comparação c'Om outros mais
modemamente sugeridos, e até postos em pratica, para garantir ás dibs opiniões
uma representaçáo, independente do estreito e rigido limite do quociente elei­
toral.

Figuremos alguns exemplos com esse processo, como já fizemos com o da
vigente lei brasileira.

Admittindo que, num dístrieto como o da Capital Federal, se formem 'luatro
partidos e levem ás umas um total de 38.000 votantes para a escolha de 10
deputados, o quociente para a eleição dos primeiros nomes das listas .~erá 3.800.
Si os partidos A, B, C e D contarem com os seguintes numeros de eleitores, res-
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pectivamente - 16. 000, 12.000, 6.000 e 4.000, e distribuírem seus votos sem
erros de ea1culo, teremos, dividindo cada total por aquelle quociente:

A. 16 I 000 3.800 = 4) re.~tando 800.

B. 12.000 3.800 3, restando 600 .

C. 6.000 3.800 = 1, restando 2.200.

D. 4.000 + 3.800 = 1, restando 200.

Quer isto dizer que, na apuração do primeiro turno (o dos primeiros no­
mes das listas), o partido A. terá eleito 4 deputados, o partido B. 3, o C. L e o
D. 1. Total - 9 deputados eleitos no primeiro turno.

1'\0 segundo turno estará eleito mais um do partido A. porque sua lista na·
turalmente haverá recebido mais votos (lo que as dos outros partidos. :\ão
haverá sensível iniquidade nisso. considerando que os votos restantes ao partido
C. foram muito mais numerosos do flue os que sobraram ao da maioria? Res­
ponde o autor do sy:te.ma que essa illiquídade cede á consideração, ~e que se
deve reforçar a maIOrIa, a (pwm compete govemi'tT. De facto, conferindo·se
mais um representante a um dos p~rtíd()s da minoria, no caso figurado, vería­
mos o partido da mainria ficar apena.... (:om 4 e os outros com 6, o (Jue tornari:l
difficil a situação.

Mas, si a diEferen<;a entre as forças da maioria e as das minorias for maior,
e houver dispersão dm; votos destas ultimas, pôde resultar até unanimidade
para a maioria, como figuramos neste exemplo de dnca listas.

A. 25.100 3.800 6, resto 2.300.

B. 3.750 3,gOO = O~ resto 3.750.

C. 3.250 3.800 O, resto 3.250.

D. :3 .000 3 .800 =::; 0, resto 3.000 .

E. 2.900 :3.800 = O, Tl'sto 2.900.

Verifica-se ahi que o partido da maioria A. faria 6 deputados no primeiro
turno, e ainda os 4 faltantes, no segundo turno; porque, mesmo ~'i houvesse
combínaç'iio entre os diversos partidos da minoria, não podería esta dar a sua
lista combinada maior 1l11I11Cro de votos do que os da maioria.

Hestdtado: - a unanimidade para o governo, apesar dos partídos em mino­
ria terem mais de um terço dos votantes. e não o1Jstant(· os votos obtidos por
('<Ida lima dessa.~ minorias serem ('m numero maior do (pIe {) resto da maioria,
depois de feitos os 6 deputados pelo (li lO{'Íen te.

Nesse caso, parece incontestave! a ioiqvidade. Haveria, como dissemos,
demasiado favor legal para o partido governista, que jú contaria nn primeiro
turno com 2 deputados acima da n1l:'tade. E a injustiça para com os outros se­
ria notavel: O partido 8., por exemplo, levará 3.750 eleitores, e não roude
fazer um só representante. O da maioria, tendo levado 25.100 eleitores, fez
dez; quer dizer. para fazer cada representante lhe bastaram 2. S10 votos.

Vê-se, peIos exemplos figurados, que o eminente escriptor hrasileiro, apezar
da fama, que lhe arranjaram, de subversivo, protege em demasia o partido situa·
cionista, com sacrifício das minorias, embora ponderaveis.
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Já dissemos (tue se náo póde garantir, em absoluto, a representação de "to­
das" as opiniões, Jluma assemhléa de numero prdixado; nem me.smo levar a
possibilidade de tal represt'ntução aos agrupamentos mais reduzidos, sob pena
de .sacrificar-se a t'staf>ilidade e a effkieuda da propria assembléa, e acabar
prcjudicande (} direito. tanto ou mais rt:'speitavel, do maior numero. Mas deve
hnv/?r um meio de evitar as unanimidades, e de conferir, pelo menos, um ou
dons representantes ás opiniõe.s em minoria, num distrícto de dez representan­
tes, por exemplo; mesmo com um pequeno saerificio do partido mais numero­
so, do partido governista, que gosa de muitas outras vantagens. Para os espiritos
verdadeiramente democratico.s e christãos, tirar-se uma particula do que tem
mais, em favor dos (pIe sem isso nada teriam, deve ser preferivel ao processo
contrario, de conferir-se ao primeiro tudo, a unanimidade, adjudícando-se-Ihe
até as sobras e insuHieiencias dos outros. E é o <Jue se tem procurado conseguir
por meio dt' outros systemas, que, neste particular, visam corrigir, por meio de
normas legues, os possiveis abusos da maioria.

Em nosso paiz, ess\'s abusos são communs. A differença numerka entre os
adt'ptos do gcwrno e os das minorias é quasi sempre muito grande, nào offere·
cendo J)osSibilidade à t'k'i<;';;'o de um só deputado pelo fluociente, para os que
estão t' baixo. lsso tem ~ontribuido para o aniquillamento das minorias, tlHe
desappun'l'em desesperadas~ aimhi mais porque fi. fraude e a simulação nas
eleü..ües feitas "a bico de penna" cQmpletam a obra, (lue a lei deixou possível,
ni'lo garantinck realmente. ás minorias, o direito de representação.

Essa insegurança (' a causa do desapparecimento dos partidos de opposição.
Estes só se formam e per.~istem e crescem pelo proselitismo. Sua aspiração é
tornar-se maioria e assumir o poder. Si as leis e os costumes políticos não lhes
permittem issu. não lhes asseguram nem o direito de representação nas assem­
bléas, desaparec'e o e.~timlllo; em vez dE' adquirir proselitos, elles perdendo
vão. dia a dÍ<\, seus se<:tarios, e acabam dissolvendo-se por completo deixando
em campo sómente o governo. Assim, nem opposições nem governos se aper­
feiçoam.

As qualidades moraes irào desapparecendo forçosamente do mundo político,
e campeará infrene o despotismo, (.'()m sacrjficio completo dos ídeaes.

Aqui o dilemma fínal: ali isso e bom, e devemos abolir as eleições; Ou o
systema demecratico-representativo é ainda. como nos parece, o mais salutar
para o governo dos povos, e nosso dever, então, é corrigir, reformar os proces­
sos eleitoraes, de modo gue se torne realizave! a representação da opinião, a
livre manifestação da vontade popular.

Vamos agora estudar o que se tem praticado e sugerido ultimamente na
Italia, na Allemanha e no Uruguay, para corrigir os defeitos acima apontados;
e t"lvez encontremos um caminho seguro para o reformador brasileiro. A ItaJia
é a nossa mãe latina; seu exemplo de certo nos impressionará. A AlJemanha é a
terra da disciplina, da cultura polítíco-juridica, rival da romana. Nossos visínhos
do Uruguay, posto que exiguos em população e territorio, são como n6s, latinos
e sul-americanos; politicamente, nossos irmãos de hontem; e estamos certos de
que seu exemplo calará no espírito brasileiro, estimulando-o beneficamente
neste assumpto.
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Edgaul Costa - ".~ kg,isbçiio tkitoral brasileira (Histó­
rico, comentários e sugestôes \ ,. Departamento dt'
1mprellsil ,,\'aciOlwJ - 1964 - púgs, 26 {' st'gs.

A ELEIÇÃO POR DlSTHITOS OU CIHCULOS ELEITORAIS

(DECRETOS DE 1855 E lf)60J

A eleic;ão por distritos, 011 C'írculos eleitorais. constituiu a grandt> inovação
do Decreto n9 842, de lO d(' sC'tembm de 1855, apú.s longos e contraditórios de­
bates no parlamento, a partir do projeto apn>st'ntado ('m julho (1<- Hi4S pelo
Senador Paulo Souza. A Comissão da C~\mara (lu\:' emitiu par('('('/"'/>brt' (l pro­
jeto vindo do Senado, chegou até a consideni-Jo cOlltnírio il COllstitUI(,ÚO, por­
que a divi.~ã() das Províncias em clÜtl'ít05 t'kitlmú5 modjfic,jVil em sua cssenl'i,)
o disposto pclo art. 90 J(·Ja. ()ue mandava tossem os replTsentantl's da '\a~ün

eleitos por "'e\t:'itorC's de província";' lJS dl'itmes e a l'lci<,'ClO qlte assim. eram da
Província, se tornariam propriamente "tI\> distritos". O proiehl iniciaL com 'uhs·
titutivo ofert'cidn no St'llac/o, (' é>i7wmbs. fuj, mio ubstante, aprovado ahlla] peLi
Câmara por .54 votos contra 36, t'm \'ot,tÇ~lO llomina1.

Dderminava o Decreto n" 842 (file as })rO\'Íncias do Império seriam did­
tlielas em tantos distritos eleitorais quantos tnssel11 os seus deputados i\ Asselll­
bk·ja Gera). A prinwira divisão sn-ia feita pt'lo Governo, ouvidos os Presidentes
das Províndas, c só por lei sl'ria alterada. :\a divísüo () CO'l'rno guardaria a~

seguintes bases:

1'.') as freguesias, de que se compusesse cada distrito I'kitoral, seriam uni­
das entre si sem interrupçao;

2'·) seriam designados por números ordinários, t' iguai.s. quanto fosse pos-
sível, ('m população ele pessoas /ivrn:

3\)) () Governo designaria para calw(,'a de cada distrito eleitoral a cídadt'
Ol! vila mais central. onde se ft'm1iriam, IlUm só colégio no dia marcado par:!
a eleição dos deputados, (' no ..Jificio (Jue () Coverno tnmhi'm designaria, todos
os eleitores do distrito,

Observadas as formalidades para a org,anização do Cnlegio t' o mais de
qlle tratava a Lei n9 387, de 1846, no Capo lI' do Titulo IIL proct'dt'r-.~('-ia à
de'çCio de um deputado, votando cada eleitor por cédnla núo as~inilda c ('s·
('rita em papel fornecido pda \Icsa. Hecolhidos os votos em t'.~crtltínio st'crdo,
contados c apmados, ficaria eJeito depuhldo () cidadão que ohtivesse maioria
tl1Jso/ltta de votos.

Se ninguem ohtivesse essa maioria absoluta de votos, proct'der-se·ia a 2'·'
escrutínio, votando cada ('leitor unicamente e111 um dos quatro cidadüos mais
votados no primeiro escrutínio; w ainda rW~S(' 2') escrutínio ninguém o1Jtiv('ss('
maioria de votos, pwcedcr-se-ia a 3'·1 escrntínio. votando o eleitor 11llil'amentí:,
em um dos dois cidadãos mais votados no sq:!;unJo, e ficaria eleito deputado o
que obtivesse maioria avsoltda de votos. ~o caso de empate dt'cidiria a sorte.
e aquele contra quem ela d('cidi~'.~·(' seria declarado supkntl'. Fora deste caso,
finda a eleição de deputado, proceder.se-ia à eleição de um suplente, observan·
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do·se a respeito dela o determinado para a eleição de deputado. Serviria de di­
ploma uma cópia autentica da ata.

O Governo poderia, não obstante, subdividir em mais de um Colégio os
distritos em que, pela disseminação da popubção, fosse muito difícil a reun'ão
de todos os eleitores em um só Colégio. Nesse ~aso, trinta dias depois do mar­
{!ado para a eleição, a Càmara Municipal da cabeça do distrito, reunida com
os eleitores do respectivo colégio, que ser:am convocados. faria com eles a apu­
ração; o cidadão que reunisse maioria de votos, seria declarado deputado, e
suplente o seu imediato.

O cidadão eleito por mais de um distrito teria opção do distrito que qui­
sesse representar, e seria substituído pelo respecfvo suplente procedenda.se à
nova eleição na falta deste, A opção sería feita dentro de três dia.~ depois da
verificação dos poderes.

A eleição dos membros das Assembléias Provinciais seria também feita por
distritos, dividindo-se o número deles pelo de deputados que desse a Província;
o seu quociente seria o número de membros a serem eleHos em cada distrito.

Finalmente, dispunha o decreto sobre incompatibiJidade, dispondo que os
presidentes de Províncias e seus secretários. os comandantes de armas e gene­
rais em chefe, os inspetores da Fazenda Gera\ e Provincial, os chefes de po­
lícia, os delegados e subdelegados, os iuíl.es de direito e municipais, - não
poderiam ser votados para nenhnma das Assembléias Provinciais, deputados ou
senadores, nos colégios eleitorais dos distritos em que exercessem autoridade ou
jurisdição; os votos que sobre elc:-s recaíssem seriam reputados nulos.

Em agosto de 1859 o deputado Sérg'o de Macedo ofereceu projeto aumen­
tando para tres o número de deputados por distrito.

A Fala do Trono, lida na sessão de 11 de maio do ano seguinte, acentuava
(~ue os abusos a que dera lugar a execução da última lei eleitoral, aconselhava
a adoção de providencía que pusessem cobro à sua reprodução. Em junho, a
Comissão especial designada para dar parecer sobre o projeto Sérgio de Ma­
(!edo, - parecer de que foi primeiro signatário () de.putado José AntÔnio Sarai­
va, - concordava em que a eleição por pequenos distritos acarretava inconve­
nientes graves, porque tendiam a modificar profundamente o caráter do eleito­
rado, com o predomínio crescente do interesse individual sobre o interesse cole­
tivo.

Afinal aprovado o projeto, converteu·se ele no Decreto nlÍmero 1.082, de
18 de agosto de 1860, que dispôs: P~) que nenhuma provincia teria menos de
dois deputados à Assemblé'a Geral; 2Q) que as Províncias seriam dívididas em
distritos eleitofai.~ de três deputados cada um; quando, porém, fossem só dois
deputados, ou o nllmero deste não fosse múltiplo de três, haveria um ou dois
distritos de dois deputados; 39 ) os deputados seriam eleitos por maioria relativa
Je votos, não havendo suplentes; em caso de morte de deputado, opção por
outro distrito, 0\1 perda do seu lugar por qualquer motivo, proceder-se-ia à no­
va eJcoção no respectivo distrito; 49 ) a eleição dos membros das Assembléias
Provinciais far·se·ia da mesma maneira que a dos deputados à Assembléia Ge­
ral.
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Determinava mais que o Governo na Corte e os Presidentes nas Províncias
fjxariam o número de eleitores que devia dar cada paróquia, na razão de um
eleitor para trinta votantes.

Estendeu as incompatibilidades estabelecidas no Decreto de 19 àe setem·
bro de 1855, aos juízes de órfãos e aos seus substitutos, bem como aos funciDná·
rios, designados no mesmo decreto, que tivessem estado no exercícío dos res­
pectivos cargos dentro dos quatro meses anteriores à eleição secundária, A in­
compatibilidade desses funcionários efetivos e dos demais referidos naquele de­
creto, subsistiria ainda em todo o distrito eleitoral se não tivessem deixado seis
meses antes da eleição secundária o exercício dmo respectivos cargos, em virtude
de renúncia, demissão, acesso ou remoção.
( , , , , , ) pág. 46

DA ELEIÇÃO DE DEPUTADOS À ASSEMBLÉIA CERAL li; DE MEMBROS DAS ASSEM­

BLÉiAS LEGISLATIVAS PROVINCIAIS - As Províncias seriam divididas em tantos
distritos deitorais quantos {assem os seus deputados à AssemblCia Geral, aten­
dendo-se quanto possível à totalidade da população entre os distritos de cada
Província e respeitando-se a contigüidade do território e integridade do muni·
cípio ("). O município da Corte compreenderia tres distritos, e os das capitais
da Bahia e Pernambuco. dois cada um.

Cada distrito elegeria um deputado à Assembleia Geral e o número de
membros da Assembléia Legislativa Provincial marcado no art. 1'?, § 16, do
Decreto nV 2.675, de 1855. Quanto às Províncias de Santa Catarina, Paraná, Es·
pírito Santo e Amazonas, que teriam de ser divididas em dois di3tritos, elegeria
cada uma delas 22 membros, cabendo 11 por distrito.

O juiz de direito que exerc:esse jurisdição na cidade ou vila designada para
cab('~'a do distrito, ou, em t:as[) de falta, o seu substituto, e na falta deste o da
Comarca mais vizinha, comporia com os presidentes das mesas deitoraü uma
junta, por ele presidida, a qual faria a apuração geral das eleições do distrito
para deputados e membros das Assembléias Provinciais, apuração que seria
procedida, dentro do prazo de 20 dias pelas cópias aut~nticas das atas dessas
eJeiç.'ões. Na cidade onde houvesse mais de um juiz de direito, presidiria 3 Junta
apuradora o mais antiga, 011 o mais idoso se igual a antigüidade,

Não se consideraria eleito deputado o cidadão que não reunisse a maioria
dos votos dos eleitores que tivessem comparecido à eleição. Neste caso, o pre­
sidente da junta expediria avisos para se proceder à nova eleição, 20 dias de­
pois, ]\;essa segunda eleição só poderiam ser votados os dois cidadãos que ti·
vessem obtido o maior númel"O de votos, sendo suficiente para t'1eger o deputado
a maioria dos votos (]ue fossem apurados (alt. 18, § 2';».

Na eleição de membros das Assembleias Legislativas Provinciais cada elei­
tor votaria em um só nome, sendo considerados eleitos os que reunissem vota­
ção igual, pelo menos, ao quociente eleitoral calculado sobre o número total
de eleitores que tivessem concorrido à eleição, dividido pelo número de mem­
bros a eleger. Se algum ou alguns não reunissem aquela votação, proceder-SE-ia,

I") Pelos De<:ret<»' ns. 8.100 9. 8.n9, de 21 de maio de lS81, !orom assIm dh'!àidas as
Provinclas em dlstrlt'l6 eleitorais: Amazonas, 2; Pará. 3; Maranh(\.o, 6; Plaut 3; Ceará, 8; Rio
Gra.nde do Norw, 2; Paraíba, 5; Pernambuco, 1:1; AlagoM, 5; Sergipe, 4; Bahia. H; Esplrlto
Santo, 2; Côrt.e e Provlncll\ do Rlo de Anel.ro. 12; Sào Paulo, 9; Pamná, 2; S6nta oe.tartna. 2;
Sl\o P8dro do Rio Grande do SUl, 6; Minas 0e~8. 20; OclAs. 2 e Mato OrOlSSO, 2. - 08 d~tos

C6pecitlcav&m a cIdade que cadl\ distrIto teria por sede e o terrItório que compreenderl&, (m\"
nlclp10 e paróquIas).
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quanto aos lugares não preenchidos, à nova eleição, observando o disposto an·
teriormente.

Concluída definitivamente a eleição e transcrita 00 livro de notas de um
dos tabeliães do lugar a ata da apuração geral, a Junta expediria diplomas aos
eleitos, remetendo cópias autênticas da ata ao Ministro do Império, na Corte,
ao Presidente, nas Províncias, e à Câmara dos Deputados e à Assembléia Le­
gislativa PTovincial, conforme fosse a eleição.

No caso de reconhecer a Câmara dos Deputados ou a Assembléia Legisla­
tiva Provincial, que um ou mais dos eleitos estavam compreendidos em qual­
quer das incompatibilidades especificadas no art. ll, seriam declarados nulos
os votos dados e proceder~se.ia à nova eleição, na qual não poderiam ser vota­
dos aqueles cidadãos. Proceder-se-ia tambént à nova eleiçâo. se da anulação
de votos pela Câmara ou AssembMia resultasse a exclusão de algum dos que
tivessem obtido o respectivo diploma.

No caso de vaga de deputado ou membro da Assembléia Provincial ocorri­
da durante a legislatura, proceder-se-ia à nova eleição para preenchimento do
lugar, dentro do prazo de três meses.
( " , " ) pág. 328

C) VOTAÇÁO POR DISTRITOS
A votação por distritos, sem importar em alteração do sistema eleitoral vi­

gente, é uma inovação indicada para o aperfeiçoamento da forma de votação,
visando a eliminar dos pleitos falhas de que ora se revestem.

A{:entue-se, de início, que não se trata de eleição por distrito, ou de repre~

sentação distrital, como outrora se praticou, mas de votação, apenas, por distrito,
com o acatamento do princípio da representação proporcional determinado pela
Constituição.

A sua prática busca, entre outros fins, uma vinculação maior do eleitorado
com o ~andidato; a diminuição, senão a eliminação, da influência do poder eco·
nômico nas eleições, pois desapareceria para o candidato a necessidade de
disputar lIotOS fora do círculo de suas atividades públicas; e, finalmente, o uso
facilitado da cédula oficial, do voto em legenda. c, com ele, o desenvolvimento
do caráter partidário dos pleitos.

Essa votação por dístritos obedeceria aos seguintes preceitos, tais como os
formulamos no anteprojeto que, em 1958, organizávamos pot honrosa incum­
bência do Ministro da Justiça:

1) Proibidas as alianças ou coligações partidárias, nas eleições para depu­
tados à Câmara Federal e às AssembléiaS Legislativas, os Estados e o Distrito
Federal, noventa dias antes do pleito, seriam divididos pelo l'espectivo Tribunal
Regional Eleitoral, em tantos distritos eleitorais quantos os seus representantes
àquela Câmara e às respectivas Assembléias, vedada a coincidência dos pleitos;

2) Cada distrito abrangeria um ou mais municípios, observada sua conti·
güidade ti!mtorial, tendo por base, aproximadamente, a mesma população elei­
tOral;

3) Em cada um desses distritos seria registrado, pelos partidos concor·
rentes, apenas um candidato, mediante prévia escolha em convenção;

4) A cédula de votação, distribuída exclusivamente pela Justiça Eleitoral
no ato, conteria apenas a designação doS' partidos concorrentes e suas legendas,
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na ordem do respectivo registro, prf:'cedidas de um retàngulo para a assimilação
do voto preferencial do eleitor;

5) Na apuraçâo do pleito, somados os votos obtidos pelos partidos em
toda a circunscrição ou Estado, considerar-se-iam eleitos tantos candidatos, de
cada um, quantos indicassem o respectivo quociente partidário, e na ordem da
votação obtida por cada um nos vários distritos, e suplentes os imediatos (Cód.
El., arts. 58 e 62).

Os assim deitos, além da qualidade de representantes do Estado dentro do
princípio cDnstitucional da representação proporcional, desde flue a sua eleição
resllltava da votação global nele obtido pelo partido. seria ao mesmo tempo
um representante dos interesses do distrito Oll região pelo qual fora eleito, onde
maior se revelava a influen<:ia do mesmo partido.

- Em 1960 foi apresentado pelo ilustre senador MILTO~ C .... \IPOS projeto
de lei instituindo os distritos eleitorais para a eleição de deputados federais e
às assembléias legislativas estaduais, do mesmo modo se procedendo para as
eleições municipais, nos mmúcípíos em que haja mais de tres mil eleitores
para cada vereador a ser eleito. proçessando-se as eleições mediante cédulas
ofíciais. Os resultadm da eleição em todos os distritos do Estado seriam so­
mados para a verificação do quociente eleitora! e do quociente partidário, na
forma da legl.~Jação em vigor, e, determinados os lugares que caibam ao par­
tido, o respectivo preenchimento se fará segundo a ordem decrescente da vota­
ção nominal dos seus candidatos.

Na justjfjcação do projeto acentuou () seu ilustre autor que ele facilitaria ao
extremo a prátiea da cédula ofidal. No regime eJeitmal vigentt' vem se tor­
nando insuportável a emulação entre os candidatos do mesmo partido. Os plei­
tos são espetáculos de desarmonia entre correligionários, comprometendo a coe­
são partidária. O projeto evita esse inconveniente. A arre~imentução eleitoral
e partidária é mais simples, uma vez redUZIDa à pequena área.

O projeto, - continua o seu autor, - não chega a estabelecr propriamente
a representação distrital, mas o quI:' institui é apenas a votaçüo por distritos.
É mais uma técnica eleitoral do que um sistema de representação. Mas não há
dúvida que a votaçüo aproximando o eleitor do ('undidato se torna mais :l.lItén­
tica.

"Do ponto de vista da corrupção eleitoral, - condui, - que é a grande
chaga do regime, talvez se argumente que limitada à área de incidéncia da
compra de votos, ter-se-á facilitado o exito dos corruptore!i. O argumento im­
pres.~ion~. Mas há a considerar que, na pequena área do distrito, as resistências
podem surgir com mais eficácia, sobretudo se se arregimentarem oS homens
bons do lugar. A vigilância será mais viva, maior o escândalo l:' mais terríw!
a desmoralização dos que participarem da corrupção".

Demais, sendo escolhido o candidato através de convenções, COm a partici­
pação dos eleitores do partido, a necessidade de compra do voto inexistiria.

Há, porém, no projeto dispositivos que merecem reparos. O primeiro deles
é o que permite a inscrição do mesmo candidato até em três distritos diferentes,
pelo mesmo partido, para as eleições federais (art. 49 ) e até cinco nas esta­
duais (art. 6(1, parágrafo único). Com essa permissão pode desaparecer a van­
tagem da díminuição, com a votação distrital, da influência do poder econô'
mico nas eleições, eis que importa para o candidato n8 necessidade de di.~putar
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votos fora do círculo de suas atividades públicas, em municípios por vezes afas­
tados, com dispêndio, conseqüente, de gastos eKcessívos,

O segundo, é o que se refere à cédula de votação, ao determinar o pro­
jeto que dela conste, além do nome do partido, o do candidato. Ora, se cada
partido apenas pode registrar um candidato em cada distrito, votando nele
subentende-se que o eleit()T vota no seu respeetiv() candidato. Se o objetivo é
tornar presente ao eleitor, no ato de votar na cabine, o nome desse candidato,
será contribuir para manter o "personalismo" nos pleitos eleitonlis, quando o
vo\.o apenas no partido ou 5\\a legenda emprestaria aos mesmos pleitos o caráter
partidário de que devem se revestir, e que é preciso criar e fortalecer.

Um último reparo merece o projeto; o de não prescrever, preliminar e ex­
pressamente, a proibição de alianças ou coligações de partidos nas eleições que
regula, embora essa vedação possa resultar da interpretação que se dê à tecnica
de votação por ele instituída, e seu silêncio sobre essas alianças. Aliás, as
coligações partidárias são inconciliáveis com um dos objetivos buscados pela
votação por distritos - a arregimentação eleitoral e partidária, como lembra
o ilustre autor do projeto, senador MILTON CAMPOS.

João Camíllo de Oliveira Tôrres - "Harmonia Política"
Ed. Itatiaia - Belo Horizonte - 1961 - págs. 228 e segs.

f 2 - O rettJmo à normalidade

Por que não restauramos o sistema de distritos, que os ingleses não aban­
donaram e no fundo é tão simples e lógico, pois, cada deputado tepresenta
uma comunidade definida?

Vejamos algumas das objeções ao sistema; depois cuidaremos das suas van·
tagens.

Em primeiro lugar há uma veneranda critica, contemporânea dos dias do
marques do Paraná: o sistema distrital viria fortalecer demasiadamente as in­
fluências do campanário, os "coronéis". A história encarregou-se da resposta,
inclusíve pela superação das premissas do silogismo: não há mais "coronéis".

A outra não é nova também e é ilustre, pois, tem o apoio de eminentes
e vetustos vitorianos: as minorias derrotadas não serão representadas, situação
que muitas vezes se prolongará ao infinito. O cidadão do partido derrotado
não terá voz no Parlamento. Teoricamente e, nO caso limite, pode acontecer
a hipótese de um partido, mesmo sem maioria absoluta, fazer todas as cadeiras,
se vencer em todos os distritos. Há uma resposta terrível a este argumento,
resposta verdadeiramente trágica e suicida: uma parte considerável da popu­
lação, às vezes a maior, não participa nem tem representantes no Poder Exe­
cutivo, com todas as conseqüências bem conhecidas que o fato acarreta. Trata·
se, pois, de uma objeção que somente ingleses, acostumados ao sistema coletivo
de .governo, a autoridade suprema entregue ao rei, neutro, imparcial e supra·
partidário, poderiam levantar impunemente; no Brasil ida atingir mais alto, a
própria forma de governo ...

O último argumento diz respeito à situação dos pequenos partidos, que não
obstante sua votação numerosa, mas espalhada por todo o território, ficariam
sem representantes nos parlamentos. Em primeiro lugar não há interesse Eun·
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darnental em criar numerosos partidos mais ou menos inviáveis e fictícios. Em
segundo - o flue responde também à objeção anterior, convém esclarecer que
pretendemos formas mistas. Por último, ninguém ignora a existcncia de uma
autt"'ntka "geografia partidária".

Vejamos algumas das vantagens do sistema.

Em primeiro lugar, estahelece reIaçües efetivas entre representantes e re­
presentados, cria uma verdadeira responsabilidade do deputado para com o
cJeitorar;lo, transforma a eleição num mandato real de procllfação entre pess0<'ls
conlleddas, aholindo o carater fidieio da repn'sentação atua!.

Em seg-undo, diminui a "massificação" do povo, reduzindo o eleitorado ,lO

ideal C!ássÍt'o; associações para detl'nninados fins; anula a influ(:~ncia da 1?ro­
paganda e de ontros fatores semelhantes. Além disto, reduzindo o número de
candidatos, fac:ilita a escolha do eleitor consciente, que nào ficaria, como hoje.
[Jcrplexo em face da multidão de candidatos.

Depois, segundo o w'/wrando Bagehot, se as minorias devem ser represen­
tudas. não podemos desprezar (l.~ direitos da maioria, pois, se a oposição é ne­
cessá.-ia, o governo tamhém é. Uma situação de maioria instável, como nin­
guém ignora, significa a ruína.

Com referência às tristes cxperil;ndas dos últimos pleitos duas vantagens
mais, existem. A primeir;'l é que facilita a apllração, por motivos óbvios. Prin­
cipalmente pela concentração de votos e redução do número de cargos displl­
tados em cada lugar. Qualquer pessoa que tenha participado de uma ri pura­
ção, compreenderá a importância deste argumento. ~o concernente a deputados.
cada junta só tomará conhecimento de uma dl'zena deles, pois este é o núme'fl)
de partidos - e não de (lll<ltro cent('nas. :Xão é necessário aliás grande e.~forçn

de raciodnio para compreender que é muito mais rápida a apuração de 300
votos distribuídos entre meia dúzia de cédulas díferentes, do que Os mesmos
300 votos entre duzentas pessoas - o tempo gasto em contar cédulas de can·
didato.~ de um voto I;Ó é que produz todo o atraso. E quando o número de
candidatos é multiplicado pelo de municípios e pelas dist,lndas, como em Mina~,

~~ntão a demora toma-se espantosa.

A outra refere-sl' ao (llle pmlicamente se denomina "poder do dinheiro",
isto (~ a merc:ànda de votos. Ora, como demonstram as (lueixas, em sua maio­
ria, às vezes com dolorosa surpresa para v queixoso, o mal opera em ci.rctms~

t;'mcias precisas: dentro dos quadros partidários, embora atuando Jargampnh>
sobre o eleitorado flutuante ou indec:íso. f:, aparentemente, uma questão de
família, ligada à economia interna dos partidos. A razão é visível: não é fácil
conseguir, por dinheiro ou qualquer outro processo, que o elpítor de um par­
tido vote em candidato de outro. Dentro da mesma legenda o desvio não será
difícil, pois, fi comdência partidária não se perturbará. Custará um preço duplo
o suborno de um adversário, que terá dois escrúpulos a vencer; por isto será
mais cômodo ceifar na seara do correligionário.

Ora, o sistema de distritos, reduzindo as despesas, permitindo mdhor con·
centração de esforços e distribuição das atividades dos candidatos e preser­
vando a disciplina partidária, atuará de modo salutar como empecilho à cor­
rupção.
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Um século depois da lei de 19 de .~etembro, que instituiu a eleição por cír­
culos, estão de pe as austeras palavras do conselheiro José Antônio Pimenta
Bueno, marques de S. Vicente, pronunciadas em sua defesa, ao discutir o
assuntlJ em seu Tratado de Direito Público.

<'A eleição por províllci<;ls tinha muitos inconvenjentes~ o sistema (Jus cir­
culas ministra importantes vantagens. Facilita a manifestação e representação
de todos os interesses e opiniões, desde que tenham alguma importância, pois.
que desde então conseguirão maioria em um ou outro aL~tríto e não serão ani­
quilados pela maioria provincial; é este um ~rande melhoramento, e mesmo um
princípio âe illsti~'a, pois que o direito de ter representante~ no parlamento per­
tence a todos os brasileiros (' não deve ser monopolizado por uma só opinião,
ou maioria provincial",

..A representaçào por classes seria difícil, senão impossível, entretanto, veri­
ficando-se por círculos, pode ter lima conveniente efetividade. A localidade
em que a indústria agrícola, comercial ou manufatureira predominar, facilmente
triunfará na escolha de quem venha representar seu interesse predominante",

"Este sistema reforça a dependencia dos deputados para com os respectivo.\
eleitores, o que é de muita conveniencia para o exato desempenho do mandato,
enfraquece o espírito de provinciaHsrno que entorpece a fusão e a homogenei­
dade nadonal; evita a agitação de grandes massas nas épocas eleitorais e de­
clina ínfluimdas pessoais que pOdem ser nocivas, mormente '1uando provinciais".

"A sobredita lei, distribuindo por círculos as eleiçóes dos deputados e mem·
bros das assembléias provinciais, conservou o sistema anterior ou a eleição
por provindas quanto aos senadores; e nisso procedeu bem. Os deputados,
como representantes dos interesses locais e móveis, devem relacionar-se mais
com as localidades e acompanhar lJ movimento das idéias delas. Os senadores,
representantes dos interesses gerais e das idéias conservadoras, devem depender
de uma base mais larga e menos móvel, ainda quando se faça abstração da
ronvenienda de lima mais ampla latitude para sua escolha". (.)

A concililJção
JustiHcar-se-ja a supressão pura e simples da Representação Proporcional,

atendendo-se, inclusive, as condições concretas do Brasil? A resposta deve ser
negativa e por muitas razões.

Assis Brasil, numa velha e esquecida brochura dos frimeiros anos da Re­
pública, um dos raro~ livros sérios jâ publicados no Brasi sobre assuntos eleito­
rais, combate o sistema majoritário e advoga a representação proporcional, com
argumentos de peso, Principalmente o de que pode ocorrer que um partido
ganhe em todos os distritos e faça toda a câmara com uma votação inferior à
metade do deitorado. t válído o argumento, principalmente nos regimes presi­
denciais em que o governo goza de poderes excessivos e tem meios de conseguir
vitórias eleitorais à força.

De qualquer modo, como não se ignora, o sistema de distritos leva à hiper­
representação do partido majoritário e à hipo·representação do partido minori­
tário. Daí a conseqüência inevitável: dois partidos sólidos frente a frente.

(*) COl18. J.A. Pl.m.enta Bueno (marquêll de São Vicente) Direftto Público Bra.saetro,
Rio, 1867, pq. 471.
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Além dísto há um argumento definitivo: a Constituição, que preve a repre­
sentação proporcional por partidos políticos nacionais,

Como conciliar, porém, a Representação Proporcional, exigida por lei e
pela necessidade, com o sistema de distrito? Não é tarefa impossível: duas solu­
ções parecem-nos viáveis ou praticáveis. Outras, certamente aparecerão.

Esta conciliação teria dois objetivos prindpais: baratear as eleições e, pois,
criar ambiente para o combate à corrupção; estabelecer uma relação efetiva
entre o corpo eleitoral e O corpo representativo, de modo a saber o eleitor quem
elegeu e o representa. e necessário (lue se tenha hem em mira (lue a comlpção
nasce, entre n6s, do alto preço das eleiçôes (se o candidato vai gastar muito de
qualquer forma, gastará um pouco mais e deson<>stamente, mas, com resultados
úteis - e isto crescerá, sempre). Outra causa que também colabora e a impre­
cisão, a indecisão: não sabem os eleitores em quem votar - o eleitorado flu­
tuante aumenta e a corrupção se t.orna mais fácil.

Há uma medida que gostariamos de assinalar, aqui, de passagem que seria
um prestimoso auxiliar para a adoção das medidas que preconizamos; a lei devia
impor um prazo entre eleições federais, estaduais e municipais, que nào podem
ser realizadas coníuntamente. Há razões teóricas: o bem comum municipal é
distinto do federal e do estadual, as candidaturas podem ter sido bem escolhidas
num caso e ma}, noutros - e quando há coincidencia, todo.'> votamos em função
de um dos pleitos, do mais importante. A coincidência de eleições, ademais,
permite a formação de associações espúrias, as chamadas "dobradinhas" atrús das
quais entram muitos abusos.

Passemos às formas de conciliação.

Uma é extremamente simples e corresponde ao comportamento dos par­
tidos brasileiros em face das eleições: cada Estado seria dividido em distritos.
de população homogênea e em número igual ao de deputados a serem eleitos.
Os partidos registrariam seus candidatos pelos distritos e somente neles poderiam
ser sufragados, sendo permitido o voto na legenda, apenas, sem o nome do can­
didato, Apurado o pleito, somar-se'iam as legendas totais (o voto no candidato
seria voto na legenda como hoje). com a distribuição de cadeiras pelo sistema
vigente, sem maiores alterações. Em resumo: a lei oficializaria o critério de
distribuição de zonas de influência. proibida a votação de candidatos de uma
em outra. Seria o sistema atual, caso eleitores e candidatos obedecessem rign..
rosamente à distribuição de "redutos". Nenhuma outra alteração haveria, Cf!: o
sistema adotado no projeto Milton Campos.)

A outra é mais complexa. Cada Estado seria dividido em distritos eleitorais,
em número inferior ao de deputados. Cada partido inscreveria um candidato
para cada distrito: a votação nestes candidatos seria considerada votação na
fegenda: as cadeiras restantes seriam distribuídas proporcionalmente à votação
obtida nos distritos, de acordo com a ordem de preferência inscrita previamente
na Justiça Eleitora~, descontadas as cadeíras obtidas diretamente na votação
dos distritos. Assim, se um partido obtivesse 300; da votação teria :lOS das cadei­
ras - distribuídas pelos candidatos eleitos nos distritos e mais os da segunda
lista até completar a proporção, Por exemplo: se tem o partido direito a 12
cadeiras e ganhou em 3 distritos, terá os deputados eleitos nestes 3 distritos e
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mais os 9 primeiros colocados na segunda lista; se fez 12 deputados distritais,
não terá nenhum da segunda lista; se não fez nenhum, vai tirar os 12 da se-­
gunda lista. Não vamos enumerar as vantagens da solução apontada, que são
inúmeras - entre elas a da facilidade da apuração. E se um destes milionários
compradores de votos quiser disputar o pleito, ele concentrará a sua ação per­
turbadora sobre uma região única e não prejudicará a todos os deputados de
seu partido e muitos adversários. E tomará a votação nas capitais menos con­
fusa: somente os candidatos de Belo Horizonte serão votados em Belo Hori­
zonte, e os do interior, no i.nterior.

As soluções llropostas conservarão a representação proporcionaJ em todas
as suas vantagens tradicionalmente apnntadas e restabelecerão sistema repre­
sentativo, s6 viável no sistema de distritos - lima relação concreta de mandato
('ntre candidatos e eleitores. Não nos esqueçamos de que as duas mais célebres
leis eleitorais no Brasil - a de 1855, feita pelo gabinete Paraná e a de 1881
feita pelo gabinete Saraiva (e redigida por Rui Barbosa) adotaram o sistema
de distritos. E os defeitos ficariam anulados pela combinação entre a represen­
tação proporcional e o sistema que os ingleses adotam sabiamente até hoje.
Em resumo: cada região do Estado seria representada igualmente e todas se·
riam representadas; cada distrito teria representantes ronforme a população; os
gastos com eleição fkar'iam reduzidos; evitar-se·iam lutas de candidatos do
mesmo partido; os candidatos de segunda lista, livres de preocupações diretas,
poderiam cuidar das tarefas {.'Omuns e da secretaria do partido; atenUM'la a ação
do dLheiro e da propaganda. Pennitida, ainda mais, a eleição, graças à segunda
lista, de elementos dotados de capacidade, mas, desprovidos do eleitorado
próprio.

Ha, evidentemente, algumas questões relativas à adoção do segundo critério
proposto. Uma delas concerne à situação dos candidatos distritais, supondo-se,
como base de referência, a igualdade de população entre os distritos. Conside­
rar-se·iam eleitos os candidatos que obtivessem maioria absoluta nos distritos,
independentemente da distribuição de legendas? Aplica-se ao caso a argumen­
tação tradicional contra o sistema distrital: a possibilidade de um partido
fazer ~odos os deputados, sem margens para outros partidos, e sem necessidade
de ter a votação unânime a que corresponderia a unanimidade de representação.
Bem sabemos que é praticame.nte irrealizável semelhante "tour de force'" - um
partido conseguir maioria absoluta em todos os distritos, pois, ninguém ignora
a distribuição geográfica dos partidos, segundo critérios perfeitamente seguros
- se colorimos o mapa de acordo com as linhas poJfticas dominantes, leremos
a distribuição de zonas de influência· perfeitamente caracterizada. Mas, em
face dessa possibilidade haverá a segunda lista, toda para os partidos minori­
tários. Se adotarmos o critério de divisão pela metade, nenhum partido faria
na votação dos distritos mais da metade da chapa, já que somente esta seria a
proporção do registro.

O segundo problema con<lerne à divisão: qual a proporção entre os deputa­
dos de uma e outra chapa? Todos os critérios serão artificiais, peJo menos nos
primeiros tempos. Depois, em face de dados estatísticos concretos seria possível
o cálculo da divergência entre as duas curvas, a de votação matorítária nós
distritos e a proporcional no Estado inteiro. Seria conveniente, de qualquer
modo, que houvesse o maior número possível de cadeiras disputadas nos dis-
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tritos, para assegurar uma das vantagens do sistema distrital que é a existencia
de drcuns<.:ríções eleitorais pequenas, p;arantia de barateamentn das eleições
e facilidade de ação para os candidatos. Em certos laeruler da República
Federal da Alemanha verifica-se o emprego de um criterio semelhante ao que
estamos propondo, Nestas leis eleitorais da nova Alemanha, a proporção dt'
deputados eleitos pelos distritos é a seglliJJte: na Baviera, a metade; na \Vest­
falia-Renàlll,~ do l\orte, trcs quartos; em Hamhurgo e no Slesvig-Holstein, dois
terços; em Hesse, tn\s quintos e 'l.~sim por diante. A variação mostra i'l dificul­
dade material de fixar-se lima base realmente exata e ao mesmo tempo H

importànda relativamente pequena de tal fixaçüo. Aparentemente a sol(1çiio
mais razoáveI, seria a de Slesvíg-Holstein e Hamburgo - a terça parte eleita
na lista complementar e os restantes de acordo com a votaç\l.O absoluta nos
distritos. A margem de é'rros seria fl'duzida, po(kl1do bendiciar a um ou
outro dos partidos, ao que possuísse distribuic,'ão maior e O que tivesse as suas
forças mais concentradas em determinados pontos.

Uma questão aparentemente banal, mas de grande ilJteresse prático em
\"irtude das eonseqül\nl'ias qlle teria pnm a vida intl'flln dos píll"tidos Ó ti Jelativa
à permissão aos candidatos distritai, de inscreverem-se na segunda lista, :'\ada
o impede, pois isto beneficiaria aos candidatos de zonas perigosas, 0([ os nomes
essenciais ao partido. Silo detalllC's entregut's ú <;alwdoria do lq!;islador {' il
expcriencía dos estadistas" ..

A presença de deputados eleitos ~raças a seu prcstíp;ío próprio, ao bdo
daqueles que são escolhídos unicamente pela força dos partidm servint corno
corretivo para a ameaça que representa para a Iíhndade o fato de que, hOle,
os partidos constituem a suhsbnda do regime, A sitna~';w atnal da uem(Wr,H'i<l
apresenta-se, hoje, com uma fisionomia qne aterraria am velhos liherais: o
chefe de governo é, por ofício, o chefe do partido majaritario e como tal.
comanda os deputados qlle tendem ~1 assumir () papf'l S1] haltcTno de nll'rlIS

empregados do partido, (' como <]fl eleições representam. niio a fon;:a nativa
da opinii1o, mas o resultados do trabalho mode};{do!" ('Xl'cutndo pelos pnrtú]n,"
o que ameaça o mundo e () aparedmen~o daquPlas formas de mistifie::J:<;;Jo qUl'.
outrora, pareciam muito hrasileiras, como a "política dos go\:ernarlol'cs" t' a
utilização poIítica dos presidentes de província pejos chefes do ~overno imp!>
ria1, descrita no famoso "sorites" de J'\abllco.

Ora, a combinação entre o sistema distrital e a representaç<lo proporciollaL
levando ao parlamento deputados que st:' elegeram em função de seu pre,tígi(~

próprio, aten1.lará a moderna tendem'ia a "tirania dos partidos".

Outra vantagem - pelo sistema liberal predominava a doutrina de ljtlt' n
deputado recebia, por intermédio de sua circunscrição. uma delegação nacional.
Na origem, toclavia, o mandato era puramente regional - era o procurador
escolhido pelos "vizinhos" que lhe delegavam os poderes para a rcpresen,taçãn
e defesa do bem comum da localidade. Era o deputado muito mais o defensor
e representante de uma comunidade regional do que uma entjdade partidaria
ou ideológica. Ct>m o tempo viriam as formas partidárias da vida política - os
deputados não Jepresentam regiões marcadas, mas posições ideológicas defi­
nidas. Assim. como acentuou Duverp;er, ri representação proporcional tende> <l

"nacionalizar" as opiniões, reforçando a uniformidadt' nacional enquanto l{tH'
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o critério majoritário agrava as divergências locais (.). Podemos dizer que a
Representação proporcional transfere aos partidos o principal papel, enquanto
que o escrutínio majoritário entrega a função representativa às unidades ~eo­

gráficas. Aliás, não é significativo que o apogeu de nosso "federalismo", isto é,.
da política em função de centros de interesses locaIístas, coincidiu com a
primeira república, acentuadamente majoritária, enquanto que o estabeleci­
mt'nto do sistema proporcional veio diminuir a importância poUtica dos pontos
de vista puramente loealistas? ]á no Império, a política era feita em bases
nacionais, pela ausc.ncia de centros de referência de base majoritária impor.
tante - o regime parlamentar permitia a formaçáo da política em tomo de
grupos l", não, dI' homens: o Senado abrigava, sempre, uma forte oposição, já
que o Imperador mantinha um certo equilíbrio entre a.~ bancadas, equilíbrio
que aparecia, igualmente, no Conselho de Estado; a possibilidade de retomo
mantinha acesos os fo~os da oposição; mesmo não havendo uma representação
proporcional em sentido estríto, um parlamento sempre abrigará uma oposição.

Ora, a adoção de um dos critérios mistos que propusemos, equilibrará os
dois modos de representação, resguardando o sistema localista, ao lado do
estilo ideológico em moda hoje.

Outra retifkação ao sistema de partidos é a que sugerimos em A Libertação
do Liberalismo, a convocação de uma câmara dos municípios, constituída pelos
presidentes das câmaras municipais, a ser consultada sempre que as assem·
bléias estaduais estivessem debatendo leis de interesse dos municlpios ou sobre
impostos.

Oscar Dias Correu - "Os Partidos PoUtk'Os - os sistemas
eleítDrais" in Revista de Ciencia Política - Fundação
Getúlio Vargas - voI. 5 n9 3 - julho/setembro 1971 ­
pág. 23.

10.3 A representação l>roporcioTUll na Emenda Constitucional de 1969

Vale, ainda, relembrar debate que surgiu, entre nós, a propósito do sistema
a ser adotado para a escolha da Tepresentação partidária: enquanto a Consti­
tuição de 1946 (art. 56) fazia expressa referência ao sistema da representação
proporcional, herdado da Constitui~~\O de 1934 (art. .23) e do Código Eleitoral
de 1932, as Constituições de 1967 e 1969 nio a induiram.

A não-inclusão da referencia expressa ao si~ema da representação propor­
cional tem explicação: quando da discussão dos projetOs de reforma da legis­
lação eleitoral foi o tema objeto de longas discussões, sustentando alguns que,
por exemplo, a eleição distrital, muito su~erida. era incompatível com o sistema
proporcional.

Desse debate temos viva memória. Quando, por exemplo, da discussão de
nosso Projeto nQ 1.036/1963. íntrQduzindo modifíca~ -no Sistema Eleitoral

(-) Duverger (Op. dt. pág. 420) eatuda muito bem o a88UDto.
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Bn:l.~i]piro, foi essa n objeção que lhe fez, na Comissllo d-c Constitlliçao c Justiça
àa Câmara, o saudoso e ilustre Deputado '\·1onsenhof Arruda Câmara,
frisando que o projeto, adotando o sistema da eleiçüo por distritos, feria o
sistema da representação proporcional; e ainda que a maioria daquela douta
Comissão não tenha entendido assim.

Desta forma, a não-refen'nda ao princlplO. expressamente, eliminaria o
ohstáculo possível à alteraçâo do nosso sistema de representação.

10.4 O debate sobre o sistema distrital

A propósito, aliás, parece-nos que o sistema alemào adaptado, que propuse­
mos, eo mais conveniente à nossa realidade polltica. De um lado, permite ele a
representação das elites (ou oligarquias, dirão as contrários) locais, com a
escolha dos representantes distritai<: clt, outro, permite e facilita a criação dos
Hderes regionais e estaduais, que se transformarão (lOS líderes nacionais.

Além disso, elimina, ou pelos menos reduz a proporções insi~nificantcs

dois dos mais sérios defeitos da atual organização: a disputa entre compa­
nheiros do mesmo partido, tornados adversários na busca do voto do correli­
gionario; e o uso abusivo do poder do dinheiro e do poder público nos pleitos.

Quanto ao primeiro, l·onheço-o de experiéncia própria. Se não tenho senão
motivos de satisfação pelos exitos das disputas eleitorais em que me envolvi
- cinco, duas para a Assembléia Legislativa de Minas e trés para a Câmara
dos Deputados - largamente aquinhoado que fui sempre nas urnas - não
I:'squeci o espetáculo dramático que representa para os candidatos do mesmo
partido a disputa dos votos eleitorais.

O eleitorado é o mesmo - cobiçado por todos os indicados na legenda
partidária. Se a luta contra ()~ adv€rs:hios não preOçupa, que os campos sâo
mais ou menos delimitados, a luta entre os integrantes da mesma chapa é
surda, desagradável, incômoda, mesmo quando não atinge os limites (muito
próximos) da deslealdade.

Os processos empre~ados costumam ser sub-reptícios, manhosos, fingidos.
e vão desde a alegação de que O candidato que se quer alijar está facilmente
eleito e nâo precísa mais de votos, até a alegação contrária de que está derro­
tado e votar nele é perder voto ...

Ambas igualmente usadas, sem muito escrúpulo, e ambas perigosas.

A votação, no. sistema proposto, teria o condão de eliminar essa disputa,
Ja que cada candidato teria o seu distrito e poderia mesmo, cavalheiresca­
mente, participar da campanha dos companheirOS de partido em outros dis­
tritos.
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Por outro lado, os nomes indicados como candidatos gerais, em pequeno
número, c, em ~eral, de ampla aceitação e prestígio, fariam campanha menos
agressiva pela própria condição em que se colocam.

Quanto ao segundo, também o sofri na carne: o uso do dinheiro e do
poder pll blico nas eleições.

O dinheiro dos candidatos e dos cabos eleitorais dos candidatos procura
comprar indistintamente os chefes partidários locais de qualquer legenda. Não
respeita fronteiras nem convenit'ncias, e assume todas as formas, mais ou menos
ostensivas: vai desde a doação a instituições de caridade, ou ao poder municipal
para a realização de obras públicas de interesse mais ou menos geral, até a
compra individual do voto, mediante a entrega do dinheiro vivo ao eleitor.
Entre esses dois limites, assume todas as formas que a imaginação possa supor:
a compra dos chefes eleitor<tis, a compra de cabos eleitorais, a doação de bens
de uso, utilidades, o fornecimento da alimentação nos quartéis e curraís, o em­
préstimo de bens de uso (jeeps, alto-falantes etc.), todas as formas imagináveis,
em que é fertiHssima a mente humana, principalmente dos candidatos.

De outro lado, o dinheiro do poder público, ou a força do poder público:
utilizado aquele na realização de benefícios l?;crais ou particulares (estradas,
pontes, campos de futebol etc.) começados, feitos, ou apenas prometidos à
véspera dos pleitos; utilizada a (orça do poder público na conquista suasória
dos votos em boca de nomeações de toda ordem, ou na ameaça ve\ada de
perseguições e represálias; ou mesmo na intervenção direta da autoridade, ou
força policial, no pleito ou na arregimentação eleitoral.

Tudo isso se faz por mil e uma maneiras, conforme a capacidade do autor
e da clientela eleitoral, dosado com inteligencia e malícia, ou aberto em ígno­
rància t' violen~ia.

Pois bem. No distrito, onde os candidatos serão conhecidos do eleitor,
mantenham com ele relações às vezes pessoais, essa atuação do dinheiro e da
força pode ter menor êxito. Se a área é, em verdade, restrita, e permite a maior
concentração de ataque dos corruptores, por outro lado facilita, pelas condições
locais, a defesa <:ontra a corrupção.

O grande mal do distrito - a eleição possível de elementos muito vinculados
às conveniencias restritas do meio distrital, será mitigada com a eleição dos
representantes gerais. Por outra parte, possibilitará o conhecimento dueto
das conveniencias locais de modo mais ex.ato, E se todas as conveniências Locais
se conhecem, há caminho aberto para conhecimento das conveniências gerais.

O problema é complex.o, mas m~rece análise mais detida pelos reflexos
na representação, a que infelizmente, não nos podemos dedicar agora.




